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RESUMO 
A implementação de Políticas Públicas para as Mulheres pela Secretaria de Políticas Públicas 
para as Mulheres – SPM, durante mais de uma década, contribuiu para a execução de um 
conjunto de ações no campo das Políticas Públicas que permitiram o desenvolvimento de uma 
perspectiva de gênero na sociedade que se pode dizer sem precedentes na história do Brasil. No 
contexto deste trabalho o objeto de estudo será a análise do modo como se deu o desenvolvimento 
das políticas para as mulheres, tendo como recorte as ações voltadas para o combate à violência 
doméstica. O estudo é realizado desde a formulação do Plano de Políticas para as Mulheres 2013-
2015, até sua replicação e desenvolvimento no estado de Mato Grosso do Sul e na cidade de 
Dourados. Para alcançar este objetivo foram utilizadas diferentes metodologias de coleta dos 
dados e também para análise do material. Os Planos do nível federal, estadual e municipal foram 
os primeiros materiais a serem analisados. Nestes foram identificados todos os atores que 
estariam envolvidos no desenvolvimento das políticas em cada um dos níveis de governo, a partir 
das conexões estabelecidas entre esses atores foi elaborado, utilizando o software GEPHI 1.9.1, 
um grafo representativo da rede sociotécnica e socioinstitucional de cada território de ação. Cada 
um dos grafos foi analisado a partir da teoria de Análise de Redes Sociais com o objetivo de 
delinear a rede prevista em cada nível de governo. Os Planos também foram analisados segundo 
seus conteúdos discursivos onde foram identificadas as principais matrizes presentes e as 
continuidades e descontinuidades nas propostas de cada nível. Para o conhecimento do modo 
como as políticas públicas para as mulheres se desenvolvem no território foram utilizados a 
observação participante e entrevistas semiestruturadas, essas ações se deram com os atores dos 
setores envolvidos na rede de atendimento às mulheres. Os resultados indicaram a existência de 
diferentes configurações nas redes encontradas nos Planos e apontaram para uma rede se 
constitui no território com algumas características diversas daquelas propostas nos planos. 
 
Palavras-chave: Análise de Políticas Públicas; Redes Socioassistenciais; Rede de Atendimento 
à Mulher em Situação de Violência; Violência Doméstica Contra a Mulher.  
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ABSTRACT  
 
The implementation of Women Public Policies by the Secretariat of Public Policies for Women 
(SPM) has contributed for the execution of a set of actions on the Public Policies field for over a 
decade. That allowed the development of gender perspective in a society that it is called 
unprecedented in the history of Brazil. In the context of this study, the aim is going to be on how 
the development of those policies for women was made, taking as a cut the taken actions aimed at 
combating domestic violence. The study is taken from their elaboration as a Plan of Policies for 
Women 2013-2015 to its replication and development in the State of Mato Grosso do Sul, and in 
the city of Dourados. In order to reach this goal different methodologies were used for gathering 
data and also for material analysis. Federal, State and Municipal Plans were the first ones to be 
analyzed in which all the actors involved in the development of the policies were identified in each 
level of the government. From the established connections among those actors, a representative 
graph of a socio-technical and socio-institutional network was elaborated by using the GEPHI 1.9.1 
software. Each of those graphs was analyzed by taking the Theory for Analysis of Social Network 
to outline the expected network in each level of government. Plans were also analyzed according 
to their discursiveness contents for identifying their main matrices and the continuing and 
uncontinuing on the proposes of each level. Participant observation and semi-structured interviews 
were used for knowing how the public policies for women are developed in the territory by having 
the actors engaged from each network sectors at the attendance network for women. Results 
showed there are different aspects in the network found on Plans and pointed to a network that is 
constituted in the territory with some characteristics different from those proposed in the original 
plans.  
 
 
Key-words: Public Policies Analysis; Social Assistance Networks; Assistance Network against 
Women Violence; Domestic Violence against Women.  
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APRESENTAÇÃO E INTRODUÇÃO 
  
O presente trabalho teve origem em questionamentos realizados durante minha atuação 
como psicóloga, desde 1987, nas áreas de saúde pública e assistência social, inicialmente no Estado 
de São Paulo e depois no de Mato Grosso do Sul e também a partir dos achados em minha pesquisa 
de mestrado, concluída em 2011, sobre a rede social das mulheres em situação de violência 
doméstica. Tive a oportunidade de exercer atividades profissionais como técnica, trabalhando 
diretamente no atendimento à população usuária dos serviços de saúde e assistência social. 
Também de atuei como apoiadora institucional do Ministério da Saúde para a implantação e 
fortalecimento das redes assistenciais na área de saúde e como gestora de políticas de saúde e de 
assistência social no nível municipal. Os questionamentos que me ocorreram durante essas 
vivências estavam, geralmente, relacionados ao insucesso das ações planejadas para dar conta de 
determinadas demandas sob responsabilidade dos serviços ou profissionais, mas também ao êxito 
das mesmas ações quando aplicadas a outras pessoas ou grupos.  
Atuei diretamente nos serviços assistenciais voltadas especialmente para as mulheres em 
situação de violência doméstica como membro de equipes multiprofissionais em Centro de 
Referência1 e em Abrigo2. Nesse período, pude observar que também nesta população a violência 
é determinada por uma complexidade da vida social que foge à lógica dos serviços e mantém as 
mulheres expostas à violência, ainda que haja uma rede prevista para atuar no sentido de combater 
a violência e dar suporte às mulheres. 
A partir da vivência nos serviços de atendimento à mulher, foi possível observar que as 
várias estratégias assistenciais oferecidas às mulheres em situação de violência doméstica estão 
voltadas prioritariamente para o atendimento, com enfoque em sua relação com o homem agressor. 
Pouca atenção tem sido dedicada à compreensão dos papéis dos outros atores presentes no cenário 
e no cotidiano das mulheres, perdendo-se, assim, a noção da complexa rede social envolvida na 
                                                                
1  Centro de Referência Viva Mulher de Dourados/MS. 
2  Casa 1 do Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, administrada pelo Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde.  
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produção e reprodução das dinâmicas relacionais que levam à violência doméstica contra as 
mulheres. Se incluem nesta rede todas as instituições públicas ou não que de algum modo fazem 
parte de um aparato que visa oferecer suporte às mulheres nas situações de violência e também em 
outros aspectos da vida.  
A partir dessas observações, passei a buscar maior compreensão sobre as formas ou 
processos de organização social que parecem tornar algumas pessoas e grupos mais vulneráveis ao 
adoecimento e à violência que outros. Nesse caminho, tornou-se evidente a existência de uma 
complexidade na dinâmica social que foge, ao menos parcialmente, do alcance das respostas 
oferecidas pelas políticas públicas, fato este constatado na pesquisa do mestrado. 
Inicialmente esta tese teve o objetivo de identificar os componentes ideológicos e 
simbólicos presentes nas redes sociotecnicas, socioinstitucionais e sócio-humanas (Martins e 
Fontes, 2008), que se organizam em torno das mulheres em situação de violência doméstica. A 
partir das contribuições da banca de qualificação optou-se por trabalhar somente com os conteúdos 
simbólicos presentes nas redes. Outro fator que determinou uma mudança no percurso foi a 
dificuldade para acessar as mulheres a partir do território, justamente por uma descontinuidade da 
rede socioinstitucional, nesse sentido a coleta de dados privilegiou o acesso aos serviços. Esta 
alteração no percurso da pesquisa mostrou-se interessante por focar o trabalho no conhecimento da 
política para as mulheres. Desse modo, a partir do estágio no Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra e da oportunidade de aprofundar meus conhecimentos sobre o referencial 
de redes sociais, optou-se por analisar os conteúdos dos planos por meio da análise das matrizes 
discursivas destes e também, a partir das conexões propostas para execução das ações, utilizar o 
referencial de redes sociais para compreender como a política deveria se desenvolver. A 
identificação dos elementos simbólicos encontrados entre os atores da rede socioinstitucional do 
território também foi realizada a partir desse referencial.  
Desde a sua criação, em 2003, a Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) da 
Presidência da República elaborou três planos nacionais de políticas nos quais a formulação de 
estratégias para combater a violência contra as mulheres estava entre os objetivos centrais. A 
elaboração dos três planos nacionais tomou por base as deliberações das Conferências de Políticas 
Públicas para as Mulheres realizadas nos níveis municipal, estadual e federal no decorrer do 
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período de 2003 a 2013. Cada Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres - PNPM foi 
implementado a partir dos princípios da descentralização e regionalização para execução das suas 
ações, sendo estimulado o envolvimento de Estados e Municípios de forma articulada e o 
compartilhamento de responsabilidades, buscando a superação da fragmentação desta política 
dentro do próprio governo (BRASIL, 2013a, p. 10). 
Todo planejamento da SPM caminhou no sentido de que as políticas públicas incluíssem 
em sua elaboração e em suas práticas a perspectiva de gênero, considerando as formas de 
enfrentamento da desigualdade e promoção da igualdade de gênero (BRASIL, 2013a, p. 10). 
Esta tese analisa as Políticas Públicas para Mulheres, a partir da utilização do referencial 
teórico de Redes Sociais. Para alcançar esse objetivo o PNPM 2013-2015, o plano estadual de Mato 
Grosso do Sul e o plano do município de Dourados foram analisados por meio de dois tipos de 
abordagem: uma análise documental, que observa em detalhe o desenho da política nos três níveis 
de governo, permitindo identificar (des)continuidades e (des)articulações, e a observação direta da 
implementação das políticas no território, realizada mediante pesquisa etnográfica e entrevistas 
semiestruturadas junto aos atores que operam as políticas. 
A análise documental desenvolve-se por meio da identificação das matrizes discursivas, 
do mapeamento dos atores envolvidos e das articulações entre eles. Por um lado, realiza-se uma 
análise de conteúdo dos elementos textuais dos Planos. Por outro, a partir dos contributos da 
Análise de Redes Sociais (ARS), apresentam-se e analisam-se os grafos das redes desenhadas pelos 
Planos. Toma-se como princípio que a análise e o estudo dos discursos e práticas inerentes às 
políticas públicas que constituem a rede socioinstitucional proporcionam a compreensão das 
políticas sociais e dos instrumentos técnicos operacionais que as norteiam. 
A partir das contribuições de Martins e Fontes (2008) para o referencial de redes sociais, 
analisa-se as redes sociotécnica e socioinstitucional, compreendendo que essa forma de organizar 
a realidade favorece a visualização de uma determinada forma de organização social em torno de 
uma problemática.  
Assim, tendo como hipótese que o modo como são estabelecidas as relações entre os 
atores e as trocas materiais e simbólicas que ocorrem no território condicionam o modo como as 
ações e, consequentemente, a intervenção social e o apoio prestado às mulheres é prestado, 
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confronta-se a definição programática da política encontrada nos planos com a prática dos atores 
que foi acessada no território. Sendo assim, para além do grafo da rede, serão descritos os fluxos, 
os atores, os conteúdos simbólicos, os valores, os pactos e os conhecimentos que permeiam a rede.  
No decorrer deste trabalho, observa-se que a SPM assume o papel de articuladora de uma 
política transversal que deve alcançar todos os setores da sociedade, por meio de uma atuação 
horizontal, em que, além de propor uma política pública que tem sua formulação e legitimidade 
baseada nos movimentos de mulheres e de garantia de direitos, deve organizá-la, articular os vários 
atores, representá-la, acompanhá-la e avaliar seus impactos. A partir de um contato mais profundo 
com o PNPM 2013-2015, fica evidente a complexidade dessa política num país com as dimensões 
territoriais e a heterogeneidade cultural que tem o Brasil.  
A coleta de dados em campo ocorreu entre fevereiro de 2015 e fevereiro de 2016, período 
em que as propostas do PNPM 2013-2015 já se encontravam em execução, e em processo de 
implantação de novos serviços. Esses vieram para consolidar o plano nacional, criando espaços de 
atendimento às mulheres que articularam os atores das várias esferas de governo com o objetivo 
de promover a integração dos serviços da Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres 
num mesmo espaço físico.  
1.1 Apresentação da Tese  
O texto desta tese está organizado em seis capítulos. No Primeiro Capítulo – Violência 
Doméstica contra as mulheres: Políticas, conceitos e legislação, apresenta-se, brevemente, o 
processo de reinvindicação das mulheres por direitos e as políticas públicas decorrentes das lutas 
das mulheres. Expõem-se também o conceito de Violência Doméstica Contra as Mulheres, 
utilizado no âmbito deste trabalho, bem como os tipos de violência, as políticas de enfrentamento 
e os dados do Brasil e do mundo acerca da violência contra as mulheres.   
No Segundo Capítulo - Contributos teóricos para a compreensão das políticas públicas 
para as Mulheres, apresentam-se os contributos das teorias de Políticas Públicas e Redes de 
Políticas Públicas para a compreensão das políticas. Para isso, fundamenta-se diferentes tipologias 
de redes a partir de determinados atributos. E, por fim, nas Redes de Enfrentamento à Violência 
baseada em Gênero.   
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No Capítulo três – Metodologia da Pesquisa, são apresentadas as opções metodológicas e 
as justificativas, como também as fontes documentais utilizadas para conhecer a política de 
enfrentamento à violência contra as mulheres, desenvolvida nos três níveis de governo, o método 
utilizado para visualização das redes de implementação da política a partir dos planos de governo, 
a opção pela análise das matrizes discursivas e a metodologia para o contato com os atores no 
território. 
No Capítulo quatro – Planos de políticas públicas para as mulheres: uma análise das redes, 
apresentam-se os grafos das redes sociotécnicas e socioinstitucionais, buscando uma aproximação 
com os dados objetivos dos Planos Nacional, Estadual e Municipal sendo, ainda, realizadas análises 
a partir dos grafos produzidos nos três níveis. 
No Capítulo cinco – A análise das políticas: dos discursos dos Planos às falas dos atores, 
analisam-se as matrizes discursivas encontradas nos planos e as continuidades e descontinuidades 
dos temas encontrados. Descreve-se o processo vivenciado pelas mulheres na busca por 
atendimento nos serviços do nível local e a visão que a rede tem de si mesma nesse nível das 
políticas. 
Finalmente, nas Considerações Finais, são apresentados os principais resultados 
encontrados, que demonstram ser possível, a partir do referencial de redes sociais, pensar as 
políticas públicas locais, tanto para a sua formulação e planejamento quanto para a sua 
implementação. 
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CAPITULO I – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA AS MULHERES: 
POLÍTICAS, CONCEITOS E LEGISLAÇÃO 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A partir das reivindicações do movimento feminista3 no Brasil e no mundo, chamando a 
atenção para as várias formas de violência infringidas contra as mulheres, surgiram novos campos 
de estudos direcionados a várias áreas das políticas públicas, principalmente, no que se refere à 
saúde, educação, assistência social, segurança, justiça dentre outras, que, além de proporem 
intervenções em suas práticas, passariam a compor um novo campo teórico e metodológico de 
pesquisa (BANDEIRA, 2014; DELGADO, 2007). A violência dirigida às mulheres tornou-se um 
dos principais focos dos estudos sobre violência de gênero, constituindo-se em um campo de estudo 
linguístico e narrativo que contribui para a compreensão e denominação das várias formas que a 
violência assume na vida das mulheres, possibilitando, desse modo, a intervenção no fenômeno 
(BANDEIRA, 2014).  
O debate sobre a violência infringida contra as mulheres teve vários avanços quando o 
movimento feminista passou a desconstruir a ideia de que seria o aparato sexual, inerente à natureza 
de homens e mulheres, e os significados atribuídos à masculinidade e à feminilidade que 
determinavam o modo como as relações se dão. Ao levantar esses questionamentos, as concepções 
acerca dos sexos passam a ser inscritas no modo como são estabelecidas as relações sociais na 
história, enfatizando a noção de cultura, situando-as na esfera social e rejeitando totalmente a ideia 
da determinação biológica, que sempre serviu como justificativa para inúmeras formas de 
subordinação feminina (SCOTT, 2000; ARAÚJO, 2008).  
Afinal, é pela perspectiva de gênero que é possível compreender que a violência contra 
as mulheres emerge da questão da alteridade, sendo este um elemento que distingue a violência 
                                                                
3 A referência feita ao movimento feminista não quer dizer que não se tenha conhecimento das diferentes correntes 
deste movimento e do movimento de mulheres, mas se quer enfatizar o papel fundamental das mulheres 
organizadas para a inclusão das políticas públicas para as mulheres nos planos de governo. 
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contra as mulheres de outras violências, este tipo de violência não se refere ao outro como um 
igual, com as mesmas condições de existência e valor que o seu perpetrador. Tal violência ocorre 
motivada pelas expressões de desigualdades baseadas no sexo biológico, onde o outro torna-se uma 
coisa, um objeto desprovido de desejo, de autonomia e de autodeterminação (Bandeira, 2014). Esta 
condição de desigualdade tem início no universo familiar e privado, lugar propício para a instalação 
e potencialização da violência de gênero. Tal violência concentra-se sobre os corpos femininos 
justamente porque as relações assimétricas de poder dominam a vida cotidiana (Almeida, 2007; 
Segato, 2003). A violência contra as mulheres também traz em seu bojo a estreita relação com as 
categorias de classe, raça/etnia e suas relações de poder e potencializa as complexidades presentes 
nas relações sociais. (Bandeira, 2014). 
A expressão violência de gênero potencializa as complexidades presentes nas relações 
sociais e expõe as múltiplas desigualdades e lugares aos quais as mulheres estão vinculadas. 
Violência de gênero tornou-se uma categoria analítica que permite observar o fenômeno da 
violência contra as mulheres e alcançar inclusive aspectos simbólicos que dominam o cotidiano 
das relações sociais (BANDEIRA, 2014). 
A realidade vivenciada pelas mulheres nos vários espaços sociais impõe a necessidade de 
conhecer e expressar as múltiplas formas de violência que ocorrem no cotidiano, inclusive para 
formular mecanismos de intervenção em uma ordem social que produz e reproduz formas de 
opressão e violência contra as mulheres. Mediante esses estudos, foram geradas várias designações 
que são utilizadas nos estudos de gênero para tratar de diferentes aspectos da violência contra as 
mulheres. Desse modo, é possível encontrar a expressão violência contra as mulheres com vários 
significados, dependendo de suas implicações empíricas e teóricas. Segundo Almeida (2007), suas 
variadas designações semânticas têm, muitas vezes, sentidos equivalentes, como é possível 
verificar nas expressões: violência contra as mulheres, violência doméstica, violência intrafamiliar, 
violência conjugal, violência familiar e violência de gênero.  
Neste trabalho, será utilizada a designação Violência Doméstica Contra as Mulheres, e 
será analisado o contexto social onde a violência ocorre e, principalmente, as implicações deste no 
planejamento e organização das políticas públicas. 
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1.1 Violência doméstica contra as mulheres: políticas, conceitos e legislação 
 
Como já referido, no âmbito deste trabalho será considerada para a análise a designação 
Violência Doméstica Contra as Mulheres com a definição que figura na Lei 11.340/06, 
denominada Lei Maria da Penha. Segundo o seu artigo 5º: “violência doméstica e familiar contra 
a mulher é qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 
físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (BRASIL, 2006).  
Para compreensão das determinações da Lei, é necessário observar as especificidades de 
cada forma de violência doméstica contra as mulheres: 
• Violência física: qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 
• Violência psicológica: qualquer conduta que lhe cause danos emocionais e diminuição 
da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise a degradar ou 
controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, ridicularizarão, exploração e limitação do direito de ir e vir, ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;  
• Violência sexual: qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; 
ou que ainda a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto 
ou à prostituição, por meio de coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule 
o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  
• Violência patrimonial: qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e 
direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;  
• Violência moral: qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 
Como a ênfase desta tese está também na análise das políticas públicas destinadas às 
mulheres, cabe ressaltar que estas estão previstas na Lei Maria da Penha e têm as mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar como principais destinatárias. Porém, a lei traz uma série 
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de dispositivos que propõe ações assistenciais e protetivas que devem ser destinadas não só às 
mulheres como também aos familiares e agressores, pressupondo a organização de estruturas de 
serviços que ofereçam suporte à complexidade exigida para garantir os direitos humanos das 
mulheres nesse contexto de violência. Esta lei estabelece princípios, diretrizes, normas e, 
sobretudo, aponta para a criação de políticas públicas de prevenção, proteção e assistência visando 
a garantir o direito a uma vida sem violência (BIANCHINI, 2016). 
 A Lei 13.104/2015, Lei do Feminicídio, aprovada em março de 2015, também apresenta 
especificidades sobre a violência doméstica. Essa lei trata do assassinato de mulheres pelo fato de 
serem do gênero feminino, sendo este assassinato classificado como crime hediondo (BRASIL, 
2015). Prevê ainda situações específicas de vulnerabilidade (gravidez, menor de idade, na presença 
de filhos, etc.) que aumentam a pena. A Lei 13.104/2015 tem um papel determinante quando utiliza 
o termo feminicídio tomado com aplicação social, isto é, no sentido de que homens assassinam 
mulheres pelo fato de elas serem mulheres, e com um significado específico que não inclui todos 
os assassinatos de mulheres, por qualquer razão e em qualquer contexto (MUZIO apud MERLI, 
2016). Ademais, a lei explicita a existência do feminicídio quando a agressão se dá no ambiente 
doméstico e no âmbito familiar, de forma intencional, causando lesão ou agravos à sua saúde, que 
levam a mulher à morte, ou por menosprezo ou discriminação à condição de mulher, caracterizando 
crime por razões de condição do sexo feminino (BIANCHINI, 2016). A partir da aprovação desta 
legislação, no Brasil, tornou-se explícito o fato de que a violência contra as mulheres não está 
atrelada somente a algum tipo de reação que esta possa manifestar às tentativas de controle do 
homem, mas está dada antes disto, pela própria condição de ser mulher.  
Em 1999, Saffioti já alertava para este fato afirmando que ainda que a violência aconteça 
no espaço doméstico esta é de natureza pública e apresenta uma letalidade intencional por condição 
de sexo (SAFFIOTI, 1999). Entretanto, embora o debate sobre a violência doméstica contra as 
mulheres tenha sido ampliado, a violência praticada no âmbito privado ainda é considerada como 
um ato que não diz respeito à esfera pública. D’Oliveira et all. (2009) consideram que, por estar 
arraigada na maioria das culturas, a violência contra as mulheres tem gênese multicausal, sugerindo 
que sua análise seja realizada a partir de fatores socioeconômicos, culturais, familiares, 
comunitários e individuais (D`OLIVEIRA et all, 2009). 
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Com o objetivo de ampliar o conhecimento sobre a realidade da violência contra as 
mulheres e promover a organização de políticas de proteção e assistência às mulheres, foi instituída 
no Brasil a obrigatoriedade da notificação compulsória dos casos de violência contra as mulheres 
nos serviços de saúde. Essa obrigatoriedade está amparada pela Lei Federal 10.788, de 24 de 
novembro de 2003 (BRASIL, 2003). Contudo, embora seja reconhecida uma alta magnitude da 
violência doméstica contra as mulheres, estudos apontam para a invisibilidade do fenômeno 
quando são verificadas as baixas taxas de registros nos prontuários e notificações dos serviços de 
saúde. Um estudo realizado em uma unidade de atenção primária em São Paulo identificou que 
57% das mulheres atendidas relataram algum episódio de violência física na vida, mas que somente 
10% dos casos foram registrados nos prontuários. Em Belo Horizonte, por exemplo, profissionais 
de saúde afirmam desconhecer a obrigatoriedade da notificação dos casos de violência doméstica 
contra as mulheres (KIND, 2013; SCHRAIBER & D'OLIVEIRA, 1999). 
 
1.2 Violência doméstica no Brasil e no mundo: dados e políticas de enfrentamento 
 
Neste ponto, serão expostos inúmeros quadros da violência vivenciada pelas mulheres em 
vários contextos e a forma como foram organizadas as políticas públicas na busca pela 
transformação desse contexto de desigualdade e violência.  
Ainda que a violência doméstica seja um fenômeno subnotificado pelos serviços de saúde, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 35% das mulheres em todo o mundo já foram 
vítimas de algum tipo de violência física e/ou sexual sendo o parceiro íntimo o principal agressor, 
ou ainda sofrido violência sexual por um não-parceiro em algum momento de suas vidas. Também 
foi identificado que até 70% das mulheres brasileiras já foram vítimas de violência física e/ou 
sexual por parte de um parceiro íntimo (ONU, 2011).  
Na figura 1, são apresentados dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), que 
consideram áreas urbanas e rurais, os quais demonstram os índices de violência contra as mulheres 
por parceiro íntimo em alguns países. Verifica-se que esse estudo aponta para a maior prevalência 
de violência contra as mulheres nas zonas rurais dos países estudados, inclusive no Brasil.  
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Figura 1: Prevalência da violência por parceiro íntimo. Estudo Multipaíses.  
Fonte: OMS, 2005.  
 
O Brasil, em estudo elaborado por meio de dados homogêneos fornecidos pela Organização 
Mundial da Saúde, está classificado como o 5º país mais violento num grupo de 83 países, 
apresentando uma taxa de 4,8 homicídios a cada 100 mil mulheres. Esses dados tornam evidente 
que o Brasil tem índices que excedem aqueles encontrados na maior parte do mundo, somente El 
Salvador, Colômbia, Guatemala e a Federação Russa apresentam taxas superiores, conforme pode 
ser observado na Tabela 1. As taxas do Brasil superam em 48 vezes mais os homicídios femininos 
que ocorrem no Reino Unido; 24 vezes os homicídios femininos na Irlanda ou Dinamarca e 16 
vezes os homicídios femininos no Japão ou Escócia (WAISELFISZ, 2015).  
            
Tabela 1: Taxas de homicídio de mulheres (por mil). 83 países do mundo 
 País      Ano    Taxa      Pos.   País Ano Taxa Pos. 
 El Salvador 2012 8,9 1º  Jordânia 2011 0,8 43º 
Colômbia 2011 6,3 2º  Bulgária 2012 0,7 44º 
Guatemala 2012 6,2 3º  Noruega 2013 0,7 45º 
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Federação Russa 2011 5,3 4º  Finlândia 2013 0,7 46º 
Brasil 2013 4,8 5º  Barbados 2011 0,7 47º 
México 2012 4,4 6º  Holanda 2013 0,7 48º 
Rep. da Moldávia 2013 3,3 7º  Israel 2012 0,7 49º 
Suriname 2012 3,2 8º  Portugal 2013 0,6 50º 
Letônia 2012 3,1 9º  Austrália 2011 0,6 51º 
Porto Rico 2010 2,9 10º  Polônia 2013 0,6 52º 
Ucrânia 2012 2,8 11º  Turquia 2013 0,6 53º 
Belarus 2011 2,6 12º  Irlanda do 
Norte 
2013 0,5 54º 
Estônia 2012 2,5 13º  Alemanha 2013 0,5 55º 
Cuba 2012 2,5 14º  Brunei 
Darussalam 
2012 0,5 56º 
Maurícia 2013 2,4 15º  Suécia 2013 0,5 57º 
Panamá 2012 2,4 16º  Áustria 2013 0,5 58º 
Lituânia 2012 2,3 17º  Eslovénia 2010 0,5 59º 
África Do Sul 2013 2,2 18º  Espanha 2013 0,5 60º 
EUA 2010 2,2 19º  Fiji 2012 0,5 61º 
Uruguai 2010 2,0 20º  Suíça 2012 0,4 62º 
Paraguai 2012 1,8 21º  França 2011 0,4 63º 
Costa Rica 2012 1,8 22º  Rep. Árabe 
Síria 
2010 0,4 64º 
Aruba 2012 1,8 23º  Itália 2012 0,4 65º 
Quirguistão 2013 1,7 24º  Bahrain 2013 0,4 66º 
Rep. Dominicana 2011 1,6 25º  Geórgia 2012 0,3 67º 
Sérvia 2013 1,6 26º  Escócia 2013 0,3 68º 
Nicarágua 2012 1,4 27º  Hong Kong 
SAR 
2013 0,3 69º 
Argentina 2012 1,4 28º  Honduras 2013 0,3 70º 
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Romênia 2012 1,3 29º  Japão 2013 0,3 71º 
TFYR Macedónia 2010 1,3 30º  Dinamarca 2012 0,2 72º 
Chile 2012 1,0 31º  Irlanda 2010 0,2 73º 
Peru 2012 1,0 32º  Singapura 2013 0,2 74º 
Hungria 2013 1,0 33º  Reino Unido 2013 0,1 75º 
Croácia 2013 1,0 34º  Marrocos 2012 0,1 76º 
República da Coreia 2012 1,0 35º  Egito 2013 0,1 77º 
Malta 2012 1,0 36º  Anguila 2012 0,0 78º 
Canadá 2011 0,9 37º  Bermudas 2010 0,0 79º 
Chipre 2012 0,9 38º  Grenada 2012 0,0 80º 
Armênia 2012 0,9 39º  Ilhas Cayman 2010 0,0 81º 
Bélgica 2012 0,9 40º Kuwait 2013 0,0 82º 
República Tcheca 2013 0,9 41º Tunísia 2013 0,0 83º 
Nova Zelândia 2011 0,8 42º 
            Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil. 
 
O Mapa da Violência 2015 também acena para o aumento do assassinato de mulheres 
negras, entre 2003 e 2013, com um aumento de 19,5% na vitimização dessa população 
(WAISELFISZ, 2015). Conforme o estudo, elaborado pela Faculdade Latino-Americana de 
Ciências Sociais (Flacso) com apoio da Secretaria de Políticas para as Mulheres, ONU Mulheres e 
Organização Pan-Americana de Saúde/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS), em dez 
anos, houve um aumento de 54% no número de homicídios de mulheres negras, passando de 1.864, 
em 2003, para 2.875, em 2013 (WAISELFISZ, 2015).  
Diante do quadro de desigualdade em que as mulheres sempre estiveram e da violência 
que vêm sofrendo em função das relações assimétricas e hierárquicas existentes entre homens e 
mulheres, com a subordinação da mulher, o Governo Federal criou, em 2003, a Secretaria Nacional 
de Políticas Públicas para as Mulheres (SPM) com o objetivo de formular, coordenar e articular as 
políticas para esse segmento. Essa Secretaria elaborou, com base nas diretrizes definidas na I 
Conferência Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres (CNPM), realizada em 2004, o Plano 
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Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) (Anexo 1), no qual foram indicadas as diretrizes 
e as linhas de ação para a promoção da igualdade de gênero (BRASIL, 2004). 
A criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) e a efetivação do I 
e II Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres, além de atenderem aos preceitos da 
Constituição Federal Brasileira de 1988, incorporam direitos e garantias do seu texto original, 
inclusive, aqueles assumidos em acordos e tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. 
Assim, as Resoluções da Convenção de Belém do Pará e da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) são também garantias 
constitucionais, como expressa o artigo 5º parágrafo 2º, da Constituição Federal: “Os direitos e 
garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” 
(BRASIL, 1988).   
Num amplo processo participativo que envolveu a sociedade civil e os governos estaduais 
e municipais, a primeira Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM) definiu 
quatro áreas estratégicas de atuação: autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; 
educação inclusiva e não sexista; saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos e 
enfrentamento à violência contra as mulheres. 
Para atuar nestas áreas estratégicas, a Secretaria de Políticas para as Mulheres considerou 
como pressuposto que os papéis sociais assumidos por homens e mulheres são fruto de uma 
construção histórica, cultural e política, e que estes estruturam as relações sociais e econômicas. 
Desse modo, é papel do Estado intervir propondo políticas para as mulheres que visem a construir 
a igualdade e equidade de gênero, levando em consideração as diversidades de raça, etnia, gerações, 
orientação sexual e deficiências. Como estratégia de enfrentamento, propôs ações que deveriam 
ser organizadas em redes locais, regionais e nacionais e impactar transversamente as demais 
políticas promovendo a igualdade de gênero através do alinhamento destas nos níveis municipal, 
estadual e federal (BRASIL, 2004).  
Até 2002, o Programa Nacional de Combate à Violência contra as Mulheres teve como 
política o apoio à construção de Casas Abrigo e Delegacias. Com a criação da Secretaria de 
Políticas Públicas para as Mulheres (SPM), em 2003, novas ações foram propostas promovendo 
uma mudança no foco da política. Implantaram-se os Centros de Referência e as Defensorias da 
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Mulher, que passaram a compor com outros serviços uma rede de atendimento para viabilizar 
assistência às mulheres em situação de violência doméstica (BRASIL, 2007). 
Os Centros de Referência para atendimento às mulheres em situação de violência 
doméstica, compostos por equipes multiprofissionais, vieram atender à necessidade de oferecer 
apoio imediato, orientação, acolhida e, ainda, respaldar os encaminhamentos adequados a cada 
situação. O grande desafio para a política foi e tem sido promover o funcionamento de todos os 
serviços de forma que estes se articulem em rede. Desse modo, os Centros de Referências, as Casas 
Abrigo, as Delegacias, especializadas ou não, as Defensorias e os demais serviços de saúde, sociais, 
educação e outros parceiros, devem compor uma rede fazendo parte de um novo conceito de 
enfrentamento à violência, onde esta passa a ser compreendida como um problema de todos 
(BRASIL, 2003). 
Em 2007, o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (II PNPM) validou os 
princípios e os pressupostos da Política Nacional para Mulheres e, também, as diretrizes e 
prioridades definidas na I Conferência Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres (ICNPM). 
Porém, no II Plano houve a introdução de novos eixos estratégicos e um aprofundamento daqueles 
em execução. Nesse sentido, destacaram-se os segmentos de mulheres em situação de 
vulnerabilidade, a qualificação de procedimentos para obtenção dos resultados esperados, o 
fortalecimento de parcerias no setor público e a maior permeabilidade entre governo e sociedade 
em prol da igualdade de gênero (BRASIL, 2007).  
Na efetivação das políticas para o enfrentamento da violência contra as mulheres no País, 
as Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) ocuparam um lugar estratégico 
em função de serem consideradas a porta de entrada no fluxo da justiça e apresentarem um caráter 
especializado, tendo como propósito oferecer um atendimento diferenciado, baseado no 
acolhimento e não na discriminação. A implantação das DEAMs foi iniciada em 1985, quando o 
governo do Estado de São Paulo implantou a primeira DEAM, experiência esta pioneira no Brasil 
e no mundo. A implantação dessa política efetivou-se a partir da pressão dos movimentos de 
mulheres sobre os governos eleitos na transição para o regime democrático e não ocorreram sem 
resistências, seja dentro das polícias ou nos próprios movimentos sociais (OBSERVE, 2010). 
Somente a partir de 2003, com a implementação das políticas públicas para as mulheres que estas 
se multiplicaram por todo o país.  
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Um marco no enfrentamento da violência contra as mulheres foi a publicação da Lei 
11.340/2006, a Lei Maria da Penha, esta lei é decorrente de uma conquista em nível internacional, 
quando em 2002 o Brasil foi condenado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos por 
omissão e negligência, tendo em vista a morosidade e a impunidade como respostas às inúmeras 
tentativas de homicídio sofridas por Maria da Penha. Por esta razão, o Estado brasileiro teve como 
uma das obrigações instituir normas que garantissem a proteção integral às mulheres vítimas de 
violência (BIANCHINI, 2016). A partir da sanção da Lei observou-se a necessidade de alterações 
significativas nos papéis das polícias, principalmente, no que tange à sua postura perante os 
episódios de violência que ocorrem no contexto doméstico e familiar. A Lei sugere a criação de 
delegacias especializadas e de outros serviços para o atendimento das mulheres, deixando evidente 
que a sua aplicação não é competência única das DEAMs, mas de todas as delegacias de polícia. 
Além disso, a Lei deve ser aplicada a todas às mulheres que demandarem uma resposta institucional 
para enfrentar a violência (BIANCHINI, 2016).  
A implementação das DEAMs também vem concretizar o compromisso assumido perante 
os sistemas internacionais. Tal iniciativa contribuiu para dar maior visibilidade à problemática da 
violência contra as mulheres, especialmente, a doméstica, favorecendo a discussão da natureza 
criminosa da violência perpetrada em razão de gênero, criando uma via de enfrentamento da 
violência contra as mulheres no Brasil. Com a sanção da Lei Maria da Penha, também houve um 
crescimento de serviços e estes passaram a compor a rede de atendimento às mulheres. Foram 
criados Juizados e Varas de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres, que começaram a 
instaurar inquéritos, a aprovar medidas protetivas e a realizar prisões em flagrante dos agressores.  
Também compõem a rede de serviços especializados para mulheres em situação de 
violência: 
•  Centros de Atendimento à Mulher em situação de violência (Centros de 
Referência de Atendimento à Mulher, Núcleos de Atendimento à Mulher em situação de 
Violência, Centros Integrados da Mulher);  
• Casas-abrigo; 
• Casas de Acolhimento Provisório (Casas de Passagem); 
•  Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (postos ou seções da 
Polícia de Atendimento à Mulher);  
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• Núcleos da Mulher nas Defensorias Públicas;  
• Promotorias Especializadas, Juizados Especiais de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher;  
• Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180;  
• Ouvidoria da Mulher;  
• Serviços de saúde voltados para o atendimento aos casos de violência sexual e 
doméstica;  
• Posto de Atendimento Humanizado nos aeroportos (tráfico de pessoas),  
• Núcleo de Atendimento à Mulher nos serviços de apoio ao migrante (BRASIL, 
2011c, p. 15).  
Como é possível observar, a rede especializada de serviços integra uma rede mais ampla 
e que pretende estar articulada para atuar no enfrentamento à violência contra as mulheres. São 
serviços de diferentes áreas que compõem a rede de assistência, destacando-se a assistência social, 
saúde, justiça e segurança pública. Essa política estava sob a coordenação da SPM/PR e suas ações 
estão estabelecidas no Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher (BRASIL, 
2011, p. 14-15), firmado entre ministérios, estados, distrito federal e municípios. Um dos eixos do 
pacto é a ampliação e fortalecimento da rede de serviços para mulheres em situação de violência.  
Com base nas propostas apresentadas na 3ª Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres (3ª CNPM), realizada em dezembro de 2011, a SPM elaborou o Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres 2013-2015 (PNPM 2013-2015), dando continuidade e aprofundando à 
transversalidade e intersetorialidade e visando a ampliar a inserção das temáticas de gênero nas 
diversas frentes do governo. A transversalidade assume um papel fundamental como um princípio 
orientador do conjunto de ações propostas nas práticas políticas e governamentais possibilitando 
trabalhar as relações de poder nas instituições públicas, além de ressignificar, enquanto um 
constructo teórico, os conceitos que possibilitam uma compreensão mais ampla das estruturas e 
dinâmicas envolvidas na produção das desigualdades de gênero, raciais, de classe e tantas outras. 
O governo brasileiro assume a prerrogativa de que seria a gestão da transversalidade que 
possibilitaria a reorganização de todas as políticas públicas e das instituições para incorporação da 
perspectiva de gênero, de modo que a ação do Estado como um todo seja a base da política para as 
mulheres. Desse modo, propõe a responsabilidade compartilhada na elaboração de políticas 
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públicas em todos os níveis de governo, atuando no sentido de descentralizar as ações para além 
da SPM e compartilhando com os demais ministérios a efetivação das políticas. Essa 
descentralização também ocorreu no sentido vertical alcançando os estados, distritos e municípios, 
o que favoreceu a articulação das conferências com esses níveis de governo. A Secretaria de 
Políticas para as Mulheres assumiu o lugar de coordenadora e articuladora dos trabalhos e, também, 
o de acompanhar e avaliar os resultados. 
No auge da elaboração do PNPM 2013-2015, ocorreu a investigação sobre a violência 
contra as mulheres no país pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da Violência 
contra a Mulher, do Congresso Nacional, realizada entre março de 2012 e julho de 2013. A rede de 
enfrentamento foi considerada reduzida, tendo em vista a dimensão geográfica do Brasil e a 
diversidade regional. Embora com 26 estados, um Distrito Federal e 5.570 municípios, conforme 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013), a rede especializada de 
atendimento do Brasil era composta de apenas 977 serviços, o que significa que atingia menos de 
20% dos municípios (BRASIL, 2013; CAMPOS, 2015). A CPMI levantou a falta de estruturas de 
enfrentamento no interior dos Estados como mais um fator limitador do acesso das mulheres à rede 
de serviços especializados para mulheres, já que esses serviços acabam se concentrando nas 
capitais, enquanto os municípios do interior do País, além do baixo investimento financeiro, 
também não têm estrutura para implementar as ações de assistência às mulheres. 
No entanto, fica evidente que ainda que a rede de enfrentamento necessite ser ampliada, 
houve um avanço na implantação dos serviços desde que a SPM iniciou a efetivação da política. 
Na Tabela 2, são apresentados os dados referentes aos serviços que constaram no relatório da CPMI 
acrescidos de atualização em 2015: 
 
Tabela 2: Evolução dos serviços especializados no período de 2003 a 2015 
              SERVIÇOS/ANOS 2003 2007 2011 2015 
DEAMS/PAMS* 248 338 470 497 
CENTROS DE REFERÊNCIA 36 110 187 235 
CASAS-ABRIGO 43 63 72   72 
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Fonte: Secretaria de Políticas para as Mulheres.  
* O número inclui os postos de atendimento à mulher. 
 
Desde a elaboração do I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, em 2004, mediante 
o qual se propôs a criação de uma Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres, implementada em 2006, quando foram apresentados os conceitos, princípios, diretrizes 
e as ações que norteariam as ações de prevenção e combate à violência contra as mulheres, iniciou-
se a sistematização dos serviços de assistência e garantia de direitos das mulheres em situação de 
violência. Assim, no contexto da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres, são definidos os seguintes conceitos: 
• Enfrentamento diz respeito à implementação de políticas amplas e articuladas, que 
procurem dar conta da complexidade da violência contra as mulheres em todas as suas dimensões. 
• Atuar no âmbito preventivo refere-se à implementação de ações que visem a 
desconstruir mitos e estereótipos de gênero, objetivando modificar os padrões sexistas que 
estimulam a continuidade das desigualdades de poder entre homens e mulheres, gerando a violência 
contra as mulheres. A prevenção inclui ações educativas e culturais, tendo como proposta o 
estímulo a atitudes igualitárias e valores éticos de respeito às diversidades de gênero, raça/etnia, 
geracionais e de valorização da paz.  
• O combate à violência contra as mulheres inclui o estabelecimento e cumprimento 
de normas penais que garantam a punição e a responsabilização dos agressores/autores de violência 
contra as mulheres. 
• Em relação aos direitos humanos das mulheres, é dever do Estado cumprir as 
recomendações previstas nos tratados internacionais na área de violência contra as mulheres (em 
especial aquelas contidas na Convenção de Belém do Pará – Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994) e na Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1981). O eixo da garantia de 
DEFENSORIA ESPECIALIZADA 4 24 57   59 
JUIZADOS E VARAS ADAPTADAS 0 47 94 91 
PROMOTORIA ESPECIALIZADA/NÚCLEO 
DE GÊNERO MP 
0 7 48 53 
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direitos refere-se às ações que deverão ser implementadas para promover o empoderamento das 
mulheres, o acesso à justiça e o resgate das mulheres como sujeito de direitos. 
• Quanto à assistência às mulheres em situação de violência, a rede deverá garantir o 
atendimento humanizado e qualificado às mulheres em situação de violência por meio da formação 
continuada de agentes públicos e comunitários; da criação de serviços especializados (Casas-
Abrigo; Centros de Referência; Centros de Reabilitação e Educação do Agressor; Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Defensorias da Mulher); e da 
constituição/fortalecimento da Rede de Atendimento (articulação dos governos – Federal, 
Estadual, Municipal, Distrital – e da sociedade civil para o estabelecimento de uma rede de 
parcerias para o enfrentamento da violência contra as mulheres, no sentido de garantir a 
integralidade do atendimento). 
Com base nesses conceitos, desenvolveu-se a Política Nacional de Enfrentamento à 
violência contra as Mulheres, até o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as 
Mulheres, lançado em agosto de 2007. O Pacto, como parte da Agenda Social do Governo Federal, 
consistiu em um acordo federativo entre o Governo Federal, Distrito Federal e os governos dos 
estados e dos municípios brasileiros para o planejamento e implantação de ações que objetivassem 
consolidar a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Embora o Pacto 
tenha possibilitado importantes avanços, avaliou-se que persistem inúmeros desafios e barreiras 
para que os governos assumam efetivamente os compromissos com as políticas para as mulheres. 
As barreiras culturais apontadas pelos documentos oficiais trazem em seu bojo alguns 
sinais do objeto em estudo neste trabalho. A avaliação do Pacto aponta para fatores impregnados 
na cultura, que vão muito além de dificuldades financeiras ou estruturais. Mesmo após quase 10 
anos de implantação da SPM e quatro de desenvolvimento do pacto, ainda persistem a resistência 
dos governos em incluir na agenda política as questões de gênero, a falta de reconhecimento das 
diversidades existentes entre as mulheres e a necessidade de políticas que atendam a essas 
diversidades. Verifica-se que permanece o entendimento por parte de alguns gestores que a 
violência doméstica é uma questão privada, não sendo competência de o Estado intervir; e, ainda, 
resiste a dificuldade de integração entre os serviços que compõem a rede de atendimento à mulher 
em situação de violência. 
Outro fator importante a ser considerado são os dados que continuavam a apontar para 
índices muito altos de casos de violência contra as mulheres. A taxa nacional de homicídio 
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registrada, em 2013, foi de 4,8, apresentando um crescimento de 8,8% na década, mesmo após 
quatro anos de existência do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres 
(Tabela 3).  
Tabela 3: Homicídio de mulheres no Brasil 
UF/
Reg 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 Δ% 
2003/
13 
Δ% 
2006/
13 
Acre 5,0 3,3 3,9 4,4 4,9 3,9 4,7 5,2 4,8 4,2 8,3 65,5 89
,2 Ama
pá 
5,6 5,4 5,1 4,2 3,5 4,3 3,8 4,8 5,6 4,9 5,3 -5,3 25
,8 Ama
zona
s 
2,3 3,2 3,0 3,2 3,1 3,8 4,0 3,8 4,6 6,6 5,3 128,
3 
64
,8 Pará 2,9 2,8 3,7 4,0 4,0 4,6 4,9 6,1 4,9 6,0 5,8 104,
2 
46
,7 Ron
dôni
a 
7,2 4,6 6,6 6,7 3,6 5,3 6,9 4,8 6,2 6,4 6,3 -11,9 -
5
,
5 
Rora
ima 
3,4 3,9 5,8 6,6 9,6 7,7 12,1 5,0 4,4 7,4 15,3 343,
9 
13
1,
3 
Toca
ntins 
3,7 2,9 3,3 3,4 4,0 3,3 4,9 5,0 7,1 7,0 5,7 54,7 67
,7 Nort
e 
3,5 3,2 3,9 4,1 3,9 4,4 5,0 5,2 5,2 6,2 6,1 75,8 4
,9 Alag
oas 
4,5 5,0 4,8 6,8 6,8 5,2 6,9 8,5 8,5 8,1 8,6 92,5 27
,3 B hi
a 
2,2 2,8 3,0 3,4 3,5 4,3 4,6 6,1 6,2 6,0 5,8 159,
3 
68
,4 Cear
á 
2,6 3,1 3,5 3,2 3,0 2,7 3,2 4,0 4,3 5,0 6,2 140,
8 
96
,1 Mar
anhã
o 
2,3 1,8 1,9 2,1 2,0 2,6 2,7 3,5 3,9 3,4 3,8 63,9 8
3,
2 
Para
íba 
1,9 3,3 3,3 3,3 3,6 4,5 5,1 6,1 7,2 7,0 6,4 229,
2 
9
1,
4 
Pern
amb
uco 
6,5 6,5 6,5 7,1 6,5 6,6 6,7 5,4 5,7 4,6 5,5 -15,6 -
22
,3 
Piau
í 
2,2 1,7 2,6 2,1 2,3 2,4 1,9 2,5 0 2,9 2,9 34,5 3
9,
8 
Ri  
Gran
de do 
Nort
e 
2,2 1,4 2,7 2,7 2,7 3,7 3,6 4,4 4,6 3,9 5,3 146,
1 7,
6 
Serg
ipe 
3,6 3,0 2,8 3,9 3,3 2,9 3,5 4,0 5,6 5,7 5,1 43,5 3
0,
2 
Nord
este 
3,2 3,4 3,6 3,9 3,8 4,1 4,4 5,1 5,4 5,2 5,6 75,2 4
1,
5 
E pír
ito 
Sant
o 
8,6 8,2 8,7 10,5 10,4 10,9 12,2 9,8 9,3 9,0 9,3 8,6 -
10
,8 
Mina
s 
Gera
is 
4,0 3,9 3,9 4,0 4,0 3,7 4,0 4,1 4,6 4,6 4,2 4,9 5
,
9 
Rio 
de 
Janei
ro 
6,8 6,5 6,3 6,2 5,1 4,5 4,2 4,0 4,3 4,3 4,5 -33,3 -
27
,4 
São 
Paul
 
5,2 4,3 3,8 3,8 2,8 3,2 3,1 3,2 2,7 3,0 2,9 -45,1 -
23
,7 
Sud
este 
5,4 4,8 4,5 4,6 3,9 3,9 3,9 3,9 3,8 3,9 3,8 -29,3 -
1
,1 
Para
ná 
4,5 4,9 4,6 4,7 4,5 5,7 6,1 6,4 5,3 6,0 5,2 15,1 1
0,
1 
Rio 
Gran
de 
do 
Sul 
3,3 3,6 3,8 2,9 3,4 4,0 4,0 4,1 3,7 4,5 3,8 14,6 3
0,
6 
Sant
a 
Cata
rina
2,5 2,8 2,3 3,0 2,3 2,8 3,0 3,5 2,3 3,2 3,1 28,0 3
,
1 
22 
 
Sul 3,6 3,9 3,8 3,6 3,6 4,4 4,6 4,8 4,0 4,8 4,2 16,6 1
5,
3 
Distri
to 
Feder
al 
5,4 4,5 3,9 3,9 4,3 4,8 5,6 4,9 5,8 5,6 5,6 2,4 41
,1Goiá
s 
5,4 5,2 4,7 5,0 4,7 5,4 5,5 6,0 8,6 8,0 8,6 60,9 73
,9 Mato 
Gros
so 
7,0 7,6 6,5 5,0 6,7 5,9 6,4 5,4 5,7 6,5 5,8 -16,6 15
,5 Mato 
Gr s
so do 
Sul 
5,9 5,0 6,2 4,8 5,7 5,1 5,5 6,2 6,3 6,1 5,9 -0,1 23
,2 Cent
ro-
Oest
e 
5,8 5,5 5,2 4,8 5,2 5,4 5,7 5,7 7,0 6,9 7,0 20,3 46
,8 BRA
IL 
4,4 4,2 4,2 4,2 3,9 4,2 4,4 4,6 4,6 4,8 4,8 8,8 12,5 
Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil. 
  
Com todas as políticas implementadas durante 10 anos, as taxas de homicídios ainda 
indicavam crescimento, conforme é verificado na Tabela 4: 
 
Tabela 4: Evolução das taxas de homicídios de mulheres (por 100 mil). Brasil 2003/2013 
 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
4,4 4,2 4,2 4,2 3,9 4,2 4,4 4,6 4,6 4,8 4,8 
                                Fonte: Mapa da Violência 2015. 
Também fica evidente uma vinculação entre sexismo e discriminação racial, pois há um 
aumento significativo dos homicídios de mulheres negras entre 2003 e 2013, conforme é verificado 
nas tabelas 5 e 6, onde são apresentadas as taxas de homicídios de mulheres por Unidade Federativa 
e cor. 
Tabela 5: Taxas de homicídio de mulheres brancas (por 100 mil), por UF/região e cor. Brasil 2003/2013 
UF/REGIÃO 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 Δ% 
2003/1
3 
Δ% 
2006/1
3 
Acre 10,
4 
4,9 7,7 8,8 9,7 6,6 7,6 3,6 3,5 1,1 3,2 -69,1 -
63,
4 
Amapá 3,7 1,7 3,2 4,5 5,6 0,0 1,2 2,3 3,3 2,1 1,0 -72,8 -77,3 
Amazonas 1,3 2,8 1,5 3,0 1,2 1,5 0,7 0,9 2,3 1,8 1,8 36,9 -40,1 
Pará 2,5 2,1 3,9 3,1 3,8 3,6 3,1 3,8 3,4 3,2 3,9 57,1 25,7 
Rondônia 11,
9 
8,6 6,6 8,5 3,4 6,4 5,7 4,0 4,9 4,3 6,4 -46,3 -24,9 
Roraima 3,0 5,6 2,6 9,9 2,4 9,0 6,4 2,0 0,0 3,7 0,0   
Tocantins 3,2 2,5 3,7 1,8 1,2 1,8 4,0 1,7 5,6 4,9 3,8 16,8 106,2 
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Norte 3,8 3,4 3,7 4,2 3,1 3,4 3,2 2,8 3,5 3,1 3,5 -7,3 -14,8 
Alagoas 1,0 1,8 1,6 1,2 2,2 0,6 0,4 1,0 1,4 2,4 3,6 265,2 203,0 
Bahia 1,2 1,3 1,4 1,3 1,7 2,2 2,0 2,4 2,2 2,5 2,5 110,2 94,0 
Ceará 0,8 1,1 1,2 1,2 2,0 1,3 1,8 1,9 1,7 1,7 2,3 208,7 87,1 
Maranhão 1,4 1,2 1,1 0,9 1,6 1,2 2,6 2,4 2,4 2,0 3,1 116,1 232,0 
Paraíba 0,4 0,7 1,0 1,3 1,0 1,1 1,2 1,1 2,4 0,9 1,6 271,9 26,8 
Pernambuco 3,3 3,5 2,3 2,1 2,1 2,7 2,4 1,7 1,2 1,2 1,5 -54,2 -29,1 
Piauí 1,6 2,7 2,1 1,0 2,3 1,5 1,2 2,5 1,0 1,2 2,4 44,9 127,1 
Rio Grande do 
Norte 
2,7 0,7 1,6 1,7 1,9 1,1 2,7 2,0 1,7 2,4 2,7 2,3 57,3 
Se gipe 2,9 2,1 1,4 3,1 3,1 2,7 3,0 2,0 2,3 2,9 2,6 -9,6 -17,1 
Nordeste 1,7 1,8 1,5 1,5 1,9 1,8 2,0 1,9 1,8 1,8 2,3 37,2 53,8 
Espírito Santo 5,7 4,5 4,1 5,9 4,2 3,9 4,2 4,4 5,1 2,2 4,5 -20,5 -23,6 
Minas Gerais 3,2 2,4 3,0 2,9 2,7 2,8 2,8 3,0 3,5 3,1 3,1 -2,1 7,5 
Rio de Janeiro 4,8 4,9 4,4 4,7 4,1 2,9 3,2 2,8 2,9 2,9 3,2 -33,7 -33,2 
São Paulo 4,3 3,9 3,5 3,6 2,7 3,1 2,8 2,9 2,6 2,6 2,7 -36,2 -24,0 
Sudeste 4,2 3,8 3,6 3,7 3,0 3,0 2,9 3,0 2,9 2,7 2,9 -30,0 -21,5 
Paraná 4,8 5,1 4,7 5,0 4,9 6,1 6,9 7,2 5,5 6,3 5,6 16,6 13,4 
Rio Grande do 
Sul 
3,2 3,6 3,9 2,7 3,4 3,9 3,9 3,9 3,8 4,3 3,7 13,3 34,5 
anta Catarina 2,0 2,4 2,0 2,6 2,2 2,7 3,0 3,3 2,4 2,9 2,8 43,0 9,7 
Sul 3,5 3,8 3,8 3,5 3,6 4,4 4,7 4,9 4,0 4,6 4,1 17,9 19,0 
Distrito Federal 2,5 1,4 2,4 1,5 2,2 1,1 2,2 2,4 2,5 1,5 1,8 -30,3 15,
9 Goiás 3,6 5,1 3,7 3,8 4,0 3,7 3,5 3,4 5,1 5,0 4,9 35,9 30,4 
Mato Grosso 6,9 7,9 7,5 5,6 8,1 5,0 7,0 4,7 4,8 6,4 5,0 -27,7 -10,4 
Mato Grosso do 
Sul 
5,9 3,3 5,8 4,3 4,6 4,7 5,3 3,6 4,9 4,3 3,6 -39,1 -15,6 
Centro-Oeste 4,4 4,5 4,5 3,7 4,4 3,6 4,2 3,4 4,4 4,4 4,0 -9,0 7,7 
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Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil. 
Tabela 6: Taxas de homicídio de mulheres negras (por 100 mil), por UF/região e cor. Brasil 2003/2013 
UFF/REG
IÃO 
2003 2004
4 
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 Δ% 
2003/13 
Δ% 
2006/13 Acre 4,4 4,1 4,4 4,1 4,3 2,3 2,6 5,3 4,3 5,2 10,4 136,2 153,4 
Amapá 6,2 7,0 6,3 4,6 3,1 5,6 4,2 5,7 6,3 5,7 5,6 -10,5 20,2 
Amazo
nas 
3,7 3,9 4,3 3,3 4,1 5,1 5,2 4,9 5,2 6,7 5,1 38,2 52,5 
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Pará 4,3 4,0 4,9 5,4 4,8 5,6 5,9 7,2 5,4 6,8 6,1 42,1 13,8 
Rondôn
ia 
9,2 3,9 8,4 8,1 5,0 4,7 7,8 4,9 6,3 6,8 5,0 -45,6 -38,3 
Roraim
a 
4,5 2,5 7,2 2,3 7,3 3,5 8,0 5,7 5,5 4,1 8,0 77,6 247,2 
Tocanti
ns 
3,7 3,0 3,1 3,7 5,0 3,3 4,4 5,6 6,6 7,2 5,5 48,3 49,7 
Norte 4,6 3,9 5,0 4,8 4,7 5,0 5,6 6,2 5,5 6,6 6,0 29,3 23,9 
Alagoa
s 
3,9 4,1 4,4 6,2 6,2 6,4 8,5 9,0 9,6 9,6 9,5 141,8 53,2 
Bahia 1,9 2,9 3,0 3,6 3,7 4,6 4,9 6,1 6,3 6,1 5,9 212,8 66,0 
Ceará 1,5 1,6 1,6 2,3 2,9 2,6 2,7 3,7 3,5 3,6 4,1 177,0 77,0 
Maranh
ão 
2,6 1,9 2,1 2,4 2,1 2,7 2,7 3,9 4,2 3,6 4,0 52,2 67,7 
Paraíba 2,2 4,1 3,9 4,2 4,6 6,3 6,9 8,0 9,4 9,4 8,2 269,3 95,6 
Pernam
buco 
7,1 7,7 8,3 9,4 8,6 8,6 8,7 6,7 7,4 6,1 7,2 1,3 -23,4 
Piauí 2,1 1,2 2,5 2,4 2,1 2,6 1,9 2,4 2,3 3,3 3,0 41,3 23,3 
Rio 
Grande 
do Norte 
1,7 1,3 2,8 2,8 2,6 4,9 3,8 5,1 5,6 4,2 5,8 248,9 110,3 
Sergipe 2,2 2,1 3,0 3,0 2,8 2,8 2,7 4,7 6,4 6,6 6,0 171,6 103,7 
Nordest
e 
2,8 3,2 3,6 4,1 4,1 4,7 4,9 5,5 5,9 5,6 5,8 103,1 39,0 
Espírito 
Santo 
7,3 7,3 9,3 10,4 11,4 12,4 14,3 11,8 9,4 12,1 11,1 52,7 7,1 
Minas 
Gerais 
4,2 4,8 4,3 4,7 4,8 4,2 4,5 4,7 5,0 5,2 4,6 9,6 -1,3 
Rio de 
Janeiro 
8,6 7,5 7,9 7,5 5,9 5,9 4,8 4,8 5,4 5,2 5,4 -37,5 -28,3 
São 
Paulo 
7,0 5,0 4,4 3,9 2,9 3,0 3,3 3,1 2,4 3,3 2,7 -61,2 -30,9 
Sudeste 6,5 5,7 5,5 5,4 4,7 4,6 4,7 4,5 4,3 4,9 4,4 -31,8 -18,2 
Paraná 2,7 3,3 3,9 3,6 3,0 3,9 3,9 3,4 3,6 4,3 3,6 35,2 -0,1 
Rio 
Grande 
do Sul 
3,1 3,4 2,8 3,6 3,4 3,6 3,9 3,9 2,1 3,8 3,1 -1,4 -14,1 
Santa 
Catarina 
2,7 2,3 1,8 4,3 1,6 2,1 2,0 3,5 1,1 3,9 3,3 20,3 -23,1 
Sul 2,8 3,2 3,2 3,7 2,9 3,5 3,6 3,6 2,7 4,1 3,4 19,6 -8,4 
Distrito 
Federal 
7,1 6,6 4,8 5,7 5,8 7,9 8,3 6,7 8,0 8,0 8,3 16,6 44,9 
Goiás 5,0 4,2 5,3 5,7 5,0 6,2 6,8 7,3 10,1 9,3 10,2 103,7 78,9 
Mato 
Grosso 
6,3 7,0 5,8 4,7 5,9 6,1 5,8 5,5 6,0 6,0 5,9 -6,0 26,6 
Mato 
Grosso 
do Sul 
4,8 5,3 5,3 4,0 4,6 3,6 4,0 5,9 6,1 6,7 5,9 21,6 45,7 
Centro-
Oeste 
5,7 5,5 5,3 5,2 5,3 6,1 6,4 6,5 8,1 7,9 8,2 44,2 57,3 
BRASI
L 
4,5 4,3 4,5 4,7 4,4 4,7 4,9 5,2 5,3 5,6 5,4 19,5 13,7 
 
Vitimiza
ção 
negra 
*(%)  
22,922
,9  
23,1   
23,1  
34,0   
34,0  
41,2   
41,2  
43,5   
43,5  
48,5   
48,5  
51,1   
51,1  
59,3   
59,3  
69,7   
69,7  
 77,1  
77,1  
66,7  
66,7  
190,9      
190,9
  
61,9    
61,9
  
 
 
             
Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil. 
Na figura 2, os dados demonstram que os homicídios de mulheres negras apresentaram 
um crescimento de 19,5%, enquanto no mesmo período os homicídios de mulheres brancas caíram 
cerca de 27%.  
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Figura 2: Evolução das taxas de homicídio de mulheres brancas e negras (por 100 mil). Brasil 
2003/2013 
Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil. 
Diante desse cenário, no primeiro semestre do governo de Dilma Rousseff, foi realizada 
uma avaliação das políticas para as mulheres, tendo como foco cada uma das unidades da federação 
que participavam do Pacto. A partir desta avaliação, a SPM/PR redirecionou a política e reformulou 
as estratégias, tomando por base as proposições da Lei Maria da Penha, que apontam para a 
integração e articulação entre os serviços públicos voltados para o atendimento das mulheres 
(Decreto nº 8.086, de 30 de agosto de 2013). Esse processo deu origem, em 2013, ao Programa 
“Mulher: Viver sem Violência”.  
Nesse programa, pretendeu-se atender aos dispositivos da Lei Maria da Penha, em seu art. 
8º, o qual assevera que a “política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra 
as mulheres far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais”. Também visou-se o 
atendimento ao parágrafo I que reza acerca da necessidade de “integração operacional do Poder 
Judiciário, do Ministério Público com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, 
educação, trabalho e habitação” (BRASIL, 2006). 
Para efetivação dos seus objetivos, o programa, além de buscar o fortalecimento e a 
consolidação da rede já existente no país, também trabalhou para promover a articulação entre 
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órgãos e serviços das três esferas de governo e as instituições que compõem o sistema de justiça, 
dando ênfase a este aspecto da rede. O Programa “Mulher: Viver sem Violência” tem seis 
estratégias de ação:  
1. Criação da Casa da Mulher Brasileira (CMB)  
2. Ampliação da Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180  
3. Criação dos Centros de Atendimento às Mulheres nas Fronteiras Secas  
4. Organização e Humanização do Atendimento às vítimas de violência sexual 
5. Implantação das Unidades Móveis de Atendimento às Mulheres do Campo e da 
Floresta (Rodoviárias e Fluviais)  
6. Realização de Campanhas Continuadas de Conscientização 
O Programa foi formalizado por meio da assinatura de Termos de Adesão com os poderes 
Executivos Estaduais e Municipais, bem como por meio de Acordo de Cooperação com os 
Tribunais de Justiça, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas estaduais, a quem cabe 
disciplinar sobre o compromisso assumido por essas instâncias. Quanto à gestão, esta é realizada 
por um Comitê Gestor Nacional coordenado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República. Já nos níveis estadual e municipal, há um grupo executivo vinculado à 
Câmara Técnica Estadual de Monitoramento do Programa e, também, o Comitê Gestor Nacional 
do Programa, ambos com os papéis de acompanhar e contribuir com a articulação das ações nos 
respectivos níveis de ação.  
O Programa “Mulher: Viver sem Violência” vem desde 2013 sendo efetivado, tendo, até 
2016, avançado em suas estratégias, significando um marco evolutivo no processo de 
desenvolvimento das políticas. No esforço de ampliar as bases institucionais para o fortalecimento 
da política de enfrentamento à violência contra as mulheres, a SPM trabalhou para estabelecer 
acordos e diretrizes comuns com diversos órgãos em diferentes níveis de governo, sendo esta uma 
de suas principais metas para estruturar e fortalecer a política para as mulheres, para alcança-la 
necessita contar com o comprometimento dos demais órgãos governamentais para que tais acordos 
e diretrizes concretizem-se em ações. 
Uma das estratégias do Programa de enfrentamento à violência foi a implementação da 
Casa da Mulher Brasileira (CMB), que tem como objetivo oferecer assistência integral e 
humanizada às mulheres em situação de violência. Possui uma estrutura que permite acompanhar 
as diversas etapas pelas quais as mulheres passam ao enfrentar a violência, uma vez que 
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proporciona a facilidade de acesso a todos os serviços especializados no mesmo espaço físico, 
como Recepção, Acolhimento e Triagem, Apoio Psicossocial, Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher (DEAM), Centros de Referência de Atendimento à Mulher, Casa Abrigo, 
Defensoria Especializada, Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Promotoria 
Especializada, Brinquedoteca, Serviço de Promoção de Autonomia Econômica e, também, estes se 
conectam com outros parceiros da rede socioinstitucional, como o sistema de saúde e os órgãos de 
medicina legal. Essa rede de apoio às mulheres contribui também para promover o empoderamento 
e autonomia econômica das mulheres. A gestão da Casa da Mulher Brasileira está organizada por 
meio do Colegiado Gestor, da Coordenação Compartilhada e da Gerência Administrativa. 
A meta proposta era a implantação de uma Casa da Mulher Brasileira em cada capital, 
estando previsto inicialmente a implantação em Mato Grosso do Sul, Paraná, Acre, Brasília e 
Espírito Santo. Segundo a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, até o ano de 
2015, foram construídas e equipadas as casas de Campo Grande (MS) e Brasília, havendo um 
descompasso em relação às outras três em função dos compromissos a serem assumidos pelos 
governos estaduais (BRASIL, 2016). 
A ampliação da Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180, que realiza orientações, 
encaminhamentos e acolhe as denúncias de violência contra as mulheres, foi uma das estratégias 
que teve suas metas superadas. Foram atendidas, no período 2008-2011, 2.073.248 ligações, frente 
às 1.480.000 previstas. Ultrapassou-se, portanto, a meta prevista em 40% e, entre 2012 e 2014, 
6.486.689 ligações foram atendidas, frente às 2.838.171 previstas, superando em mais de duas 
vezes a meta prevista. Deve-se também considerar o aspecto qualitativo, pois este serviço ampliou 
sua ação ofertando também atendimento internacional (Argentina, Bélgica, Espanha, EUA (São 
Francisco), França, Guiana Francesa, Holanda, Inglaterra, Itália, Luxemburgo, Noruega, Paraguai, 
Portugal, Suíça, Uruguai e Venezuela) às mulheres que vivem fora do Brasil e assumiu um caráter 
de espaço de denúncia (BRASIL, 2013, 2016). 
Com relação à estratégia de implantação de unidades móveis para o atendimento às 
mulheres em situação de violência do campo e da floresta, foram adquiridas 24 unidades móveis 
(ônibus) para este atendimento. Os ônibus foram distribuídos, de acordo com o Relatório Anual de 
Avaliação do PPA 2012/2015: ano base 2013, em 19 estados: AM, RR, MA, CE, RN, PB, PE, AL, 
SE, BA, GO, DF, ES, MG, RJ, RS, SC, MS e PI. 
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Importa observar a alteração da estratégia de ação da SPM, já mencionada anteriormente, 
que no âmbito do Plano Plurianual (PPA) priorizou tanto o apoio a serviços quanto à construção, 
reforma ou aparelhamento de unidades de atendimento especializado com execução direta dos 
diversos entes públicos ou privados, operando mediante a transferência de recursos da SPM. Já no 
âmbito do PPA 2012-2015, a SPM passou a realizar a execução direta das despesas, destinando 
recursos à aquisição de unidades móveis (ônibus), as quais foram posteriormente entregues a outros 
entes federativos, como também à expansão dos serviços prestados pela Central de Atendimento – 
Ligue 180, e à construção de Casas da Mulher Brasileira, com recursos transferidos a outros entes, 
mediante convênios firmados para a implementação e funcionamento das CMBs. 
 
1.3 Dados referentes ao Estado de Mato Grosso do Sul e ao município de Dourados 
 
O Estado de Mato Grosso do Sul (MS), por sua localização geográfica, situado na região 
Centro-Oeste do Brasil e por fazer fronteira com o Paraguai e a Bolívia, sofre com questões 
relacionadas ao tráfico de drogas, tráfico de armas, tráfico de pessoas, exploração sexual de 
crianças e adolescentes, trabalho escravo e violência contra as mulheres, entre outros problemas 
(BRASIL, 2002; VIVA COMUNIDADE, 2009). Nesse contexto, o Estado que estava posicionado 
no 5º lugar, em 2011, passou para o 9ª lugar, segundo o Mapa da Violência 2012, o número de 
homicídios femininos, registrando a taxa de 5,9 homicídios a cada 100 mil mulheres 
(WAISELFISZ, 2012, 2015).  
Embora em Mato Grosso do Sul o primeiro Organismo Governamental de Políticas 
Públicas para as Mulheres, a Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Mulher 
(CEPPM), tenha sido criado em 1999 e o Estado tenha a partir daí assumido o desenvolvimento 
desta política, somente em 2009, no bojo das diretrizes federais, iniciou a elaboração do seu I Plano 
Estadual de Políticas Públicas para as Mulheres (MATO GROSSO DO SUL, 2012). Apesar disso, 
o Estado já estava estimulando a organização dos Conselhos Municipais de Direitos das Mulheres, 
a implantação de Organismos Governamentais de Políticas Públicas para as Mulheres em 21 
municípios, e do Fórum Estadual de Organismos Governamentais de Políticas paras as Mulheres. 
Também atuou fortemente na implantação de Delegacias de Especializadas de Atendimento à 
Mulher, Casas Abrigo, Defensoria da Mulher, Promotorias Especializadas no atendimento à 
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violência doméstica, além de trabalhar no sentido de articular a rede intersetorial e, ainda, assumiu 
o compromisso com o combate à violência contra as mulheres participando do Pacto Nacional de 
Enfrentamento à Violência Contra a Mulher (MATO GROSSO DO SUL, 2012). 
A Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres realizou o primeiro repasse de 
recursos para a implantação da primeira Casa da Mulher Brasileira (CMB) do Brasil em Campo 
Grande (MS), a qual foi inaugurada em fevereiro de 2015. Sob a administração do município e em 
parceria com o governo estadual e o governo federal, a CMB está organizada de forma inovadora, 
uma vez que os serviços especializados realizam seu atendimento às mulheres no mesmo espaço: 
acolhimento e triagem; apoio psicossocial; abrigo transitório; delegacia; Juizado; Ministério 
Público, Defensoria Pública; promoção de autonomia econômica; cuidado das crianças. É 
inovadora também a sua organização para realizar a gestão, que se dá de forma compartilhada entre 
os níveis federal, estadual e municipal, e internamente também é compartilhada entre os órgãos 
governamentais que realizam a assistência. Sua ação está voltada prioritariamente para o município 
de Campo Grande, oferecendo apoio aos outros municípios em casos específicos.  
O município de Dourados ocupa a segunda posição no estado de Mato Grosso do Sul em 
termos populacionais com 215.486 habitantes. Também se destaca por ser um polo agropecuário 
regional e de serviços, mesmo tratando-se de uma cidade relativamente nova. Com uma atividade 
econômica voltada basicamente para a agricultura, este município é o 3º em arrecadação de ICMS 
no estado. Em relação à violência contra as mulheres, o município apresenta um quadro bastante 
preocupante, com uma população onde 51% são mulheres, tem o segundo maior índice de violência 
contra a mulher do Estado. A Delegacia da Mulher (DEAM) registrou, no ano de 2012, 1.228 
denúncias de violência doméstica contra as mulheres.  
        Em Dourados, a implementação de políticas públicas para as mulheres teve como 
marco inicial a implantação da Delegacia da Mulher em 1986, após reivindicação do Movimento 
de Mulheres de Dourados. O atendimento oferecido era bastante precário e o funcionamento era 
realizado no mesmo espaço físico da Delegacia de Atendimento à Infância e Juventude. Somente 
em 1999, com uma nova gestão do governo estadual, a delegacia passa a receber investimentos e 
a funcionar em espaço próprio, através de parceria entre o governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul e a Prefeitura Municipal de Dourados. Outro importante passo na implementação das políticas 
públicas para as mulheres foi a implantação do Centro de Atendimento à Mulher em Situação de 
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Violência - “VIVA MULHER”. Este Centro foi inaugurado em 27 de novembro do ano de 2001, 
sendo o primeiro centro de atendimento a mulheres vítimas de violência da região Sul do Estado 
de Mato Grosso do Sul. Este serviço tem como finalidade atender, informar, orientar e apoiar as 
mulheres na busca de caminhos para superação da violência. A partir de 2003, Dourados passou a 
ter também um Conselho Municipal de Direitos das Mulheres, vinculado ao governo municipal sua 
função era oferecer condições logísticas para seu funcionamento. No ano de 2004, através da Lei 
2.726, que dispõe sobre a reorganização administrativa da Prefeitura Municipal de Dourados, cria-
se a Coordenadoria de Políticas Públicas para as Mulheres, um órgão específico voltado para a 
formulação, o assessoramento e o monitoramento do desenvolvimento e implementação de 
políticas voltadas para as mulheres, bem como para a articulação em nível municipal, estadual e 
federal para a execução de políticas específicas e intersetoriais visando a assistir as mulheres nas 
mais diversas áreas da sua vida. A partir daí, em 2006, instala-se o Abrigo4 para Mulheres em 
situação de violência doméstica, com abrangência regional.  
O Centro de Atendimento à Mulher Vítima de Violência - Viva Mulher tem por objetivo 
atender, informar, orientar e fazer os encaminhamentos necessários para a rede de atendimento. 
Realiza o atendimento social, com o objetivo de estimular a reflexão sobre as problemáticas e as 
formas de enfrentamento da violência sofrida pelas mulheres. Oferece a assistência psicológica 
individual e grupal, objetivando o fortalecimento das mulheres para a compreensão e superação 
das limitações emocionais que a impedem de sair da situação de violência. O suporte e o 
acompanhamento jurídico nas áreas cível, trabalhista, criminal e da família é realizado pela 
Defensoria da Mulher, que, desde 2011, deslocou-se para outro espaço físico. O Centro de 
Atendimento tem mantido o acompanhamento e a orientação às mulheres em relação aos seus 
direitos, bem como providencia toda a documentação necessária para ajuizamento dos processos. 
O Centro propõe-se a ser um espaço de acolhida e de troca de experiências.  
Importa destacar que o Centro de Atendimento à Mulher em Situação de Violência - Viva 
Mulher, que oferece atendimento especializado às vítimas desde o ano de 2001, no ano de 2012 
atendeu 172 novos casos e 742 atendimentos às mulheres em situação de violência, o que contribuiu 
                                                                
4 Durante o transcorrer desta pesquisa, houve a desativação da Casa Abrigo para mulheres. Após a finalização do 
convênio com o governo estadual, o município não teve condições financeiras de subsidiar os custos do serviço. 
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para traçar um perfil dessas mulheres. Ao analisar os dados levantados pelo programa, verificou-
se que 70% das mulheres que sofreram violência doméstica cursaram no máximo o Ensino 
Fundamental, e que 69% delas estão voltadas para as atividades domésticas, seja em sua própria 
residência ou prestando serviços. Além disso, 74% estão em relações estáveis com seus 
companheiros. Esses dados parecem apontar que a falta de um nível de instrução formal pode ser 
um fator que exponha as mulheres a uma situação de maior vulnerabilidade na relação com o seu 
companheiro, possivelmente também em função da dependência econômica, já que esta não está 
preparada para assumir funções que exijam maior qualificação e, consequentemente, tenham uma 
melhor remuneração. Outro dado importante a ser analisado é a faixa etária, pois 65% delas 
encontram-se entre 21 e 35 anos, ou seja, no período reprodutivo, provavelmente com filhos 
pequenos e, ainda, dependentes de cuidados. Essa situação pode fortalecer a necessidade de 
permanência no lar, ainda que em condições desfavoráveis, em função da responsabilidade de 
garantir o sustento dos filhos. Os dados estatísticos comprovam que 80% das mulheres agredidas 
que chegam até o programa de atendimento são brancas, embora existam denúncias de mulheres 
negras e indígenas5. Acredita-se que exista uma subnotificação dos dados referente à violência em 
mulheres negras, pois este quadro não é o que se apresenta em nível nacional, que tem apontado 
para um aumento significativo da vitimização dessa população.  
 
 
                                                                
5 Também é de conhecimento que o número de mulheres agredidas nas três aldeias do município seja maior do que 
os apresentados estatisticamente, mas estes casos nem sempre chegam aos órgãos oficiais de atendimento, devido, 
provavelmente, às estruturas internas de poder existentes nas aldeias, impedindo, assim, a obtenção de informações 
consistentes sobre a violência sofrida pelas mulheres naquela população.         
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CAPÍTULO II - CONTRIBUTOS TEÓRICOS PARA A COMPREENSÃO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES 
 
 
2 POLÍTICAS PÚBLICAS E REDES DE POLÍTICAS PÚBLICAS  
 
2.1 Políticas Públicas 
 
As Políticas públicas “são o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 
‘colocar o governo em ação’ e analisar essa ação” (SOUZA, 2006, p. 26). Entretanto, ao realizar a 
análise das ações de um governo é necessário levar em conta toda a complexidade e 
heterogeneidade do seu “objeto”, além do fato de não estar apartado da sociedade, que o legitima 
e, também, é transformada e influenciada pelas mesmas políticas governamentais. As políticas 
públicas são o resultado de processos complexos de negociação em contextos de poder desiguais, 
funcionando como mecanismos de regulação social que não decorrem somente de processos 
lineares nos níveis centrais de decisão, constituindo-se mais como resultado evolutivo de processos 
de decisão interativos (GUERRA, 2002). 
É a complexidade das relações entre o Estado e a sociedade que torna as políticas públicas 
um campo tão diverso e necessariamente interdisciplinar, tanto no que diz respeito ao seu estudo 
no campo acadêmico quanto à sua prática cotidiana, em que os atores executam as políticas e 
atuam de forma a determinar os seus rumos (CORTES & LIMA, 2012). 
O Brasil, segundo Faria (2011), em pouco mais de uma década passou de um país com 
políticas públicas incipientes, para uma expansão significativa, o que foi impulsionada pela 
crescente valorização por parte dos governos e do desenvolvimento econômico conjugado às 
políticas sociais (DRAIBE e RIESCO, 2009). O avanço das políticas públicas nos vários níveis de 
governo ocorreu com a participação de várias disciplinas correlatas, estando “Políticas Públicas” 
classificadas como uma subárea de conhecimento das Ciências Políticas no Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico (CNPq). O caráter interdisciplinar dessas políticas manifesta-se na 
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disseminação dos cursos de políticas e gestão públicas nas áreas avaliadas pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2011) nas várias instituições de ensino 
superior e em departamentos que trabalham com essa temática (FARIA, 2011). 
Tendo em vista a contextualização sobre o desenvolvimento das políticas para as 
mulheres no Brasil, realizada na introdução e no primeiro capítulo deste trabalho, torna-se possível 
uma compreensão do momento histórico e do posicionamento político e ideológico assumido pelos 
órgãos governamentais do nível federal. Ao estabelecer uma complexa relação entre o Estado e a 
sociedade para o desenvolvimento desta política pública, e num exercício de poder possível 
somente nas sociedades democráticas, definem-se as situações que devem ser consideradas 
prioritárias e como estas são passíveis de sofrer intervenção do Estado de modo a que seus 
conteúdos, meios e formas venham a produzir os benefícios sociais esperados. 
Para complementar a compreensão do contexto em que se efetivaram as formulações das 
políticas públicas para as mulheres, são necessárias algumas considerações sobre democracia. 
Segundo Giovanni (2009), para a consolidação de uma moderna democracia é necessário serem 
alcançados alguns requisitos e aponta que primeiramente deve haver nos aparelhos estatais uma 
capacidade mínima de planificação consolidada, tanto do ponto de vista técnico de gestão, como 
do ponto de vista político. Outro requisito seria uma  
 
[...] estruturação republicana da ordem política vigente e a interdependência de poderes, 
bem como a vigência de direitos de cidadania e, finalmente, pressupõe-se, alguma 
capacidade coletiva de formulação de agendas públicas, em outras palavras o exercício 
pleno da cidadania e uma cultura compatível (GIOVANNI, 2009, p. 5). 
 
Posto este contexto histórico e institucional e reconhecendo que o conceito de políticas 
públicas é um conceito evolutivo, por estar condicionado às transformações históricas entre Estado 
e sociedade e vinculado aos processos de democratização desta, é possível conceber política 
pública como “discussão e prática de ações relacionadas ao conteúdo, concreto ou simbólico, de 
decisões reconhecidas como políticas; isto é, o campo de construção e atuação de decisões 
políticas” (AGUM, RISCADO e MENEZES, 2015). 
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A área de conhecimento das políticas públicas e a sua disciplina acadêmica tiveram início 
nos Estados Unidos. Na Europa, as pesquisas concentraram-se na análise sobre o papel do Estado 
e de suas instituições. Esta foi a base das teorias explicativas desenvolvidas na área, especialmente, 
na Alemanha que se preocupou com campos específicos de políticas a partir do início dos anos 
1970. Nos Estados Unidos, ao contrário, a área surge no mundo acadêmico no início dos anos 1950 
sem levar em conta as bases teóricas sobre o papel do Estado. Para estes pesquisadores, em 
democracias estáveis aquilo que o governo faz ou deixa de fazer é passível de ser formulado 
cientificamente e analisado por pesquisadores independentes. Desse modo, a disciplina nasce no 
interior da Ciência Política, tornando-se o terceiro pilar da ciência política americana juntamente 
com o estudo das instituições e das organizações locais (TREVISAN & BELLEN, 2008; SOUZA, 
2006).  
A área de Políticas Públicas contou com fundadores que exercem influência ainda na 
atualidade nos estudos da área. H. Laswell (1836) introduziu a expressão policy analysis (análise 
de políticas públicas), buscando superar a dicotomia do conhecimento científico/acadêmico com 
a produção empírica em desenvolvimento nos governos, também numa tentativa de aproximar 
governos, grupos de interesse e cientistas sociais. Simon (1957) apresentou o conceito de 
racionalidade limitada dos decisores públicos, apontando a necessidade de criação de estruturas 
(conjunto de regras e incentivos) que ofereçam suporte às decisões dos gestores de políticas 
públicas e minimizem a tomada de decisão por interesses próprios. Lindblom (1959) propôs que 
fosse incorporado à análise das políticas o olhar sobre as diferentes fases do processo decisório na 
formulação das políticas e, também, elementos como as relações de poder e os grupos de interesses 
envolvidos nas políticas. Desse modo, questionou a ênfase no racionalismo de Laswell e Simon. 
Também Eastone (1965) contribuiu definindo a área de políticas públicas como um sistema, 
trazendo à luz a relação existente entre formulação, resultados e ambiente. Para este autor, as 
políticas públicas são influenciadas por partidos, mídia e grupos de interesse, podendo definir seus 
resultados e efeitos (SOUZA, 2006).  
As políticas públicas continuam a ser um campo que admite uma série de abordagens 
explicativas quanto à sua formulação, execução, identificação dos atores relevantes à sua 
estruturação, os fatores a serem analisados, gestão, etc. Cada perspectiva teórica busca respostas a 
estas questões em um mundo cada vez mais caracterizado pela interdependência assimétrica, pela 
incerteza e pela complexidade de questões que demandam regulação. As políticas públicas 
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repercutem na economia e nas sociedades, sendo assim fundamental que qualquer teoria da política 
pública trabalhe com a perspectiva de explicar as inter-relações entre Estado, política, economia e 
sociedade, sendo esta a razão para o envolvimento de pesquisadores de várias áreas em seu 
desenvolvimento (SOUZA, 2006; FARIA, 2003).  
Sendo assim, não só a produção desenvolvida especificamente na política pública é 
utilizada em seus estudos, o debate tem sido influenciado por premissas advindas de outros campos 
teóricos. Desse modo, uma gama de abordagens tem sido utilizada para o estudo das políticas 
públicas, como a perspectiva do Estado na Sociedade (State-in-society), análise corporativista, 
pluralismo, transferência de políticas (policy transfers) e análise baseada em evidências. A seguir, 
são elencadas quatro abordagens que oferecem elementos basilares para a compreensão em 
qualquer análise de política pública do papel do capital, do Estado e das instituições, das ideias e 
dos grupos de interesse (SOUZA, 2006).  
1. O neo-institucionalismo, que enfatiza a importância crucial das instituições/regras 
para a decisão, formulação e implementação de políticas públicas;  
2. A abordagem neomarxista que, a partir da visão de vários autores, considera a 
forma de participação do Estado em relação às classes sociais. Por vezes é 
considerada ou questionada quanto à sua autonomia relativa em relação às 
estruturas de classe sociais, aos poderes intragovernamentais e ao próprio capital; 
3. A abordagem cognitiva discute o papel do conhecimento, das ideias, das 
representações ou das crenças sociais nas políticas públicas, as quais são analisadas 
como determinadas pelas crenças comuns de um conjunto de atores (públicos e 
privados) que efetivam as políticas. Essas crenças definem o modo como os atores 
percebem os problemas públicos e concebem as respostas para eles. Nessa 
abordagem, o papel das ideias é central para a análise.  
4. As redes de políticas públicas consideram a participação e a negociação com vários 
atores sociais para a execução de uma política pública. Segundo essa abordagem, 
há uma pluralidade de grupos de interesse que perpassa pela relação entre as 
inúmeras organizações estatais.  
Nesta tese, será utilizada a abordagem de Redes de Políticas Públicas para a análise das 
Políticas Públicas para as Mulheres, considerando que esta política já utiliza em seu planejamento 
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e desenvolvimento o conceito de redes. Assim, será realizada uma apresentação mais aprofundada 
sobre seus principais elementos considerados para a análise das políticas públicas.  
 
2.2 Redes de Políticas Públicas  
 
A existência de redes de políticas ou estruturas policêntricas que envolvem diferentes 
atores, organizações ou clusters, os quais se encontram vinculados em função de objetivos em 
comum ou de uma dinâmica gerencial que favoreça a organização em uma estrutura reticular tem 
sido um fenômeno cada vez mais comum. Essas estruturas caracterizam-se por se basearem em 
um poder compartilhado e em relações horizontalizadas. Dessa maneira, a implementação e 
manutenção das estruturas organizadas em redes são desafios que impõem novas posturas 
administrativas que favoreçam processos de negociação e geração de consensos, pactuação de 
regras, distribuição de recursos. Enfim, é necessário que sejam construídos processos que 
priorizem processos coletivos de decisão com vistas a assunção coletiva das prioridades e dos 
métodos de acompanhamento das metas e objetivos estabelecidos. 
É importante considerar que as redes de políticas entram no cenário público em função 
dos contextos que determinam a necessidade de se estabelecer processos de descentralização e de 
democratização das sociedades latino-americanas que passaram a fazer parte do cenário social nas 
últimas décadas (FLEURY, 2005). São os ventos democráticos que permitem a organização do 
tecido social, estimulando os sujeitos políticos a se organizarem para reivindicarem a ação 
daqueles atores que detêm algum poder nos contextos políticos. Desse modo, o campo das políticas 
sociais transforma-se, abrindo-se para novas possibilidades organizativas, uma vez que não é 
possível a atores individuais terem controle de todo o processo e dos recursos para a 
implementação dessas políticas, sejam estes governamentais ou não governamentais. Assim, fica 
cada vez mais evidente que a hierarquia centralizada não é capaz de atender às necessidades de 
gestão de múltiplos atores interdependentes. 
Börzel (1997) propõe duas explicações teóricas sobre as redes de políticas, divididas em 
duas correntes distintas. A primeira corrente é originada nos Estados Unidos, a qual concebe as 
redes como uma forma de analisar as relações entre os grupos de interesse e o Estado. As redes de 
políticas indicariam relações de dependência entre governo e grupos de interesses, nas quais se faz 
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o intercâmbio de recursos. A segunda corrente é originária da Grã-Bretanha, tendo seus estudos 
de redes de políticas iniciados a partir das relações intergovernamentais. Há o pressuposto da 
existência de uma rede de políticas, ou de uma comunidade política que determina uma agenda 
política, tendo um papel também sobre os resultados desta (RHODES, 1986, 1988; MARSH e 
RHODES, 1992).  
As redes de políticas públicas baseiam-se nas diferentes tipologias de redes e descrevem 
as redes a partir de certos atributos, considerando os seguintes elementos: o nível de 
institucionalização (estável/ instável), o número de participantes (restrito/ aberto), a configuração 
das políticas (setorial/transetorial) ou ainda o tipo de atores sociais envolvidos e a função principal 
da rede (BÖRZEL, 1997). 
Alguns autores entendem que a análise de redes pode ser utilizada como uma ferramenta 
para explicar a conexão de atores interdependentes, enquanto outros colocam a ênfase na inovação 
representada pelo deslocamento do objeto da análise do ator individual para a possibilidade de 
conhecer os vínculos e a interação presentes nas estruturas das redes de políticas. Outra 
possibilidade de agrupar as abordagens teóricas às redes de políticas diz respeito à ênfase colocada 
nos vínculos entre os diferentes atores ou nas estruturas das redes. Os autores que trabalham com 
a abordagem dos vínculos, em geral, baseiam-se na psicologia social e na sociologia relacional 
(MILLER,1994).  
As redes intergovernamentais e interorganizacionais são vistas como “estruturas de 
interdependência envolvendo múltiplas organizações ou partes, em que uma unidade não é 
meramente o subordinado formal da outra em um amplo arranjo hierárquico” (O’TOOLE, 1997, 
p. 45). Nesse caso, não importa se essas estruturas de colaboração envolvem organizações não 
lucrativas ou vínculos com empresas lucrativas.  
Martins e Fontes (2008) propõem uma tipologia para as redes sociais: redes sociotécnicas, 
socioinstitucional e sócio-humana. Trata-se de uma sistematização que permite identificar com 
maior clareza os atores envolvidos, os níveis organizacionais que definem os tipos de articulação 
existentes entre esses atores e os bens materiais e simbólicos envolvidos nas trocas entre os 
membros da rede. Neste trabalho, é considerada, principalmente, a proposição desses autores no 
que se refere à tipologia das redes, conforme descrita a seguir:  
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• Rede sociotécnica é formada por pessoas que atuam no interior de sistemas 
organizacionais altamente regulamentados, públicos ou privados, os quais são constituídos por 
atores da sociedade civil, agências governamentais, especialistas e técnicos da área. Esses atores 
têm o papel de planejar as ações que devem impactar na base dos sistemas e oferecer respostas às 
demandas sociais cada vez mais complexas em termos de intersetorialidade e interdisciplinaridade. 
Embora se constitua numa tipologia, cada um desses níveis de estruturação das sociabilidades é 
interdependente, mas fluído, sendo formado por aspectos morais, afetivos e emocionais que 
contribuem para o reconhecimento dos sujeitos sociais. 
• Rede socioinstitucional é uma rede que está na fronteira dos sistemas governamental 
e não-governamental. Sua dinâmica cria mecanismos que possibilitam a existência de uma 
plataforma de governança nos níveis locais, municipais e distritais. Neste nível de rede, não há 
maior formalização burocrática, caracterizando-se como um espaço de ressonância dos interesses 
de atores nas políticas públicas. Neste espaço, é a sociedade civil que traz a público os conflitos e 
necessidades, orientando a direção das políticas na esfera pública. Os vínculos estabelecidos entre 
estes sujeitos nas redes sociais, que articulam elementos como ação e estrutura (constituintes de 
um movimento ininterrupto e ambivalente de trocas, objetos materiais e simbólicos, dinâmicos, 
em circulação na vida social), resultam, a cada momento, na criação de novos lugares (estruturas) 
e identificações (ações) (MARTINS & FONTES, 2008).  
• Rede sócio-humana trata-se do plano em que os indivíduos articulam-se em um 
planejamento pré-político através das relações de parentesco, amizade e camaradagem. É o espaço 
onde as pessoas socializam-se e adquirem um lugar no interior do grupo desenvolvendo uma noção 
de pertencimento. Essa rede é estruturante da vida social e sem ela não existe a categoria abstrata 
chamada indivíduo. É importante salientar que essa rede não se conecta diretamente com os outros 
dois níveis. Isso ocorre somente quando são implantados serviços que venham ao encontro das 
necessidades de uma dada comunidade e que tenham impacto em suas vidas. Deste modo, os 
campos de sociabilidade que se formam a partir dessas redes, os quais se estruturam no cotidiano 
das pessoas, são, naturalmente, também os locais onde se constroem as representações sobre o 
mundo, as práticas que atuam sobre ele. É o lócus da reprodução da vida cotidiana (MARTINS & 
FONTES, 2008).   
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Martins & Fontes (2008), consideram que alguns aspectos são importantes para um 
aprofundamento das relações sociais e devem ser levantados para a compreensão da dinâmica entre 
os atores das redes:  
a) Os LUGARES das pessoas (reconhecimento e visibilidade dos atores participantes da 
situação social); 
b) Os VALORES que regem as trocas (confiança, gratidão, solidariedade, lealdade);  
c) Os tipos de ACORDOS e PACTOS (alianças, regras, leis, contratos);  
d) MEDIADORES COLABORADORES (lideranças carismáticas e/ou sancionadas, 
autoridades públicas e/ou religiosas, e/ou civis, pessoas solidariamente responsáveis com o 
próximo) que garantem a coesão comunitária;  
e) O conjunto de INSTITUIÇÕES SOCIAIS (família, direito, política, econômica, 
cultura, religião, saúde) que forma o todo social. 
É possível afirmar com relação ao fenômeno das redes que elas promovem uma mudança 
no modo de tratamento das questões político-administrativas, trazendo a necessidade de pensar em 
processos de governança no interior das políticas públicas. Esse fenômeno também deixa evidente 
uma complexificação tanto da sociedade quanto do Estado, sendo possível perceber uma 
diversificação, especialização funcional e um aumento do número de atores envolvidos no interior 
dos governos e, também, aqueles vinculados às organizações sociais. Este quadro gerou também 
um aumento dos recursos necessários para o enfrentamento dos problemas. Todos esses fatores 
fazem antever a necessidade de modernização administrativa visando a uma gestão de redes de 
políticas que seja compatível com uma sociedade complexa e democrática, favorecendo o 
exercício do poder público (FLEURY, 2005). 
 
2.3 Fundamentos da teoria de Redes Sociais 
 
As redes sociais constituem hoje um tema presente em diferentes áreas de intervenção 
social, na produção e compartilhamento de conhecimento, nos meios políticos. Também é um 
termo que vem sendo utilizado para designar variadas formas de comunicação, objetos e 
fenômenos das mais diversas áreas. Isso contribui para a reestruturação das práticas de 
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sociabilidades desde as esferas institucionais até as relações da vida cotidiana, envolvendo diversos 
níveis de complexidade. Não se trata de um termo novo, pois a palavra redes é bastante antiga e 
seus usos têm se transformado desde o século XVII (MERCKLÉ, 2004). Ocorre que os usos da 
palavra foram se transformando e ganhando novas dimensões que permitiram a ampliação de sua 
aplicabilidade nos mais variados campos.  
Castells (1999) afirma na trilogia A Era da Informação que com o advento da tecnologia 
da informação no final do século XX ocorreram profundas e drásticas mudanças no mundo, com 
impacto social e para o Estado. Segundo ele, as economias e os seguimentos de economias no 
mundo funcionam como uma unidade interconectada em tempo real. Atualmente, diante dos novos 
desafios teóricos colocados para a compreensão das novas práticas associativas, redes sociais 
tornou-se um conceito que pode ser utilizado para possibilitar a compreensão de certos fenômenos 
sociais e, também, como dispositivo metodológico para a apreensão dos sentidos e fluxos das 
interações humanas, ou ainda para o estudo da circulação de poder nos espaços microssociais. 
(CASTELLS, 1999) 
O estudo das redes sociais caracteriza-se por ser um campo de conhecimento 
multidisciplinar, o qual permite realizar estudos que não se restringem a uma área específica. Trata-
se de um conceito aplicado para a compreensão de uma determinada estrutura social por meio de 
métodos que identificam as relações e os atributos individuais, observando o modo e a frequência 
com que ocorrem as conexões entre os atores e como estas podem interferir na estrutura social.  
Os primeiros estudos de Redes Sociais vêm da Sociologia, da Antropologia e da 
Psicologia Social, tendo sido estruturados a partir de buscas para a solução de problemas que não 
eram resolvidos, tomando-se os quadros conceituais existentes em sua época.  
Inicialmente, o termo redes sociais foi utilizado com uma acepção mais metafórica 
(RADCLIFFE-BROWN, 1940), entretanto o desenvolvimento de uma metodologia de análise 
de redes sociais, primeiramente, na Antropologia Social Britânica após a II Guerra Mundial, 
possibilitou a análise situacional de grupos sociais restritos. Os estudos realizados, sobretudo, 
por americanos enfatizaram a análise quantitativa das estruturas e interações ocorridas nos 
grupos (PORTUGAL, 2006). Esses estudos impulsionaram uma evolução que possibilitou 
estabelecer inter-relações entre redes e estudos institucionais e comunitários independentemente 
do campo de pesquisa.  
41 
 
O conceito de Redes Sociais há algum tempo permite o estudo de realidades sociais 
complexas, passando de metáfora a um conceito com uma sistematização que permite olhar para 
as redes de relações sociais superando modelos rígidos de análise da realidade. Pode-se 
considerar que a organização do método de investigação das redes sociais teve sua gênese nos 
estudos de comunidade de Barnes, na década de 40 (PORTUGAL, 2007; MARIN e 
WELLMAN, 2011).  
Em um desses estudos, o autor descreve não só a estrutura de uma comunidade 
piscatória, como também os processos sociais fundamentais que nela ocorrem com base nas 
relações de parentesco e amizade, definindo a dinâmica daquela comunidade. Bott (1976), no 
início dos anos 50, consolida o termo “redes sociais” quando demonstra em sua pesquisa que há 
famílias cuja dinâmica da estrutura familiar não depende apenas do comportamento dos seus 
membros, mas também do modo como estes interagem com os outros membros da rede, ou seja, 
as redes também determinam o modo como vão se dar as relações familiares (BOTT, 1976). A 
autora também apresenta um outro marco no estudo das redes sociais quando desenvolve a 
primeira métrica para a compreensão da estrutura das redes: a conexidade, definindo-a como 
sendo “a extensão em que as pessoas conhecidas por uma família se conhecem e se encontram 
umas com as outras, independentemente da família” (BOTT, 1976). 
Diferentemente do percurso da Antropologia Britânica, os estudos americanos 
começaram buscando compreender os aspectos formais das relações sociais, partindo do 
questionamento da importância da dimensão dos sistemas sociais e dos relacionamentos 
interindividuais para os comportamentos individuais e relações duais (WELLMAN, 1985 apud 
Portugal, 2006).  
Wellman e Berkowitz (1991) traduzem a dimensão que a análise estrutural das redes 
assumiu no estudo das relações sociais ressignificando o lugar destas relações nas análises 
sociológicas. Segundo os autores:  
 
As estruturas sociais podem ser representadas por redes – como conjuntos de 
nós (ou membros do sistema social) e conjuntos de laços que representam suas 
interconexões. Esta é uma ideia maravilhosamente libertadora. Dirige o olhar 
dos analistas para as relações sociais, e liberta-os de pensar os sistemas sociais 
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como coleções de indivíduos, díades, grupos, restritos ou simples categorias. 
Usualmente os estruturalistas têm associado ‘nós’ com indivíduos, mas eles 
podem representar igualmente grupos, corporações ou agregados domésticos, 
ou outras coletividades. Os ‘laços’ são usados para representar fluxos de 
recursos, relações simétricas de amizade transferências ou relações estruturais 
entre ‘nós’ (WELLMAN e BERKOWITZ, 1991, p. 4).  
  
A teoria das redes sociais ressignifica as relações identificando princípios que permitem 
estabelecer vinculação entre os atores e os modos como as estruturas relacionais estão 
constituídas. Conforme Wasseman e Faust (1999), são quatro os princípios que fundamentam a 
teoria das redes sociais 1) os atores e suas ações são vistos como interdependentes e não como 
autônomos e independentes; 2) os laços relacionais entre os atores são canais por onde circulam 
recursos materiais e imateriais; 3) os modelos de redes centrados nos indivíduos concebem as 
estruturas de relações como meios que configuram oportunidades ou constrangem a ação 
individual; 4) os modelos de rede conceitualizam a estrutura (social, econômica, política) como 
padrões constantes de relações entre atores. 
Desse modo, pode-se definir rede social como a trama de relações diretas e indiretas que 
envolvem diferentes sujeitos sociais, sejam pessoas, instituições ou movimentos sociais. As 
unidades sociais podem ser indivíduos ou grupos de indivíduos, formais ou informais 
(MERCKLÉ, 2004; PORTUGAL, 2014). Aspectos como o número e as características dos atores, 
a frequência com que mantêm contato, o tipo de contato estabelecido, os fluxos que movimentam 
a rede, os objetivos e ideias que os determinam, os recursos envolvidos em torno de valores e 
interesses compartilhados fazem com que o indivíduo seja visto como um conjunto de atributos 
que causa comportamentos. Assim, os atributos individuais são avaliados e correlacionados entre 
si. O fato de estas ligações serem simétricas ou assimétricas é o principal aspecto estudado para a 
compreensão das redes enquanto dispositivos sociais de trocas e interações de sujeitos e grupos 
(SOUZA et al., 2009). Nesta perspectiva, a análise das redes efetiva-se a partir de seus aspectos 
formais, como a densidade das relações e a reciprocidade. 
Para Martins & Fontes (2008), é necessário ter uma visão mais complexa da vida social. 
Para isso, propõe ampliar a concepção de redes sociais de modo a possibilitar uma expressão mais 
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fiel da dinâmica social por meio destas. Dessa maneira, segundo ele, a abordagem das redes sociais 
implicaria na caracterização da natureza dos vínculos e das trocas que ocorrem entre os atores.   
Marteleto (2001) acredita que a análise de redes estabelece um novo paradigma na 
pesquisa sobre a estrutura social. Também afirma que no estudo dos comportamentos ou das 
opiniões dos indivíduos, é preciso considerar as estruturas nas quais eles se inserem. Desse modo, 
a unidade de análise deixa de ser os atributos individuais (classe, sexo, idade, gênero), passando a 
considerar o conjunto de relações que os indivíduos estabelecem e os elementos presentes em suas 
interações. A estrutura é apreendida concretamente como uma rede de relações e de limitações que 
pesa sobre as escolhas, as orientações, os comportamentos, as opiniões dos indivíduos. Corrobora-
se, assim, a afirmação de Degenne e Forsé (1994) de que a perspectiva oferecida pela análise das 
redes sociais possibilita obter conhecimento das relações entre os indivíduos, saindo das 
generalizações que, muitas vezes, nos impõem o conhecimento da realidade a partir de categorias. 
Mediante a abordagem de redes sociais também é possível observar a trajetória dos atores 
sociais, as quais são determinadas pelo modo como cada ator está inserido no seu contexto social, 
ou seja, a posição ocupada na estrutura social. Embora o indivíduo seja aparentemente determinado 
por sua posição na estrutura, pertencer a esta também lhe atribui um grau de liberdade para a 
escolha de estratégias de ação, o que possibilita certa mobilidade na estrutura social e acesso a 
recursos (PORTUGAL, 2014).  
Contudo, deve-se ter o cuidado de não confundir o conceito de redes sociais com a noção 
de apoio ou suporte social. As redes sociais referem-se a todo o conjunto de relacionamentos de 
um indivíduo, enquanto o apoio social diz respeito ao significado ou função de cada um dos 
indivíduos nos relacionamentos (ROTH, 1989). O apoio social é geralmente reportado às relações 
entre pessoas e grupos. Ademais, envolve a família e os grupos informais, formais e institucionais, 
que podem compor as redes sociais dos sujeitos (CANESQUI & BARSAGLINI, 2012). Nas redes 
sociais constrangidas e restritas, as pessoas possuem menores chances de receber apoio em 
situações adversas (MARQUES, 2009). Os estudos sobre apoio social permitem identificar a 
forma como os recursos circulam nas práticas de sociabilidade que fogem aos mecanismos do 
Estado ou do mercado, revelando o modo como os atores articulam-se para dar suporte àqueles 
que pertencem a sua rede. 
Vários autores articulam a ideia de rede social à de apoio social, seja de natureza 
estrutural, funcional, emocional ou material (ROTH, 1989). Rosa et al. (2007), por exemplo, ao 
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analisarem os aspectos estruturais e funcionais do apoio social de idosos do município de São 
Paulo - Brasil, inserem no interior das redes sociais compostas pela família, os amigos, os vizinhos, 
os colegas de trabalho e a comunidade. Do mesmo modo, Cohen et al. (2000) apontam o papel das 
redes informais de relacionamentos pessoais no suporte social que favorece a saúde e o bem estar 
dos sujeitos. Para o autor, o efeito positivo do suporte social decorre da integração entre indivíduos, 
ou seja, da rede de pessoas significativas que cada um constrói em torno de si, o que possibilita a 
ocorrência de trocas (COHEN et al., 2000).  
A importância da rede social de apoio também foi salientada no trabalho de Dalmollin e 
Vasconcelos (2008), os quais, após levantarem a rede social de pessoas com transtornos mentais, 
concluíram que o conhecimento da rede de apoio desses pacientes deve ser valorizado como mais 
um recurso no cuidado. Diante disso, deve ser facilitada a parceria entre a equipe e os atores com 
vínculo significativo junto à pessoa com sofrimento psíquico. 
A ideia de redes sociais também tem sido utilizada para compreender as dinâmicas de 
poder em espaços microssociais e, também, os modos como este poder pode ser utilizado para 
alavancar ações de resistência ou de empoderamento da comunidade. Valla (2000), 
problematizando a ideia de apoio social como estratégia para a promoção da saúde e para a 
prevenção de agravos por meio da solidariedade e da reciprocidade, aponta que esta também pode 
ser uma forma de os grupos sociais subalternos terem maior controle sobre seu próprio destino. 
Para o autor, não há como discutir redes sociais sem abordar as questões de poder que permeiam 
a sua construção, seja o poder que circula no interior da rede, seja o poder que um dado grupo de 
pessoas adquire ao se articular em rede, passando, com isso, a enfrentar coletivamente seus 
problemas (VALLA, 2000).  
Sousa (2003), buscando compreender a dinâmica de redes sociais diante das dificuldades 
de subsistência alimentar em situação de pobreza, torna evidente o valor dos movimentos sociais 
para a redefinição da cidadania e de fortalecimento da solidariedade entre os sujeitos e, também, 
da prática religiosa, que impulsiona o apoio social e a formação de redes. Ou seja, a concepção de 
rede social aí presente não considera apenas a rede formada por interações entre sujeitos próximos 
e que ocorrem de modo casual, mas considera o papel das instituições nas redes sociais. Essa 
articulação é vista como capaz de favorecer o fortalecimento e a legitimação frente o poder público 
na busca por melhoria nas condições de vida da população. A autora salienta a importância da 
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análise sociocultural como procedimento metodológico no estudo das redes de apoio social, pois 
a análise do contexto cultural é decisiva para entender a influência de cada componente das redes 
sociais na percepção dos integrantes da rede de apoio, identificando quem deve fornecer e quem 
deve receber apoio e sob que circunstâncias.  
Outra perspectiva na utilização do conceito de redes sociais no âmbito da saúde é a que 
enfatiza a rede de serviços e a sua articulação com o sujeito e sua rede de familiares e amigos, na 
construção dos trajetos terapêuticos. Em estudo para identificar as redes de apoio de pacientes com 
doença crônica renal, Paula et al. (2008) concluem que as famílias devem ser incluídas como 
facilitadores do processo terapêutico, havendo maior eficácia das ações intersetoriais e 
multiprofissionais dentro de uma grande rede social (PAULA et al., 2008). Essas conclusões são 
compartilhadas por Mângia e Yasutaki (2008) que, ao estudarem os itinerários terapêuticos nos 
serviços substitutivos de saúde mental, mostraram a importância das redes sociais no trajeto dos 
sujeitos até o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) e o papel da rede composta pela família, 
vizinhos e amigos para a aquisição de um sentido de pertencimento que facilita a aceitação do 
diagnóstico e do tratamento. 
Vieira Filho (2005) e Kohlrausch et al. (2008) também ressaltam que o atendimento às 
pessoas com comportamentos suicidas e outros transtornos mentais requer uma organização dos 
serviços em rede, enfatizando a importância da cultura e das ações do cotidiano nos programas 
terapêuticos. Também é apontado que essa prática implica uma interatividade colaborativa e 
continuada de caráter interdisciplinar e comunitário, o que possibilita desenhos assistenciais que 
sejam mais complexos e incorporem em suas estratégias o manejo dos fatores de proteção que 
garantam aos sujeitos a possibilidade de viver a vida fora dos circuitos de institucionalização 
(FIORATI & SAEKI, 2008). 
Os estudos que abordam as redes de serviços na assistência às mulheres que sofrem 
violência tomam como pressuposto a complexidade dos problemas sociais e a necessária 
integração de diferentes atores organizacionais na gestão das políticas sociais, no caso da ação 
intersetorial em saúde, essa prática possibilita a articulação das diversas organizações que atuam 
no âmbito das políticas sociais, constituindo uma rede (DUTRA & VILLELA, 2013).  
Estudos demonstram que a organização dos serviços em uma rede articulada pode garantir 
eficácia ao atendimento de mulheres em situação de violência doméstica, sendo os profissionais 
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aqueles que exercem o papel de mediadores entre as mulheres e as redes assistenciais (GROSSI, 
TAVARES & OLIVEIRA, 2008; DUTRA et all., 2013).  
Segundo Wellman (1985), é a partir dessa “análise relacional” que se torna possível 
estudar o modo como os indivíduos vivem a influência do tecido social no qual estão inseridos e, 
também, os modos como estes mesmos indivíduos atuam no sentido de modificá-lo para alcançar 
seus interesses. Nessa perspectiva, trata-se de uma abordagem pluridimensional que atribui valor 
ao indivíduo, mas considera a ideia de totalidade como constituinte da sociedade.  
Martins & Fontes (2008), seguindo o desenvolvimento da escola sociológica francesa de 
Marcel Mauss, aponta para o caráter prático da noção de rede, que apenas emerge com força 
quando se incorpora a compreensão da ação social como sistema aberto a trocas de informações 
ambivalentes e intensas, as quais circulam na rede alcançando a sua totalidade e todas as suas 
partes. Martins e Fontes (2008), na perspectiva de operacionalizar uma metodologia de análise de 
redes sociais, propõem uma tipologia que torna possível visualizar as redes a partir de 
determinadas características, sendo assim denominadas: redes sociotécnica, socioinstitucional e 
sócio-humana.  
A Análise de Redes Sociais (ARS) também sofreu um extraordinário avanço com o 
desenvolvimento das métricas matemáticas e cumulativamente dos avanços técnicos da área da 
informática. Esses avanços propiciaram uma abordagem estrutural baseada em métodos 
estatísticos com a utilização de softwares que possibilitam a visualização e o acesso a 
conhecimentos relativos às propriedades da rede.  
A ARS realiza, a partir da representação dos sistemas enquanto conjuntos de laços e nós 
que dão forma à rede, uma análise que não se limita a uma análise formal, mas descreve também 
os elementos que a constituem, sua regularidade e os princípios subjacentes às redes e à 
organização social a que está referenciada. A interdependência social das redes não deve ser 
reduzida à mera formalização matemática e à visualização dos grafos, pois a produção do 
conhecimento sobre determinado contexto social e as relações que nele se desenvolvem devem ser 
conhecidas para além das visualizações, permitindo uma compreensão mais aproximada possível 
da realidade social, não a tornando um constructo abstrato.  
Para a análise dos grafos representativos das redes sociais constituídas a partir dos 
elementos de determinada realidade social, a ARS trabalha com conceitos que possibilitam a 
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análise da estrutura das redes, que, associada a outros elementos qualitativos, também permitem a 
compreensão das trocas materiais e simbólicas, as quais circulam nos fluxos das redes.  
 
2.4 Redes de enfrentamento à violência contra as mulheres. 
 
Para o desenvolvimento deste trabalho, foi realizada uma análise das Políticas Públicas 
para as Mulheres que para sua implementação considera a necessidade de uma articulação em rede, 
em que a operacionalização das ações deve se dar a partir da ação intersetorial e da transversalidade 
das políticas de gênero. No bojo desta política, ocupando um papel central no debate sobre as 
desigualdades, está a violência deflagrada contra as mulheres em razão de gênero e todo o aparato 
institucional estruturado para atender às vítimas de algum tipo de violência. É impossível conceber 
esta política pública de outro modo que não seja através da articulação em rede das ações 
intersetoriais, tendo em vista que as relações de desigualdade entre homens e mulheres permeiam 
todos os contextos sociais, determinando relações hierárquicas e de submissão das mulheres.  
Ainda que a intrasetorialidade e a intersetorialidade sejam preconizadas e necessárias para 
operacionalizar o enfrentamento à violência contra mulheres no Brasil, sendo este um dos 
movimentos mais representativos da atualidade na gestão pública (BRASIL, 2009), olhar para o 
modo como efetivamente tem se dado este enfrentamento é fundamental. Isso deve ocorrer tanto 
do ponto de vista estrutural, quanto do modo como se dá a assistência e as trocas existentes, como 
também os aspectos que permeiam as falas dos atores na micropolítica que se estabelece nos 
serviços e que podem estar determinando o modo como a ação é realizada no cotidiano, podendo 
contribuir para a elucidação e avanço das práticas institucionais. 
Ainda que a rede se caracterize por múltiplas conexões entre os vários serviços, 
produzindo uma complexa rede de contatos e inúmeras possibilidades e modos de assistir as 
mulheres, há que se levar em conta a complexidade, a qual permeia a “grande rede” e buscar tornar 
visíveis os elementos que determinam a ação nos contextos onde as mulheres vivem e sofrem 
violência.   
Assim, a proposta metodológica deste trabalho foi planejada para uma aproximação 
contextualizada junto às estruturas e serviços assistenciais da rede que trabalham com as mulheres 
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que sofrem violência doméstica, com vistas a conhecer os componentes simbólicos que permeiam 
as relações estabelecidas e que podem determinar o tipo de assistência prestada às mulheres. 
Nesta tese, considera-se violência doméstica contra a mulher a definição que figura na 
Lei 11.340/06, Lei Maria da Penha, segundo o seu artigo 5º: “violência doméstica e familiar contra 
a mulher é qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 
físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”:  
I – no âmbito da unidade doméstica […], 
II – no âmbito da família […], 
III – em qualquer relação íntima de afeto […]. 
A Lei Maria da Penha também estabelece que o poder público deve desenvolver políticas 
públicas que visem a garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas 
e familiares para resguardá-las de todas as formas de violência, negligência, exploração, 
discriminação, opressão e discriminação. A forma prevista na Lei para o enfrentamento às 
violências praticadas contra as mulheres, que decorrem de uma ordem patriarcal posta na 
sociedade, foi a articulação de um conjunto de ações em que estão envolvidos os poderes Executivo 
e Judiciário, Ministério Público e sociedade civil e a autoridade policial.6   
A violência contra as mulheres apresenta tal complexidade, porque está arraigada na 
maioria das culturas. D’Oliveira et all. (2009) consideram que a violência contra as mulheres tem 
gênese multicausal, sendo sugerido que sua análise seja realizada a partir de fatores 
socioeconômicos, culturais, familiares, comunitários e individuais. No entanto, a violência contra 
a mulher tem sido associada mais frequentemente à aceitação de normas hierárquicas em que há o 
“direito” masculino ao controle dos bens e comportamentos femininos. Os conflitos em torno dessa 
questão geram violência à medida que o homem deseja manter o domínio sobre a mulher. 
Após treze anos de estruturação e implementação de políticas para combater a violência 
contra a mulher, esta quando praticada no âmbito privado ainda é considerada como um ato que 
                                                                
6 A expressão autoridade policial abarca tanto a polícia civil (na atuação após a ocorrência) quanto a polícia militar 
(na atividade ostensiva, de prevenção) (BARBOSA e FOSCARINI, 2011). 
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não diz respeito à esfera pública, não sendo tratado como um problema social. Contudo, a 
afirmação de Saffioti (1999) de que, apesar de acontecer no espaço doméstico, não se deve negar 
sua natureza pública, tem sido a tônica dos planos de políticas para as mulheres implementadas no 
Brasil. 
Sagot (2007) afirma que somente 15 a 25% das agressões intrafamiliares são denunciadas, 
reforçando a invisibilidade do problema, legitimando a violência e responsabilizando a mulher 
como provocadora do ato violento. A mesma autora aponta para a necessidade de desmistificar 
essa visão instalada no coletivo para que, assim, possam ser oferecidas respostas e apoio efetivo 
às mulheres. 
Embora seja reconhecida uma alta magnitude da violência doméstica contra a mulher, 
estudos apontam para a invisibilidade do fenômeno quando são verificadas as baixas taxas de 
registros nos prontuários dos serviços de saúde. Também foi constatado entre as mulheres, que 
buscam os serviços de saúde, as mais pobres são as que mais relatam terem sofrido violência por 
parceiro. Elas consultam os serviços de saúde três vezes mais que as demais, e há um aumento do 
número de consultas à medida que a violência se torna mais grave (SCHRAIBER & D'OLIVEIRA, 
1999).  
Em estudo qualitativo realizado em unidades básicas de saúde, serviços de emergência de 
hospitais públicos, delegacias especializadas no atendimento a mulheres e distritos policiais de 
uma região da cidade de São Paulo, verificou-se que as normas sociais que dão sustentação à 
violência contra as mulheres são reproduzidas nas instituições, podendo ser observadas nas 
relações estabelecidas entre os profissionais e destes com as mulheres atendidas e também na 
própria forma como está organizada a dinâmica das instituições. Tais achados apontam para a 
necessidade de desnaturalizar a violência, buscando compreendê-la como um aspecto diretamente 
relacionado ao modo como estão estruturadas as relações humanas. Desse modo, é sugerido que 
as práticas assistenciais sejam revistas, uma vez que frequentemente produzem e reproduzem a 
violência contra as mulheres com base nas desigualdades de gênero (VILLELA et all., 2011).  
A publicação da Lei 11.340/2006 foi um marco no enfrentamento da violência contra as 
mulheres e a partir dela se acredita terem sido promovidas alterações significativas nos papéis das 
polícias, principalmente, no que tange à sua postura perante os episódios de violência que ocorrem 
no contexto doméstico e familiar. A Lei sugere a criação de Delegacias especializadas e de outros 
50 
 
serviços para o atendimento das mulheres, deixando evidente que a aplicação da Lei não é 
competência única das Delegacias de Atendimento à Mulher, mas de todas as delegacias de polícia. 
Além disso, deve ser aplicada a todas as mulheres que demandarem uma resposta institucional 
para enfrentar a violência. Com a sanção da Lei 11.340/2006, houve um crescimento dos serviços, 
os quais passaram a constituir uma rede de atendimento à mulher. Foram criados Juizados e Varas 
de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres, que começaram a instaurar inquéritos, a 
aprovar medidas protetivas e a realizar prisões em flagrante dos agressores.  
Para enfrentar este quadro de desigualdade e violência em que as mulheres sempre 
estiveram, o Governo Federal criou, em 2003, a Secretaria Nacional de Políticas Públicas para as 
Mulheres (SPM), com o objetivo de formular, coordenar e articular as políticas para esse segmento. 
A Secretaria elaborou, por meio das diretrizes definidas na I Conferência Nacional de Políticas 
Públicas para as Mulheres (CNPM), realizada em 2004, o Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres (PNPM), no qual foram indicadas as diretrizes e as linhas de ação para a promoção da 
igualdade de gênero (BRASIL, 2004). Para atuar nestas áreas estratégicas, a política nacional para 
mulheres implementada entre 2003 e 2015 pelo Governo Federal considerou como pressuposto 
que os papéis sociais assumidos por homens e mulheres são fruto de uma construção histórica, 
cultural e política, os quais estruturam as relações sociais e econômicas. Dessa maneira, o Estado 
teria o papel de intervir propondo políticas para as mulheres que visassem a construir a igualdade 
e a equidade de gênero, levando em consideração as diversidades de raça, etnia, geração, 
orientação sexual e deficiências. As ações deveriam ser organizadas em redes locais, regionais e 
nacionais e impactar transversamente as demais políticas promovendo a igualdade de gênero por 
meio do alinhamento destas nos níveis municipal, estadual e federal (BRASIL, 2004, 2013-2015).  
As políticas específicas de gênero propostas no PNPM dialogam com todas as esferas 
governamentais/institucionais e têm uma articulação com a sociedade civil, estruturando-se em 
uma rede de políticas policêntricas envolvendo diferentes atores, organizações e cluster em torno 
de um objetivo comum. Sua proposta de organização baseia-se em uma estrutura reticular, com 
compartilhamento de poder e relações horizontalizadas nos três níveis de governo. 
A SPM para definição das políticas para as mulheres, desde a elaboração do I Plano, 
privilegiou a implementação e manutenção das estruturas organizadas em redes e assumiu o 
desafio de exercer uma liderança baseada em processos coletivos de decisão, seja para estabelecer 
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as prioridades ou para realizar o acompanhamento das metas e objetivos estabelecidos. São 
premissas das redes de políticas públicas que entram no cenário público em contextos sociais, os 
quais estão diretamente relacionados com a necessidade de se estabelecer processos de 
descentralização e democratização da sociedade (FLEURY, 2005).  
No contexto da rede de políticas públicas para as mulheres, a nova forma organizativa 
não permite que atores individuais exerçam o controle de todo o processo e dos recursos destinados 
à implementação das políticas. Isso evidencia que a hierarquia centralizada não é capaz de atender 
às necessidades de gestão de múltiplos atores interdependentes, sendo necessária uma abordagem 
multidimensional, intersetorial e democrática para que os objetivos sejam alcançados visando à 
superação de todas as formas de desigualdade.  
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CAPÍTULO III - METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
 
3 INTRODUÇÃO  
 
O desenvolvimento desta pesquisa efetivou-se por meio da análise de dados apresentados 
nos planos oficiais para efetivação das políticas públicas paras as mulheres e do contato direto com 
a rede assistencial no nível local.  
Para uma compreensão mais aprofundada das políticas públicas para as mulheres, optou-
se por uma pesquisa documental, em que foram levantados os planos em vigor no período de coleta 
de dados. Com os referidos documentos em mãos, foi realizada a análise do plano oficial do nível 
federal, Plano Nacional de Política Para as Mulheres 2013-2015 7  e, a partir de um recorte, 
abordaram-se os planos do Estado de Mato Grosso do Sul (ANEXO 1) e, no nível local, o plano 
do município de Dourados (ANEXO 2) e o Termo de Cooperação da Rede de Atendimento 
(ANEXO 3). 
 O processo de coleta de dados no nível municipal foi composto de várias etapas. O 
primeiro contato deu-se em cinco de novembro de 2013. A coleta dos documentos e dos dados na 
rede local foi realizada no período de 20 de agosto de 2014 a 19 de fevereiro de 2016.  
Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizaram-se diferentes estratégias de aproximação 
com os diferentes níveis da realidade:  
a) Identificação das instituições e elaboração de grafos mediante os planos oficiais de 
implementação das políticas para as mulheres. A partir dos grafos, por meio da Análise de Redes 
Sociais (ARS), as redes produzidas foram estudadas, identificando a organização e os vínculos 
entre as áreas e os serviços nos níveis federal, estadual e municipal de governo, bem como os 
pontos de comunicação entre eles; 
                                                                
7 Link :  http://www.spm.gov.br/assuntos/pnpm/publicacoes/pnpm-2013-2015-em-22ago13.pdf 
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b) Discriminação das matrizes discursivas presentes nos planos de trabalho, das 
categorias temáticas centrais, das palavras-chave e dos atores dos discursos;  
c) Aproximação com o território por meio da pesquisa etnográfica na rede 
socioinstitucional do nível municipal e de entrevistas semi-estruturadas com os atores dos serviços 
que se dispuseram a realizá-la; 
d) Sistematização das falas dos atores locais e sistematização dos conteúdos 
encontrados com vistas a identificar os elementos simbólicos presentes, conforme o quadro 
analítico (Quadro 1) de Giovanni (2009), que propõe a análise também da Estrutura Simbólica das 
Políticas Públicas, a partir da identificação das linguagens, valores e saberes. A esses aspectos 
serão acrescentados os propostos por Martins & Fontes (2008): Os lugares das pessoas 
(reconhecimento e visibilidade dos atores participantes da situação social); Os valores que regem 
as trocas (confiança, gratidão, solidariedade, lealdade); os tipos de acordos e pactos (alianças, 
regras, leis, contratos); Os mediadores/colaboradores (lideranças carismáticas e/ou sancionadas, 
autoridades públicas e/ou religiosas, e/ou civis, pessoas solidariamente responsáveis com o 
próximo) que garantem a coesão comunitária.   
54 
 
Quadro 1:  Quadro Analítico de Políticas PúblicasFonte: NEPP/UNICAMP 
Assim, o conhecimento da rede desenvolveu-se a partir da análise documental, do 
acompanhamento dos fluxos que ocorrem no interior da rede municipal e promovem o 
deslocamento dos seus atores, bem como de entrevistas semi-estruturadas e observação 
participante.  
A opção por estas diferentes técnicas e a sua posterior triangulação tornaram possível a 
elaboração de conhecimentos sobre os vários níveis de rede, permitindo traçar um paralelo entre 
as políticas planejadas na rede sociotécnica e os elementos simbólicos que se manifestam na rede 
socioinstitucional, quer pela própria organização desta, quer pelas trocas de toda ordem que 
circulam entre os atores que executam as ações intersetoriais no nível local e prestam assistência 
às necessidades das mulheres na rede. A triangulação das técnicas é uma tentativa de buscar uma 
compreensão em profundidade da rede socioinstitucional, uma vez que as diferentes abordagens 
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têm um papel de complementariedade e explora visões concorrentes da mesma política em vários 
níveis. 
Assim, espera-se que com este desenho metodológico seja possível apresentar as trocas 
materiais, instrumentais e simbólicas que ocorrem entre os atores do nível municipal que 
participam da rede de atendimento às mulheres que sofrem violência; desse modo, pretende-se 
caracterizar o tipo de assistência prestada às mulheres, sendo possível identificar o quanto esta 
apresenta coerência com as matrizes identificadas nos planos de governo.   
 
3.1 Fontes documentais utilizadas para conhecer a política de enfrentamento à violência 
contra as mulheres desenvolvida nos três níveis de governo 
 
Conforme foi apresentado no primeiro capítulo deste trabalho, desde 2003, a Secretaria 
Nacional de Políticas para as Mulheres atuou de forma sistemática na implementação de políticas 
pública para as mulheres. Para a concretização dessas políticas, elaborou o I e II Plano Nacional 
de Políticas Públicas para as Mulheres, atendendo aos preceitos da Constituição Federal Brasileira 
de 1988. Esses Planos incorporaram direitos e garantias do seu texto original, inclusive, aqueles 
assumidos em acordos e tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário e atendendo às 
deliberações da I e II Conferências de Políticas Públicas para as Mulheres. 
O II Plano Nacional (II PNPM) destacou-se por priorizar os segmentos de mulheres em 
situação de vulnerabilidade e por buscar a qualificação dos procedimentos da rede para alcançar 
os resultados esperados. Outra característica relevante desse plano, para este estudo, foi a busca 
pelo fortalecimento das parcerias no setor público e o propósito de buscar maior permeabilidade 
entre governo e sociedade na construção da igualdade de gênero. Após a III Conferência Nacional 
de Políticas Públicas para as Mulheres, a partir da qual foi elaborado o Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres 2013-2015 (PNPM 2013-2015), a Secretaria de Políticas para as Mulheres, além 
de fortalecer as diretrizes anteriores, assume o lugar de coordenadora e articuladora dos trabalhos 
ao mesmo tempo em que prioriza a descentralização das ações e enfatiza a transversalidade da 
perspectiva de gênero. 
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O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015 é o documento do nível federal 
analisado neste trabalho. Trata-se de um documento que representa todo o acúmulo produzido em 
10 anos contínuos de efetivação de uma política pública e, ainda que vários outros documentos 
tenham sido produzidos, este veio para efetivar as ações previstas. Ademais, este é o plano em 
vigor no período em que a coleta de dados para esta pesquisa foi realizada. 
No nível estadual, em Mato Grosso do Sul, o primeiro Organismo Governamental de 
Políticas Públicas para as Mulheres, a Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Mulher 
(CEPPM) foi criada em 1999, tendo esta avançado no desenvolvimento desta política. Somente 
em 2009, foi elaborado o I Plano Estadual de Políticas para Mulheres do Estado de Mato Grosso 
do Sul (Anexo 1). Segundo informações do governo estadual obtidas durante o período de coleta 
das fontes documentais para a realização desta pesquisa, este é o plano que continua em vigência 
na gestão do governo atual. Deste modo, este foi o documento oficial analisado no contexto deste 
trabalho.  
No nível local, foram considerados para a análise o Plano Municipal de Políticas Públicas 
para Mulheres do município de Dourados (ANEXO 2), publicado no decreto nº 362, de 17 de 
junho de 2013, e o Termo de Cooperação da Rede (ANEXO 3) que pactua as responsabilidades 
entre os atores da rede que atuam diretamente na rede de assistência à mulher em situação de 
violência, por ser a Rede o objeto central deste estudo.  
 
3.2 Método utilizado para visualização das redes de implementação da política a partir 
dos planos de governo 
 
Para identificar os atores institucionais envolvidos no desenvolvimento das políticas 
públicas para as mulheres, foram mapeados, em cada plano oficial, as organizações, os setores e 
os serviços previstos para executá-las. Após esta coleta, registraram-se todas as situações do plano 
em que são estabelecidos vínculos entre os atores institucionais para execução dos vários objetivos 
dos planos. Desse modo, configuraram-se os laços estabelecidos na rede socioinstitucional em 
cada nível de governo. 
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O desenho das redes foi produzido com a utilização de um software específico para 
criação e análise de redes, denominado Gephi 0.9.1. Esta plataforma gratuita desenvolvida pela 
Gephi Consortium permite estruturar e visualizar as redes complexas. Com este software, a 
compreensão e a análise das redes foram facilitadas e também foi possível ter acesso a uma gama 
de estatísticas úteis para a análise. Neste trabalho, serão consideradas somente algumas dessas 
estatísticas que atenderão aos objetivos propostos, ou seja, conhecer a configuração da rede, sua 
coesão, seus principais atores e influência que estes têm na rede.  
Os dados coletados nos planos oficiais, já com os laços estabelecidos, foram lançados no 
software Gephi - 0.9.1, possibilitando criar a visualização das redes socioinstitucionais 
preconizadas em cada plano, além de oferecer dados sobre a estrutura e a dinâmica relacional 
propostas em cada plano. 
Para a produção dos grafos das redes, estabeleceram-se critérios e distribuições que 
permitiram dar maior clareza às visualizações, e possibilitaram realizar interpretações sobre a 
dinâmica estabelecida em cada plano entre os atores institucionais (nós). 
Cada nó da rede socioinstitucional recebeu atributos, ou seja, foi designada a sua área 
técnica de atuação, bem como o território de abrangência de suas ações (municipal, regional, 
estadual e federal), e diferentes pesos de acordo com seu papel na rede (Tabela 7), sendo a partição 
feita por esses atributos. 
 
Tabela 7: Distribuição dos pesos dados a cada nó 
                           
 
 
 
 
 
 
                          Fonte: Elaborado pela autora.  
Função  Peso  
Órgãos de proposição de políticas  5 
Órgãos de defesa de direitos 4 
Órgãos assistenciais  3 
Órgãos de difusão de políticas 2 
Movimentos sociais 1 
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A introdução desses elementos cria uma hierarquização quer dos nós quer dos laços dentro 
da rede. Para obter uma melhor distribuição na produção das redes, foi utlizado o algoritmo 
denominado de Force Atlas, o qual tem a capacidade de aproximar os nós mediante a força das 
suas ligações, criando assim grupos dentro da própria rede, o que facilita a visualização e a 
interpretação de grafos, sendo o mais adequado para a dimensão dos grafos produzidos. Esta 
mesma atribuição de pesos foi utilizada em todos os grafos.   
Neste trabalho, optou-se por trabalhar com redes em que as relações são dirigidas, assim 
será apresentada a direcionabilidade da ligação entre os nós quando esta se fizer necessária para a 
análise. A fim de apresentar o conhecimento de toda a rede, na análise, será considerada somente 
a existência dos vínculos.  
O Gephi possui a opção de identificação dos nós, mas, além da identificação, será possível 
compreender pela coloração e pelo tamanho que variarão. Eles terão tamanhos diferentes à medida 
que apresentarem um grau mais elevado ou um grau mais baixo, conforme sua atuação na rede. 
Como previsto, na utilização do algoritmo Force Atlas, os nós com mais ligações, ou seja, com 
um grau maior, encontram-se localizados no centro da rede devido à distribuição de atração 
existente entre os elementos da rede. 
Além de identificar os nós com mais ligações, outro aspecto analisado nas redes 
produzidas são as comunidades/clusters, produzidos a partir das métricas de modularidade que 
permitem a detecção e a definição de clusters/comunidades em uma rede. Essa análise é importante 
para este estudo, uma vez que um cluster/comunidade se constitui de nós muito próximos entre si, 
mas distantes dos demais nós, o que nos possibilita ter uma ideia das articulações previstas nos 
planos entre os atores das redes socioinstitucionais e sociotécnicas das políticas públicas para as 
mulheres. 
Em todos os grafos foi utilizado o grau ponderado, que representa a quantidade de vezes 
que os dois nós se relacionaram. Essa métrica evidencia a força das relações entre os nós da rede. 
Por fim, analisou-se a densidade da rede para identificar o quão perto a rede está de ser 
uma rede completa, isto é, com a totalidade dos nós ligados entre si.  
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No contexto das redes de sociotécnicas e socioinstitucionais, as métricas mencionadas 
permitem entender como estas estão configuradas, assim como os atores que têm maior peso em 
sua constituição. Apesar de existirem diversas outras métricas de análise de redes sociais (ARS), 
os conceitos previamente relacionados serão suficientes para a compreensão dos resultados que 
serão apresentados. A escolha destas métricas, em detrimento de outras, deve-se ao fato de as 
mesmas identificarem as ligações presentes nas redes e representarem a organização que se 
estabelece nos diferentes níveis da rede, demonstrando os atores que têm mais peso e os que estão 
atuando como “elo” ou sendo considerados como principal ator nos três níveis da rede.  
 
3.3 Conceitos utilizados na Análise de Redes Sociais 
• Arestas: ou ligação, linha, arco. Representado em uma rede por linhas. Em redes 
sociais, as linhas revelam as ações ou conexões dos nós. 
• Ciclo: caminho que começa e termina no mesmo nó. 
• Clique: subgrafo completo.  
• Cluster: divisão que ocorre em uma rede que organiza seus nós em módulos 
• Coeficiente de cluster: indicador de conectividade de um nó.  
• Densidade: indica o índice de conexões estabelecidas frente as possíveis. 
• Díade: par de atores e as possíveis ligações entre eles.  
• Diâmetro: maior distância entre dois nós.  
• Distância: comprimento do menor caminho entre dois atores.  
• Fluxos de informação: que podem ser unilaterais ou bilaterais. 
• Force Atlas Layout do Gephi: feito para espacializar redes sem escala. Está focado 
na qualidade, sendo útil para explorar dados reais. 
• Grafo bipartite: quando os nós podem ser divididos em dois conjuntos, não 
havendo ligações entre vértices do mesmo conjunto.  
• Grafo completo: existem ligações entre todos os nós.  
• Grafo conexo: em que existe um caminho entre qualquer par de atores.  
• Grafo dirigido: as conexões entre os nós ocorrem a partir de um direcionamento. 
• Grafo: representação gráfica de uma rede. 
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• Grau de um nó: é o número de relações (aresta) que este nó tem, 
independentemente se é uma relação de entrada ou de saída. É a soma de arestas de um nó. Os nós 
podem ter arestas de entrada (InDegree) e de saída (OutDegree) quando o grafo é direcionado. Nos 
grafos não direcionados, todas as arestas têm o mesmo peso.  
• Grau médio: a média das conexões de cada nó/ator na rede. 
• Grupo: colecção de todos os nós, cujos laços se podem medir. 
• Hubs ou conectores: nó com uma grande quantidade de ligações e com capacidade 
para atrair conexões de outros atores. 
• Laços relacionais: entre atores são canais onde circulam fluxos de recursos 
(materiais e imateriais). 
• Metadados: marcos ou pontos de referência que permitem circunscrever a 
informação sob todas as formas. Pode-se dizer que são resumos de informações sobre a forma ou 
conteúdo de uma fonte. 
• Modularidade: medida da estrutura das redes ou dos grafos. Esse elemento foi 
projetado para medir a força da divisão de uma rede em módulos (também chamados grupos, 
clusters, ou comunidades). Redes com alta modularidade têm conexões densas entre os nós dentro 
de módulos, mas escassas conexões entre nós em diferentes módulos. A modularidade é 
frequentemente usada em métodos de otimização para detetar a estrutura da comunidade em redes. 
No entanto, foi demonstrado que a modularidade sofre um limite de resolução, portanto é incapaz 
de detetar pequenas comunidades.  
• Nó: nodo, ponto, agente, vértice, é representado em uma rede por pontos. Nas redes 
sociais, os nós podem representar pessoas, instituições, movimentos, comunidades, serviços. 
• Rede social: conjunto de atores e as relações que os definem. 
• Relação: colecção dos laços de um tipo específico entre os membros de um grupo. 
• Subgrafo: grafo que é parte de um mesmo grafo.  
• Subgrupo: cluster ou subconjunto de atores e todas as ligações entre eles. 
• Tríade: subconjunto de três nodos e as possíveis ligações entre eles. 
Na análise da rede, também interessa compreender a sua estrutura através do estudo da 
coesão e da forma (BORGATTI et all., 2009):  
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• Coesão: diz respeito à conectividade do sistema; suas propriedades são a densidade, 
a distância dos caminhos e a fragmentação. Por meio destas medidas, é possível definir e se detetar 
regiões da rede com propriedades de coesão. Subgrupos coesos revelam elevada densidade, com 
distâncias curtas ou múltiplos caminhos independentes entre os membros.  
• Forma: diz respeito à distribuição total das relações e inclui propriedades como 
livre escala da distribuição do grau, periferia do núcleo e «clumpiness» (aglomeração). A partir da 
análise dos nós, é possível identificar a posição ocupada na rede e conhecer as propriedades de 
centralidade dos atores, o que possibilita definir em que medida um vértice pode influenciar na 
estrutura da rede. O estudo da díade diz respeito à análise das ligações entre os atores. Através das 
métricas de coesão, é possível definir a proximidade social de um par de nós e os diferentes tipos 
de relações que podem ligar um par de nós ou definir a existência de algum tipo de equivalência. 
 
3.4 Matrizes discursivas presentes nas redes sociotécnicas e socioinstitucionais 
 
Foram identificadas as matrizes discursivas que apontam as linhas de definição das 
políticas públicas para as mulheres a partir da análise dos planos elaborados nos três níveis de 
governo. O olhar sobre cada plano e a apresentação das matrizes são reveladores do modo como 
cada instância das redes sociotécnica e socioinstitucional formulam seus discursos com o objetivo 
de influenciar as decisões e encaminhamentos para o desenvolvimento das Políticas Públicas para 
as Mulheres. 
Com a identificação das matrizes discursivas em cada plano, a proposta metodológica 
busca descrever e analisar as congruências ou incongruências que ocorrem entre os diferentes 
níveis de governo para efetivação das políticas públicas. A hipótese formulada é de que a utilização 
de uma matriz discursiva no plano federal não garante que esta esteja presente nos planos dos 
demais níveis, mas há a permanência de categorias as quais são resinificadas em uma nova matriz. 
Assim, serão apresentadas a descrição e a compreensão de cada plano a partir das matrizes 
encontradas. Essa metodologia permite constatar rompimentos e permanências de elementos 
importantes para a execução da política e fazer um paralelo com o modo como as redes estão 
organizadas a partir dos grafos.  
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Sendo assim, com relação aos resultados da análise das matrizes nos três planos de 
políticas para as mulheres, serão apresentadas: as matrizes discursivas encontradas; os conteúdos 
relacionados a cada matriz, e os atores institucionais centrais dos discursos em cada nível de 
governo.        
 
3.5 O contato com o território e seus atores 
 
Em relação ao processo de negociação com a Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Dourados (SMAS) e Secretaria Municipal de Saúde de Dourados (SMS) para a realização da 
pesquisa, o processo junto à SMAS foi bastante tranquilo e sem burocracia, havendo um pleno 
reconhecimento da importância da colaboração com pesquisas que contribuem para trazer maior 
elucidação sobre os fatores que envolvem a violência contra as mulheres. Sendo assim, todas as 
portas estavam abertas para a realização da pesquisa nessa secretaria. Este fato resulta da maior 
importância, pois é essa secretaria que faz a gestão dos serviços específicos das políticas públicas 
para as mulheres. Estão sob sua responsabilidade o Centro de Referência para Atendimento às 
Mulheres em situação de Violência Doméstica – Viva Mulher, a Casa Abrigo para mulheres em 
risco de morte e os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Os Centros de Referência 
têm entre suas atribuições realizar o atendimento às mulheres em situação de violência doméstica 
nos bairros, mantendo um olhar atento a fim de colaborar com as mulheres em suas necessidades 
mais básicas ou emergenciais. 
Já o processo de liberação para realização da pesquisa junto às unidades de saúde, rendeu 
inúmeras reuniões e documentos. Embora tudo fosse acordado e liberado pelos setores de 
coordenação da Secretaria de Saúde, o processo burocrático era rigidamente seguido pelo setor 
responsável. Esse setor exigiu um documento do reitor da universidade ou do Programa de Pós-
Graduação, ao qual esta pesquisa está vinculada, para que o estudo tivesse seguimento. A 
Universidade entendeu, por sua vez, que a solicitação desvalorizava o trabalho de pesquisa, e, 
portanto, não enviaria o referido documento.  
Diante do impasse e do lugar ocupado pelas ações de saúde na rede socioinstitucional, 
realizou-se a coleta de dados por meio da observação daquilo que era dito sobre o setor saúde em 
todos os demais serviços, como também das participações dos profissionais de saúde nas reuniões 
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e fóruns e, ainda, das falas dos profissionais de outras áreas e das mulheres nas reuniões. Desse 
modo, todos os dados referentes ao setor de saúde proveem dessas fontes e dos locais onde o acesso 
da pesquisadora era permitido por serem abertos ao público. 
A liberação da SMAS permitiu que os trabalhos fossem iniciados em 20 de agosto de 
2014, sendo concluídos em 19 de Fevereiro de 2016. Nesse período, foram realizadas 18 visitas 
para observação participante ao Centro de Referência para atendimento às mulheres em situação 
de violência doméstica – Viva Mulher; 10 (dez) reuniões com a Coordenadoria Municipal da 
Mulher; 7 (sete) entrevistas semiestruturadas com profissionais e coordenadores de serviços; 3 
(três) visitas a unidades de saúde; 1 visita para estabelecer contato com a delegada e demais 
profissionais da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher; 15 (quinze) participações em 
reuniões com grupos de mulheres no CRAS Parque do Lago 1, e 9 (nove) participações em 
reuniões da rede de enfrentamento à violência contra as mulheres. Por fim, totalizaram 63 (sessenta 
e três) atividades para coleta de dados e envolvimento com o campo de pesquisa.  
Após o contato com a SMAS e a devida autorização, a definição sobre quais os lugares 
da rede deveriam ser incluídos na pesquisa foi se delineando no transcorrer das atividades dos 
próprios atores, que se deslocavam na rede, às vezes de acordo com fluxos pré-definidos e outras 
vezes por acontecimentos pontuais, mas que geravam uma mobilização importante para os 
trabalhos na rede. 
 Instituições, fóruns/reuniões e serviços onde foram coletados dados no município e no 
Estado: 
• Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Mulher 
• Centro de Referência de Atendimento à Mulher Viva Mulher 
• Defensoria Pública de Defesa da Mulher de Dourados 
• Delegacia Regional de Polícia Civil  
• Hospital Universitário 
• Núcleo de Ações Programáticas e Estratégicas em Saúde 
• Secretaria Municipal de Assistência Social 
• Secretaria Municipal de Saúde  
• Reuniões da Rede de Enfrentamento à Violência contra Mulher 
• Fórum Perinatal de Dourados 
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• Unidade Básica de Saúde Seleta 
• Unidade Básica de Saúde Santo André 
• Centro de Referência de Assistência Social Parque do Lago I 
• Conselho Municipal de Direitos da Mulher 
• Coordenação da Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande 
• Delegacia Especializada de atendimento à Mulher  
Todos os contatos com a rede foram registrados no Caderno de Campo e as entrevistas 
foram gravadas e transcritas mediante à concordância e assinatura do participante do Termo de 
Compromisso Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO 3).  
A partir das falas coletadas nas entrevistas semiestruturadas, das participações e registros 
nas reuniões da rede, da observação participante dos serviços e das reuniões dos grupos de 
mulheres, das leituras das atas das reuniões da rede de enfrentamento à violência, buscou-se 
categorizar os dados no sentido de identificar os atores que atuam nas redes de aplicação da 
política, bem como seu posicionamento em relação às mulheres que buscam assistência nos 
serviços, sua visão sobre seu próprio posicionamento na rede e sobre os laços que estabelecem 
com a rede socioinstitucional. 
As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com os profissionais do Centro de 
Referência de Atendimento à Mulher – Viva Mulher, com o Delegado Regional da Polícia Civil, 
da Coordenadoria de Políticas Públicas para as Mulheres.  
Os resultados obtidos foram analisados a partir da Teoria das Redes de Políticas Públicas, 
da teoria de redes sociais, conforme proposta por Martins & Fontes (2008). 
 
3.6 Opções e questões éticas da pesquisa  
 
O projeto de pesquisa para esta tese foi apresentado ao Comitê de Ética em Pesquisa da 
UNIFESP e aprovado em 20 de agosto de 2014, sob o nº 758.321. Todos os participantes que 
concordaram em ser entrevistados assinaram o Termo de Compromisso Livre e Esclarecido 
(TCLE). A pesquisadora comprometeu-se em manter o anonimato e a ética na divulgação dos 
resultados da pesquisa. No entanto, no transcorrer da análise dos dados e da estruturação do texto, 
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resultados que poderiam comprometer exatamente o anonimato dos atores apresentaram-se. Ainda 
que sob nenhuma hipótese e em momento algum o nome dos participantes seja apresentado, torna-
se impossível, em função das características do contexto local da pesquisa, da dimensão das 
instituições envolvidas e do número de atores, que seja garantido o anonimato a todos os 
participantes. 
Para alcançar o anonimato pretendido, seria necessário omitir atores e falas valiosos para 
o conhecimento das dimensões investigadas, prejudicando, assim, os objetivos centrais do estudo.  
Diante do apresentado, optou-se por manter as vozes dos atores, buscando-se dentro do 
possível manter o anonimato, acreditando que seus contributos para o conhecimento sobre a rede 
socioinstitucional poderão vir a ser úteis para uma reflexão e um aprimoramento dos serviços 
oferecidos às mulheres nas várias instâncias da rede, sendo esta uma vontade manifesta por todos 
aqueles que participaram do estudo. 
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CAPÍTULO IV – PLANOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES: UMA 
ANÁLISE DAS REDES 
 
 
4 INTRODUÇÃO 
 
Neste capítulo, é apresentada a análise dos Planos de Políticas Públicas para as Mulheres 
a partir dos contributos metodológicos da Teoria das Redes Sociais. Mediante os dados 
documentais coletados nos planos de efetivação das políticas públicas para as mulheres, foram 
construídos grafos com a estruturação prevista para a rede nos três níveis de governo. 
Considerações e discussões sobre os resultados são realizadas utilizando as potencialidades do 
software GEPHI 0.9.1.  
O Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres 2013-2015 (PNPM 2013-2015) 
do Governo Federal pode ser definido como um elemento fundamental para o fortalecimento e 
a institucionalização da Política Nacional para as Mulheres no Brasil (BRASIL, 2013a). Esse 
plano reafirma os princípios orientadores desta política e apresenta um conjunto de eixos que 
definem as questões prioritárias a serem consideradas na política, sistematizando as ações para 
o alcance dos objetivos e metas propostos. O modo como o PNPM foi estruturado propõe que 
sua efetivação ocorra a partir de ações articuladas com outros órgãos governamentais, uma vez 
que, sua principal característica ou diretriz, é a transversalidade da política em todos os níveis 
de governo. No contexto deste trabalho, e especialmente deste capítulo, analisar-se-á a forma 
como foram estruturadas essas articulações, tendo em vista que o processo de pactuação entre 
os atores é um elemento fundamental para que a política seja implementada.  
Nesse contexto, utiliza-se a Análise de Redes Sociais como uma ferramenta com potencial 
de auxílio à compreensão do modo como a rede está estruturada. A Análise de Redes Sociais 
(ARS) apresenta métricas que permitem identificar os relacionamentos da rede e analisá-los. 
Porém, também será um objetivo desta análise procurar refletir, na estrutura da rede, as 
peculiaridades existentes entre os principais laços estabelecidos, permitindo compreender 
aspectos que vão além das métricas. Neste trabalho, as técnicas da ARS foram aplicadas para 
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analisar as características da estrutura da rede, formada mediante as relações apontadas nos planos 
governamentais. As análises permitiram conhecer a representatividade e a articulação (laços) 
entre os diversos atores (nós) no contexto das Políticas Públicas para as Mulheres. 
 
4.1 Descrição do processo de análise dos dados  
A análise dos dados está organizada de modo a permitir conhecer a configuração da 
rede, sua coesão, seus principais atores e a influência que estes têm na rede socioinstitucional 
de cada nível de governo. O package Gephi possui a opção de identificação dos nós, uma vez 
que com os nós identificados torna-se possível iniciar as análises e buscar compreender os 
respectivos resultados.  
 Para a visualização de cada uma destas perspectivas, foram atribuídas características 
aos atores (nós) encontrados nos planos de governo, cada nó foi identificado com um código ou 
sigla e uma cor específica. Para cada área de ação, território e nível de governo, também foi 
atribuída uma cor sendo possível sua identificação, como também a visualização da sua posição 
na rede e os atores que a compõem. 
Os procedimentos de coleta de dados possibilitaram a construção de uma rede 
direcionada, uma vez que as ações têm sempre um ator proponente. A análise privilegiou a 
identificação dos nós (atores) que compõem as redes, o número de atores que compõem cada 
rede, a identificação dos atores com maior centralidade, a frequência das conexões entre os nós, 
a densidade e coesão de cada rede. Nesta análise, foi atribuído um peso para o laço estabelecido 
entre os nós 8. 
Para a compreensão da rede produzida pelos atores que compõem a política para as 
mulheres, foram utilizados conceitos da teoria de Análise de Redes Sociais (ARS), e 
introduzidos parâmetros de hierarquização, quer dos nós quer das relações, sendo possível 
identificar a estrutura da rede federal, estadual e municipal.  
 
 
                                                                
8 Conforme explicitado no capítulo 3. 
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4.2 Grafos das redes sociotécnica e socioinstitucional: uma aproximação com os dados 
objetivos dos planos nacional, estadual e municipal  
 
4.2.1 Composição e características da Rede Federal 
 
A rede produzida a partir do PNPM 2013-2015 para visualização das parcerias 
previstas entre os atores do nível federal com o objetivo de implementar as políticas públicas 
para as mulheres expõe as conexões que deveriam se estabelecer entre os órgãos federais para a 
efetivação de suas metas. Para dar conta de materializar as diretrizes propostas, buscando o 
avanço da política em todas as áreas e, principalmente, naqueles aspectos que ainda não haviam 
produzido os resultados esperados, como, por exemplo, a redução dos índices de violência 
doméstica e sexual e do feminicídio, a SPM organizou o novo plano de modo a promover a 
articulação entre os ministérios, autarquias e outros órgãos do Governo Federal (Tabela 8) para 
implementar a transversalidade das questões de gênero nas políticas interministeriais (BRASIL, 
2013a). 
 
Tabela 8: Áreas e Órgãos que compõem a Rede Federal 
     Área de Ação Membros 
 
   Planejamento 
Secretaria de Relações Institucionais – SRI 
Ministério do Planejamento – MP 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
 
Direitos Humanos 
Secretaria Nacional da Juventude – SNJ 
Secretaria de Políticas da Promoção de Igualdade Racial - Seppir  
Secretaria de Direitos Humanos – SDH 
Secretaria de Políticas para as Mulheres - SPM  
 
    
           Educação 
Escola Nacional de Administração Pública – Enap 
Escola de Administração Fazendária - Esaf 
Ministério da Educação e Cultura – MEC 
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       Financeiro 
Banco do Brasil  
Caixa Econômica Federal 
 
Ciência e Tecnologia 
Conselho Nacional de Desenvolvimento  
Ministério da Ciência e Tecnologia 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
Desenvolvimento 
Agrário 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA 
 
Comunicação 
Ministério das Comunicações – MC 
Secretaria de Comunicação Social – SECOM 
 
Judiciário 
Secretaria Nacional de Políticas sobre drogas – SENAD 
Ministério da Justiça - MJ  
FUNAI- Fundação Nacional do Índio 
  
 
 
Outros 
Presidência da República - PR  
Secretaria Geral da Presidência - Sg  
Ministério do Turismo - MTur  
Ministério da Saúde - MS  
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE  
Ministério das Relações Exteriores -MRE  
Ministério da Previdência Social - MPS 
Ministério do Meio Ambiente - MMA 
Ministério da Cultura - MinC 
Ministério da Fazenda - MF  
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome -MDS  
Ministério dos Esportes - ME  
Conselho Nacional de Direitos da Mulher- CNDM 
Fonte: Elaborado pela autora. 
A Análise de Redes Sociais (ARS) aplicada ao plano federal tem por objetivo principal, 
neste estudo, conhecer o modo como a rede de políticas para as mulheres está organizada, 
identificando os padrões de interação e refletindo sobre o modo como estes padrões podem 
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impactar o desenvolvimento das ações a serem realizadas pelos atores. Ainda que elaborado no 
sentido de projetar quais atores compõem a rede e o modo como estes devem se articular, é 
possível, a partir desta projeção, utilizando a ARS, antever alguns cenários no desenvolvimento 
da política. 
Trata-se de um grafo dirigido, ou seja, as conexões entre os nós ocorrem a partir de um 
direcionamento cujo principal ator a direcionar as ações é a SPM. Na Figura 4, verifica-se que 
algumas conexões têm linhas mais espessas que outras. Essa característica da linha está 
relacionada ao peso atribuído a esta conexão na política, de forma que quanto maior o peso, 
mais espessa será a linha de ligação.  
Começando por uma análise dos nós, identifica-se que a rede federal é uma rede 
Egocentrada, cujo principal ator (nó) é a Secretaria de Políticas para as Mulheres. Essa rede é 
composta por 36 órgãos (nós), os quais atuam em várias áreas de ação (Tabela 8). Conforme 
pode ser observado na Figura 3, foi utilizada uma coloração variando de verde escuro para os 
nós com grau mais elevado e verde claro para os nós com grau baixo e como era expectável pela 
utilização do algoritmo Force Atlas, os nós com mais ligações, ou seja, com um grau maior, 
encontram-se localizados no centro da rede devido à Attraction Distribution Option. A rede 
federal tem um Grau médio de 8,857, o que significa dizer que a média de conexões de cada 
ator é de aproximadamente 9 (nove). 
Com a utilização desses parâmetros, foi possível verificar que a Secretaria de Políticas 
Públicas para as Mulheres (SPM) ocupa uma posição central na articulação com os demais 
atores que compõem a política. Ela assume o direcionamento e a condução das ações para as 
mulheres junto aos demais ministérios, autarquias e órgãos vinculados ao nível central do 
governo federal, podendo ser considerada um hubs. Este, na teoria da ARS, representa um nó 
que possui uma elevada taxa de ligações num grafo direcionado, com grande quantidade de 
arestas com os quais estabelece relações para alcançar seus objetivos. Por esta razão, a SPM 
também é um ator chamado de “Autoridade”, mas, além de ser um nó que é solicitado, também 
oferece subsídios para o desenvolvimento da política, neste caso é possível verificar pelo 
número de arestas que vão ao encontro de outros atores, caracterizando-se como um ator 
“Distribuidor de Informação”. A SPM assume o papel de coordenadora da política, sendo 
detentora dos meios e conhecimentos para executá-la, atuando como articuladora e produtora 
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de informações.  
O grafo produzido representa fielmente os dados encontrados quando, ao realizar a 
análise das responsabilidades atribuídas a cada ator em cada linha de ação, verifica-se que a 
SPM assume a coordenação majoritária em seis das dez linhas de ação e atua como parceira em 
várias das demais ações onde não está como coordenadora. Em termos quantificáveis, o 
percentual de participação da SPM como coordenadora direta das ações é de 61,79% e sua 
atuação como parceira dos demais atores no desenvolvimento da política é de 23,34%. Deste 
modo, pode-se inferir que a SPM participa de 85,13% de todas as ações propostas no PNPM-
2013-2015.  
Figura 3: Grafo com os atores da política para as mulheres e sua articulação no nível federal 
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Entre os 36 nós que compõem a rede, foram estabelecidas 1008 arestas, ou seja, 
parcerias para a execução das ações, sendo estas parcerias fundamentais para efetivar, entre 
outros objetivos, a transversalidade das políticas de gênero, definida no plano como a diretriz 
capaz de fazer com que as ações e pressupostos estabelecidos no Plano Nacional, elaborado a 
partir da IV Conferência Nacional, alcance os estados, os municípios e o Distrito Federal, enfim 
todo o território nacional. Assim, torna-se evidente o papel desta rede, designada por Martins e 
Fontes (2008) como uma rede sociotécnica, que tem por principal objetivo estabelecer as 
diretrizes de uma política. Dela se espera a proposição de ações e que estas venham a impactar 
na base do sistema, oferecendo respostas às demandas sociais cada vez mais complexas em 
termos de intersetorialidade e interdisciplinaridade.  
O grafo que representa esta rede apresenta uma densidade de 0,847. Densidade define-
se como sendo “a razão entre as relações existentes e as relações possíveis” (LEMIEUX e 
OUIMET, 2004, p. 20). O fato de apresentar essa métrica em sua densidade significa dizer que 
se trata de uma rede a qual apresenta um índice bastante elevado de interconexões, uma vez que 
quanto mais próximo de 1 uma rede estiver, mais completa ela é, apresentando conexão entre 
todos seus elementos. No plano, a SPM é um ator que está ligado por um caminho a cada um 
dos outros atores que compõem a política. Um ator com essa característica é considerado um 
ator dominante (LEMIEUX e OUIMET, 2004).  
O fato de se constituir também em um ator que atua como elo entre outros atores, que 
de outro modo não teriam qualquer conexão, faz com que a SPM seja classificada como um ator 
intermediário, no sentido de se constituir como uma ponte entre esses nós (LEMIEUX e 
OUIMET, 2004). Quando se verifica o número de conexões estabelecidas pela SPM na rede, 
identifica-se que esta representa sozinha 457 de todas as arestas, ou seja, 45,33% das conexões 
existentes na rede passam por ela (Figuras 4 e 5). Esse número de ligações é determinante para 
definir como a sua posição na rede pode vir a constranger o seu comportamento ou a determinar 
a influência, as oportunidades e o poder que pode deter no desenvolvimento da política 
(HANNEMAN e RIDDLE, 2005).   
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Figura 4: Todas as conexões da SPM 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Também é fato que ocupar uma posição de centralidade na rede pode determinar o sucesso 
do empreendimento a ser realizado, isto é, a implementação das políticas para as mulheres, como 
também, no caso de sua ausência ou mudança de características, pode levar a um constrangimento 
ou dissolução das ações (WASSERMAN e FAUST, 1999). Isto se deve ao fato de que o padrão 
de interações sociais dos atores tem consequências diretas sobre os grupos, da mesma forma que 
o modelo de relações de um determinado coletivo pode afetar a dinâmica desse mesmo grupo 
(PORTUGAL, 2006). 
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             Figura 5: A Rede de Políticas sem a SPM 
Para além dos atributos dos atores, no caso os órgãos que compõem a política para as 
mulheres, a estrutura em rede origina um espaço que, embora em alguns casos não esteja tão 
evidente, está profundamente vinculado ao sistema social e à complexidade do mundo 
relacional, sendo também determinado por estes (AMARAL, 2016, SCOTT, 2000; 
WASSERMAN e FAUST, 1994). 
No grafo da Figura 6, também se verifica que a SPM relaciona-se diretamente com 
todos os 35 atores da rede ao menos uma vez no decorrer da proposição das ações a serem 
desenvolvidas e que estabelece uma relação mais próxima com as Secretarias de Políticas de 
Promoção e Igualdade Racial (Seppir) e Secretaria dos Direitos Humanos (SDH). Essas 
secretarias estão também diretamente envolvidas em várias das ações convergentes, como o 
combate ao crescente aumento dos homicídios e da violência contra as mulheres negras 
(WAISELFISZ,2015). É importante salientar que em 2 de outubro de 2015, a SPM foi 
incorporada ao então recém-criado Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 
Direitos Humanos (MMIRDH), que uniu a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (Seppir), a Secretaria de Direitos Humanos (SDH) e a Secretaria de Políticas para as 
Mulheres. Observa-se, também, uma articulação mais destacada com o Ministério da  
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Figura 6: Distribuição dos órgãos do nível federal por área de atuação 
 
 EXEC FEDERAL 13,89 
 DIR HUMANOS 11,11 
 EDUCAÇÃO 8,33 
 FINANCEIRO 5,56 
 CIENC E TECN 5,56 
 COMUNICAÇÃO 5,56 
  JUDICIÁRIO 5,56 
 MEIO AMBIENTE 2,78 
 REL INTERNAC 2,78 
 ESPORTE 2,78 
 SAÚDE 2,78 
 DESENV SOCIAL 2,78 
 TRABALHO 2,78 
 DEF DIREITOS 2,78 
 CULTURA 2,78 
 PREVIDÊNCIA  2,78 
 TURISMO 2,78 
 FAZENDA 2,78 
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Justiça/FUNAI9, Ministério da Educação e Ministério da Saúde para o desenvolvimento de várias 
ações específicas dessas áreas na política para as mulheres, porém, em algumas dessas ações de 
cunho mais especializado, a SPM não participa diretamente.  
A conectividade ou clusters, verificada na rede de políticas para as mulheres, apresenta 
um coeficiente de agrupamento de 0,671, quando uma rede totalmente conectada teria no 
máximo de 1,0. Esse coeficiente de conectividade, embora se apresente somente um pouco 
acima da linha média, não significa um ponto negativo, pois a rede mostra-se aberta para o 
relacionamento com outros atores. Uma rede totalmente conectada entre seus nós não teria a 
oportunidade de receber novas contribuições e informações para desenvolver-se, já que estaria 
fechada entre seus membros.  
Segundo Marin e Wellman (2011), é frequente que os laços relacionais sejam 
analisados no contexto de outras relações, neste caso da rede de Política para as Mulheres. Desse 
modo, os clusters ou comunidades, que se formaram no plano federal, vão compor a dinâmica 
da estrutura social que é o foco da análise (BORGATTI et al., 2009). É possível identificar, no 
plano da rede federal, diversas formas de conectividade entre os atores, gerando diferentes 
relações na mesma rede. Dessa maneira, podem-se identificar também diferentes estruturas 
sociais a partir desta forma de agregação. 
Quando os atores são incluídos nas linhas de ação, há uma conformação na rede que os 
agrega de um modo, o qual não ocorreria caso não houvesse a mobilização em torno de 
determinada ação comum. A ARS conceitua esta forma de agregação como clusters, 
comunidades ou grupos, todos gerados a partir de métricas de modularidade. No caso do plano 
federal, pode-se identificar a formação de três clusters (Figura 7). O maior deles corresponde ao 
cluster com nós de cor lilás cujo ator central é a SPM; o cluster com nós de cor verde, cujo nó 
central é o Mistério da Justiça- MJ, e o cluster com os nós de cor laranja que tem como principal 
nó a Secretaria Geral da Presidência da República (SG), tendo a Presidência da República uma 
                                                                
9 A Fundação Nacional do Índio – FUNAI é o órgão indigenista oficial do Estado brasileiro. Criada por meio da Lei 
nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça, é a coordenadora e principal executora da 
política indigenista do Governo Federal. Sua missão institucional é proteger e promover os direitos dos povos 
indígenas no Brasil. Entre outras competências, o órgão tem o papel de estabelecer a articulação interinstitucional 
voltada à garantia do acesso diferenciado aos direitos sociais e de cidadania aos povos indígenas, por meio do 
monitoramento das políticas voltadas à seguridade social e educação escolar indígena, bem como promover o fomento 
e apoio aos processos educativos comunitários tradicionais e de participação e controle social. 
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centralidade muito semelhante.   
Figura 7: Clusters do Plano Federal 
No caso da rede de políticas para as mulheres, os clusters formados pela demanda 
apresentada pela SPM definem as ações para o alcance dos objetivos, ou por contágio/influência 
como afirmam March e Olsen (1989), pois estas são forças que condicionam a estruturação de 
uma rede. É importante ressaltar que se houvesse a formação de clusters, ou seja, de grupos 
superespecializados e conectados somente entre si no plano, seria muito improvável a formação 
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de clusters com atores tão diversos.  
 
4.2.2 Composição e características da rede estadual   
 
Para compreensão do modo como as políticas públicas para as mulheres ocorrem no 
nível Estadual, foi realizado um recorte e o Estado selecionado para estudo foi Mato Grosso do 
Sul (MS). O grafo que correspondente à rede das parcerias previstas entre os atores desse Estado 
foi elaborado a partir do plano formulado pelo governo no ano de 2013. Segundo informações 
do atual executivo estadual, em fevereiro de 2017, este é o plano que tem direcionado as políticas 
para as mulheres. Sendo assim, compreende-se que este seja o plano que apresenta as diretrizes 
para a organização da rede de secretarias e serviços que compõem as políticas para as mulheres 
no Estado. O Plano elaborado em 2013 incorporou os objetivos que estavam estabelecidos no 
PNPM (2013-2015), destacando em seu planejamento como principal objetivo a implementação 
da transversalidade das questões de gênero nas políticas estaduais. 
Nesse plano, para dar conta de materializar as diretrizes propostas para o avanço da 
política, o executivo estadual destacou uma Câmara Técnica, sendo esta a responsável pelo 
acompanhamento do plano e dos atores que compõem o Pacto Nacional de Enfrentamento à 
Violência contra a Mulher, que deste modo estão articulados aos demais atores que efetivam as 
ações voltadas para as mulheres.  
A rede Estadual também é uma rede egocentrada cujo principal ator (nó) é a Secretaria 
Estadual de Políticas para as Mulheres (SEPM). Essa rede possui 28 órgãos (nós) (Tabela 9). 
Observa-se que os atores articulam-se na política para as mulheres em várias áreas de ação. 
Contudo, sua articulação efetiva-se, principalmente, pela participação na Câmara Técnica e no 
Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, conforme consta no Plano 
Estadual.  
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Tabela 9: Áreas e órgãos que compõem a rede estadual 
Área de ação Membros 
Judiciário Defensoria Pública da Mulher – DPM 
Secretaria de Justiça e Segurança - SEJUSP  
Ministério Público - MP 
Ministério Público Federal – MPF 
Promotoria de Justiça - PROJU  
Serviço de Educação e responsabilização do Agressor – 
SEDUAGR 
Educação Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico – PRONATEC 
Projovem Trabalhador – PROJOT 
Projovem Campo – PROJOCAM 
Projovem Urbano – PROJURB 
Secretaria de Educação do Governo – SED 
Assistência 
Social 
Centro de Referência de Atendimento à Mulher – CREAM 
Centro de Referência Especializado em Assistência Social-
CREAS  
Secretaria Estadual de Trabalho e Assistência Social - SETAS  
Fundação de Trabalho de Mato Grosso do Sul – FUNTRAB 
Executivo 
Estadual 
Secretaria de Governo – SEGOV 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - SEPM 
Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres, da 
Juventude e da Igualdade Racial - COMJPIR 
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Saúde Secretaria de Estado da Saúde – SES 
Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
Hospital Regional – HR 
Segurança Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher – DEAM 
Secretaria de Segurança Pública - SP  
Controle Social Fórum Estadual de Organismos Governamentais de Políticas para 
as Mulheres -  FPPM 
Conselho Estadual de Direitos da Mulher – CEDM 
Movimento 
Social 
Articulação de Mulheres de Mato Grosso do Sul - AMMS 
 
Obras Públicas 
 
Secretaria Estadual de Obras Públicas - SEOP 
  
Cultura Fundação de Cultura de Mato Grosso do Sul - FUNCMS  
Fonte: Elaborado pela autora.  
 
A partir da teoria de Análise de Redes Sociais (ARS) e da introdução de parâmetros de 
hierarquização dos nós e das relações, foi produzido um grafo dirigido (Figura 8), em que é 
possível observar que as conexões entre os nós ocorrem, sobretudo, a partir de um ator, que no 
caso do governo estadual é a Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres (SEPM). 
Na Figura 9, verifica-se que algumas conexões têm peso maior que outras, sendo 
possível identificá-las em função da existência de linhas mais espessas. Os nós com mais 
ligações, ou seja, com um grau maior, encontram-se localizados no centro da rede. Essas 
características estão relacionadas à sua função na política para as mulheres. Com a utilização 
desses parâmetros, foi possível notar que a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
(SEPM) ocupa uma posição central na articulação com os demais atores (Figura 8), buscando 
assumir a coordenação do processo. Contudo, a rede estadual possui um pequeno número de 
conexões, precisamente 124. Esse dado demonstra que se trata de uma rede com baixa 
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conectividade entre seus atores, seu índice de densidade é 0,164. Ao levar em consideração que 
quanto mais próximo de 1 (um) for este índice, mais conectada uma rede estará, percebe-se que 
não há uma coesão entre os nós da rede. 
Figura 8: Rede do nível estadual constante no plano em vigor em 2016 
 
Segundo a teoria da ARS, pelas características da SEPM, esta apresenta condições de 
oferecer subsídios para o desenvolvimento da política, o que é possível verificar pelo número 
de arestas que partem ao encontro dos outros atores, caracterizando-se como um ator 
“Distribuidor de Informação” (Figura 9). 
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Figura 9: Centralidade da SEPM na rede estadual 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Contudo, embora a SEPM ocupe um lugar de detentora dos meios e conhecimentos 
para executar a política, não há conexões recíprocas entre a grande maioria dos atores, como é 
possível verificar no grafo da Figura 10. A reciprocidade só ocorre entre SEPM, Conselho 
Estadual de Direitos da Mulher, Secretaria de Governo, Secretaria Estadual de Trabalho e 
Assistência Social, Secretaria de Justiça e Segurança Pública e Secretaria Estadual de Educação, 
ou seja, somente com cinco dos 28 atores. Apesar de estas conexões terem um papel 
significativo na política para as mulheres do Estado, esse número pode demostrar fragilidade da 
rede para atingir seus objetivos, principalmente, se for considerada a necessidade de 
implementar a transversalidade dessa política em todas as áreas. Observa-se no grafo da Figura 
11 que a SEPM parece ser um ator que propõe a política, uma vez que se projeta para estabelecer 
conexão com os demais atores, mas o modo como a rede está organizada não favorece a procura 
por parte dos atores de meios para estabelecer relações de reciprocidade. 
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 Figura 10: Nós que apresentam conexões mútuas na rede estadual 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O grafo produzido projeta o modo como está estruturado o plano de desenvolvimento 
da política para as mulheres no Estado, onde o acompanhamento e a implementação das ações 
estão distribuídas entre a Câmara Técnica e os participantes do Pacto de Enfrentamento à 
Violência Contra a Mulher. É possível dizer que esta forma de organização venha a diluir o 
protagonismo que a SEPM poderia exercer na condução das ações voltadas às mulheres. 
Entretanto, era de se esperar que, ao não reunir os atributos necessários para assumir a 
coordenação das ações, outro órgão assumisse a liderança na condução da política, o que não 
ocorre. Na ARS, identifica-se o papel do líder/autoridade a partir do número de conexões que 
um nó/ator passa a receber dos demais participantes da rede.  Desse modo, no Plano Estadual, 
embora existam cinco eixos temáticos e 114 ações previstas, não é possível estabelecer de modo 
claro os parceiros que executarão as atividades previstas.  
O Plano contempla dez áreas de ação para efetivação das políticas públicas para as 
mulheres (Figura 11). Os órgãos com maior destaque na rede são a Secretaria Especial de 
Políticas Públicas para as Mulheres (SEPM), a Secretaria Estadual de Trabalho e Assistência 
Social (SETAS) e a Secretaria de Governo (SEGOV), onde está vinculada a SEPM na estrutura 
administrativa. De modo especial, chama a atenção positivamente a proximidade desses órgãos 
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com as representações de defesa de direitos por meio do Conselho Estadual de Direitos da 
Mulher (CEDM) e do Fórum Estadual de Organismos Governamentais de Políticas para as 
Mulheres (FPPM) e dos movimentos de mulheres por meio da Articulação de Mulheres de Mato 
Grosso do Sul (AMMS).  Observa-se, também, uma proximidade com os órgãos da justiça e 
segurança pública, especialmente, com a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, 
uma estrutura localizada nos municípios. 
Figura 11: Distribuição dos órgãos do nível estadual por área de atuação 
85 
 
Outro aspecto analisado no grafo da rede estadual é a identificação dos níveis de 
governo que atuam na efetivação das políticas. Observa-se na rede que a presença majoritária 
corresponde aos órgãos pertencentes à esfera estadual, com baixa articulação com os níveis 
federal e local. A pequena aproximação com nível federal efetiva-se mediante a programas de 
formação desenvolvidos nacionalmente. Já com os municípios, a conexão efetua-se, segundo o 
plano, via DEAMs e Defensorias Públicas (Figura 12). Tendo em vista que o principal objetivo 
dos planos federal e estadual é buscar a transversalidade das questões de gênero 
intersetorialmente, este aspecto do plano parece não favorecer o alcance deste objetivo central.  
Figura 12: Distribuição dos atores do nível estadual por território de ação 
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Observa-se a formação de laços na rede de políticas para as mulheres do nível estadual, 
que, segundo Marin e Wellman (2011), devem ser analisados no contexto das outras relações, pois 
constituem os grupos que se formaram no plano, e que compõem a dinâmica da estrutura,  foco da 
análise. Desse modo, identifica-se outra forma de conectividade entre os atores, o que 
cosequentemente acaba gerando diferentes relações na mesma rede e, assim, diferentes estruturas 
(BORGATTI et al., 2009). No caso da rede estadual, os atores que conformam os/clusters, fazem-
no, porque constituem parte de uma estrutura existente dentro da política para as mulheres, no caso 
a Câmara Técnica de Gestão do Plano e os representantes do grupo de Monitoramento do Pacto 
Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher. Esse tipo de conformação na rede é 
designado pela teoria ARS como ligação, isto é, os laços sociais que podem ligar nós de forma a 
construir uma nova entidade cujas propriedades podem ser diferentes dos seus elementos 
constituintes (BORGATTI et al., 2009; MARIN e WELLMAN, 2011).  
Ainda que a vinculação não se dê por meio de uma ação específica, mas por uma estrutura 
previamento criada, percebe-se que há uma conformação na rede agregadora de atores, de um 
modo que não ocorreria caso não houvesse a mobilização em torno da efetivação desta política. 
Na análise do grafo, esta forma de agregação é denominada grupo, comunidade ou cluster. No 
plano estadual, identifica-se a formação de 2 (dois) clusters (Figura 13). O principal deles agrega 
um maior número de atores/nós e corresponde ao cluster com nós de cor rosa; tem como nó central 
a SEPM, mas tem na SETAS, SEGOV e CEDM fortes parceiros. Esse cluster ocupa a região 
central do grafo, e por sua configuração demonstra haver maior articulação e proximidade entre 
seus componentes. O cluster com nós de cor verde, cujo nó central é a Secretaria de Justiça e 
Segurança Pública (SEJUSP), articula-se de modo mais distante com a Secretaria de Educação 
(SED), Secretaria de Saúde (SES), Secretaria de Obras Públicas (SEOP) e a Fundação do trabalho 
de Mato Grosso do Sul (FUNTRAB). A formação desse cluster é menos consistente do que o 
primeiro e observa-se a distância entre seus nós e sua localização periférica na rede. A SEJUSP é 
elo principal entre os atores que estão distantes do centro da rede. A rede apresenta um baixo 
coeficiente de clustering (0,305), o que também pode apontar para uma baixa articulação entre os 
atores.   
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Figura 13: Clusters do Plano Estadual 
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4.2.3 Composição e características da rede municipal 
 
Para produzir o grafo do nível municipal com a visualização das parcerias, foram 
considerados os dados encontrados no Plano Municipal de Políticas Públicas para Mulheres do 
município de Dourados (ANEXO 2), publicado no decreto nº 362, de 17 de junho de 2013. 
Acrescentou-se à análise o Termo de Cooperação da Rede (ANEXO 3) que pactua as 
responsabilidades entre os atores da rede atuantes diretamente na assistência à mulher em situação 
de violência no município de Dourados.  
A Política para as Mulheres planejada nos níveis federal e estadual deve-se 
materializar no nível local. No município de Dourados (MS), foram identificados 39 atores 
que estabelecem um total de 623 conexões para efetivar as ações assistenciais voltadas para 
as mulheres (Tabela 10). Observa-se que os documentos oficiais do município, que 
regulamentam a rede, não mencionam em suas diretrizes a transversalidade das ações como 
um de seus objetivos, ainda que este conste dos planos estadual e federal. Os documentos 
municipais estabelecem a articulação dos órgãos da rede de modo que haja troca entre os 
atores, visando garantir o melhor atendimento no âmbito de cada órgão, apontando em alguns 
momentos questões referentes à ética e à qualidade da assistência que deve ser prestada às 
mulheres. Também explicitam ações voltadas principalmente ao combate à violência contra 
as mulheres, à assistência às vítimas de violência sexual e à normatização do atendimento 
prestado às mulheres que sofrem violência doméstica enfatizando a reestruturação da DEAM.  
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Tabela 10: Áreas e órgãos que compõem a rede municipal 
Área de Ação Órgãos 
 
 
 
Saúde 
Centro de Atendimento a Mulher - CAM  
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ  
Distrito Sanitário Especial Indígena – DSEI 
Secretaria Especial de Saúde Indígena - SESAI 
Hospital Universitário – HU 
Hospital da Vida – HV 
Núcleo de Ações Programáticas e Estratégicas em Saúde - NAPE 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF 
Programa de Saúde da Mulher - PSM 
Serviço de Atendimento Especializado - Centro de Testagem e 
Aconselhamento - DST/AIDS -  CTA 
Secretaria Municipal de Saúde – SMS 
Vigilância Sanitária - VS  
 
 
 
 
Núcleo de Humanização – NH 
 
 
 
Judiciário 
13ª Promotoria de Justiça Especializada no Atendimento à Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher 13-PROMJUST  
4ª Vara Criminal - 4VCRIM  
Defensoria Pública de Defesa da Mulher de Dourados - DEFDMD  
Fundação Nacional do Índio - FUNAI  
Instituto de Criminalística -  Icrim  
Instituto Médico Legal - IML 
Ministério Público Estadual - MPE  
Coordenadoria Regional de Pericias - CRPeric 
 
 
Segurança Polícia Militar – PM 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar – BOMB  
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher - DEAM 
 
 
 
DRPCIVIL, GM 
Assistência 
Social 
Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS 
Centro de Referência de Atendimento à Mulher Viva Mulher - VIVA  
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 
Centro de Referência EspecializadO de Assistência Social - CREAS 
Centro Integrado de Atendimento ao Trabalhador – CIAT 
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Educação Departamento de Ensino Fundamental - DEFUND,  
Secretaria Municipal de Educação – SEMED 
 Legislativo 
 
Câmara Municipal - C.MUN. 
 Defesa de direitos Conselho Tutelar – CT 
Habitação Habitação – HAB 
Executivo 
municipal 
Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres - 
CEPPM 
Controle social Conselho Municipal de Direitos da Mulher – CMDM 
Organizações de 
classe 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB sessão Dourados 
Fonte: Elaborado pela autora.  
A partir do grafo dirigido (Figura 15), elaborado com base nos dados constantes nos 
documentos municipais já citados, é possível observar que as conexões entre os nós ocorrem 
principalmente por meio de alguns atores específicos. Também nesta rede o organismo responsável 
por coordenar a política para as mulheres, a CEPPM, tem um grande número de conexões com a 
rede, mas outros nós/atores como Centro de Referência de Atendimento à Mulher Viva Mulher – 
VIVA, a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e a Polícia Militar (PM) exercem um papel de 
destaque a partir da sua posição no grafo e, também, de suas conexões com os demais nós. Na 
Figura 15, verifica-se que algumas conexões têm peso maior que outras, sendo possível identificá-
las em função da existência de linhas mais espessas. Os nós com mais ligações, ou seja, com um 
grau maior, encontram-se localizados próximo ao centro da rede. Essas características estão 
relacionadas à forma como estabelecem conexão com os demais atores da política para as 
mulheres. 
 
 
 
 
 
 
91 
 
 
Figura 14: Rede do nível municipal 
 
 
A partir da ARS e da introdução de parâmetros de hierarquização dos nós e das relações, 
é possível visualizar o modo como a rede está projetada para executar seus objetivos. No caso do 
município de Dourados, como era de se esperar, identifica-se um número maior de órgãos 
envolvidos na rede socioassistencial e uma diversificação dos serviços das várias secretarias 
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envolvidas. Diferentemente das redes constituídas nos planos federal e estadual em que a maior 
parte dos atores são propositores e coordenadores de um determinado seguimento da política 
pública, é no município onde se vê as redes sociotécnica e socioinstitucional atuando para 
concretizar objetivos dentro do território para o qual as ações foram planejadas. Percebe-se que no 
município a grande maioria dos atores está diretamente envolvida com a assistência às mulheres. 
Conhecer o modo como estes atores estão conectados oferece informações sobre os fluxos 
que devem ocorrer na rede, quais atores devem se envolver nas ações, e, possivelmente sobre o 
modo como será prestada a assistência.  
Um dos primeiros dados que se verifica no grafo da rede municipal é que este apresenta 
uma densidade de 0,48. Este índice demonstra que a conexão entre seus nós/atores está numa linha 
mediana, tendo em vista que o grau máximo de conectividade de uma rede seria de 1,0. Portanto, 
pode-se dizer que esta é uma rede com grau de coesão mediano.  
Outro dado que nos permite conhecer mais sobre o modo como a rede está organizada é 
o coeficiente de clustering, que aponta o modo como os nós se conectam para alcançar seus 
objetivos. No grafo da rede municipal, este coeficiente de conectividade é de 0,488. Apesar de se 
apresentar um pouco abaixo da linha média, não significa um ponto totalmente negativo, pois a 
rede mostra-se aberta para o relacionamento com outros atores. Como já foi apontado, uma rede 
totalmente conectada entre seus nós não se abre para a oportunidade de receber novas contribuições 
e informações para desenvolver-se, pois seria uma rede fechada. Entretanto, como é no nível 
municipal onde devem ocorrer as articulações para que a assistência às mulheres se materialize, se 
esperaria um índice que apontasse para uma maior articulação entre seus atores. 
Quando se analisa as trocas que ocorrem na rede, nota-se que somente 11,04% são 
arestas que apresentam trocas mútuas entre os atores. Este índice em si faz pensar que o grau de 
coesão previsto entre os atores da rede é muito baixo. Ao se levar em conta somente o modo 
como o plano está estruturado, o índice de mutualidade e a densidade da rede já apresentada, é 
possível inferir que se trata de uma rede onde as trocas se dão de forma pontual entre os atores. 
Conforme é possível verificar, no grafo da Figura 15, a Coordenadoria Especial de 
Políticas Públicas para as Mulheres (CEPPM) ocupa uma das posições centrais na articulação 
da rede, mantendo conexão com 33 dos 39 atores. Embora não seja o nó da rede com maior 
número de conexões, caracteriza-se como um ator que ocupa uma posição importante na 
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articulação com os demais atores que compõem a política, podendo ser considerada um hubs, 
por ser um nó que possui uma elevada taxa de conexões num grafo direcionado. Sua posição no 
plano permite assumir a coordenação do processo, pois busca a vinculação com a maioria dos 
demais atores. Contudo, não há no plano um mecanismo que favoreça ou estimule reciprocidade 
na rede municipal, talvez por esta razão a CEPPM não tenha nenhuma conexão reciproca com 
os demais atores. Esta forma de organização prevista no Plano não favorece o protagonismo 
desse órgão na condução da política para as mulheres no município.  
Figura 15: Conexões da Coordenadoria Especial de Políticas para as Mulheres 
 
Outro aspecto que chama a atenção é o fato de não haver no plano municipal nenhuma 
conexão da CEPPM com cinco atores da rede: SESAI, CREAS, CRAS, SEMED, DEAM. Com 
relação à SESAI, a conexão não é estabelecida com ela, mas com o DSEI, um órgão que também 
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representa a saúde da população indígena. Também não há conexão com o CREAS e o CRAS 
que são atores que têm pouca inserção prevista no plano. No que tange à SEMED, pode-se 
afirmar que este ator teria um papel essencial para efetivar a transversalidade da política, mas o 
plano não aproxima esses dois atores ao não explicitar qualquer ação a ser realizada em conjunto 
na rede. No plano também não há conexão com a DEAM, ator nomeadamente pertencente à 
rede de enfrentamento à violência contra a mulher. Embora isto ocorra, tanto o plano municipal 
quanto o estadual estabelecem uma série de medidas para qualificar o atendimento das DEAMs, 
por meio da padronização dos horários de atendimento, agilização dos encaminhamentos, 
atendimento humanizado visando a não revitimização das mulheres, a criação de protocolos de 
encaminhamentos para o CREAS e CREAMs e a reestruturação física e material dos espaços 
físicos das DEAMs.  
Na Figura 16, é possível identificar quais são os nós/atores da rede que serão os 
parceiros da DEAM. Esta se conecta a 36 dos 39 órgãos da rede, mas é prevista uma relação de 
mutualidade com o HU. No plano municipal, não há previsão de que outros atores se conectem 
a DEAM.  
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Figura 16: Conexões estabelecidas pela DEAM 
O Centro de Atendimento Especializado à Mulher - Viva Mulher exerce no plano 
municipal um papel de centralidade para o desenvolvimento das ações. Como pode ser 
verificado na Figura 17, este nó conecta-se com 32 dos 39 atores que compõem a rede. Na ARS, 
o Viva Mulher é considerado um “distribuidor de informação”, por ser um nó que recebe uma 
elevada taxa de conexões de outros atores num grafo direcionado, estabelecendo uma grande 
quantidade de arestas para oferecer informações e suporte à rede. Observa-se, que, embora seja 
conectado pelos demais atores, não está previsto no plano um fluxo que permita a esse ator um 
papel de protagonista das ações, pois possui uma pequena quantidade de conexões recíprocas.  
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Figura 17: Conexões do Centro de Referência de Atendimento a Mulher – Viva Mulher 
Outro ator/nó da rede que apresenta uma posição de centralidade em relação aos demais 
atores é a Secretaria Municipal de Saúde (SMS), (Figura 18). Além do número de conexões da 
SMS, relaciona-se com 36 dos 39 nós da rede municipal. A área da saúde apresenta o maior 
número de atores que compõem a rede socioinstitucional da política para as mulheres no 
município. Por esta razão, na ARS, é considerada um nó que por ter uma elevada taxa de ligações 
num grafo direcionado, com grande quantidade de arestas para alcançar seus objetivos, é um 
ator chamado de “Autoridade”. Dos 13 (treze) órgãos da área da saúde, somente 3 (três) não têm 
a coordenação direta da SMS, estando ligados ao governo federal. Em relação à SMS, também 
se observa que ocorre uma relação de reciprocidade com 25% dos atores da rede. Deste modo, 
pode-se dizer que a Secretaria Municipal de Saúde também tem o papel de oferecer subsídios 
aos demais nós, sendo também solicitada por estes a fornecer informações e suporte para o 
desenvolvimento da política. Neste caso, é possível verificar pelo número de arestas que vão ao 
encontro de outros atores, que se configura um ator “Distribuidor de Informação”. Assim, 
segundo o plano, a SMS assume um papel relevante na política para as mulheres, sendo 
detentora dos meios e conhecimentos técnicos específicos de sua área para executá-la. 
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Figura 18: Conexões da Secretaria Municipal de Saúde  
 
Quanto às áreas de ação que constam no plano municipal, verifica-se que houve o 
cuidado de envolver vários atores das mais diversas áreas, conforme já relacionado 
anteriormente. No grafo, nota-se que os diversos nós conectam-se principalmente com os nós 
que pertencem as mesmas áreas de ação. É possível observar esta tendência no grafo da Figura 
19, sobretudo, entre os órgãos das áreas da saúde, judiciário e segurança. 
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Figura 19: Distribuição dos órgãos do nível municipal por área de atuação    
 
Nota-se que o desenvolvimento da Política Pública para as Mulheres no nível local tem 
como principais atores os órgãos da administração pública municipal. Em Dourados, estão 
envolvidos na rede socioinstitucional 23 órgãos, entre secretarias e serviços que realizam o 
atendimento direto à mulher. Esses órgãos estão no centro da rede, e, portanto, são os 
articuladores da política. Entre eles destacam-se a CEPPM, a SMS e o VIVA MULHER, 
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concentrando um grande número de arestas, seja para receber quanto para oferecer apoio dentro 
da política (Figura 20). 
Figura 20: Distribuição dos órgãos por vinculação governamental  
 O governo estadual ocupa também um papel muito relevante na rede com 13 atores 
das áreas de segurança (DEAM, Polícia Civil, e Polícia Militar/ Bombeiros), de justiça 
(Defensoria de Direitos da Mulher, Delegacia Regional da Polícia Civil, Promotoria, 4ª Vara 
Criminal, Ministério Público Estadual), como também o IML e os seus órgãos de apoio.  
Também o Governo Federal está presente no município com 3 órgãos: Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI), Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) e o Hospital 
Universitário (HU) da Universidade Federal da Grande Dourados. A presença da FUNAI e da 
SESAI na rede de políticas para as mulheres denota a preocupação em dar respostas à crescente 
violência que também atinge as mulheres das duas aldeias do município e em várias outras da 
região. O HU é o hospital de referência para a região, oferecendo atendimento às mulheres que 
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sofrem violência em Dourados e região (Figura 21). Observa-se que este ator apresenta conexão 
com 36 dos 39 atores da rede, e em 41,6 % as conexões são recíprocas. As arestas que conectam 
o HU aos outros nós são densas principalmente com os outros órgãos da saúde, mas também 
com os órgãos das áreas de segurança, justiça, CEPPM e VIVA Mulher. A aproximação e a 
reciprocidade com esses atores devem-se também ao fato de os serviços de perícia e do IML 
estarem no HU. Assim, o hospital é uma referência para a assistência às mulheres que sofrem 
violência também porque atua em conjunto com os órgãos de segurança e de justiça na 
investigação dos casos de violência contra as mulheres. 
Figura 21: Conexões do Hospital Universitário de Dourados 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No modelo de rede proposto no plano municipal de políticas para as mulheres, é possível 
identificar, a partir de métricas de modularidade, alguns clusters. Estes podem surgir por diversas 
razões a depender do tipo de rede em análise. No caso da rede municipal, parece que o fator 
determinante para o surgimento dos clusters é a área de ação e, também, o papel de cada ator na 
efetivação da política.  
É possível identificar na rede municipal quatro clusters, como pode ser observado no grafo 
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da Figura 22. Cada um desses clusters está discriminado por uma cor diferente. Os nós 
representados na cor verde parecem se organizar por afinidades em relação ao campo de atuação. 
Neste cluster, encontram-se todos os atores das áreas de segurança e justiça. O único nó que não 
pertence a estas áreas é o Centro de Atendimento Especializado à Mulher – Viva Mulher. Assim, 
pode-se inferir que existem afinidades e espera-se uma relação de parceria entre esses atores, uma 
vez que o VIVA é um serviço vinculado à Secretaria de Assistência Social (SMAS), do ponto de 
vista técnico e à Secretaria de Governo administrativamente. Cabe ressaltar que o papel da maioria 
dos órgãos pertencentes a este cluster é atuar na defesa dos direitos das mulheres quando estes já 
foram violados (DEFDMD e 4ªVCRIM) e na segurança, com atores que atuam na repressão e 
investigação (PM, DRPCivil, DEAM, IML, Perícias). Já o papel do Viva Mulher na rede estaria 
mais vinculado ao acolhimento e orientação das mulheres com relação às suas necessidades para 
superação da situação de violência. Este cluster é o que apresenta maior coesão interna em relação 
aos quatro encontrados e, ainda que mantenha conexões com os demais nós da rede, estas são mais 
densas no interior do cluster (MCSWEENEY, 2009). O Viva Mulher é o nó que apresenta mais 
conexões neste cluster, conforme já apresentado na Figura 17.  
A comunidade de cor laranja é composta por todos os nós que representam os órgãos 
de saúde. Trata-se de uma comunidade que, embora se organize em torno da área da saúde, é 
um pouco mais dispersa que a comunidade verde. A SMS é o principal ator dessa comunidade, 
apresentando o maior número de conexões.  
A rede municipal apresenta um grande grupo identificado com a cor lilás que agrega 
inúmeros atores de várias áreas. É um cluster mais disperso que parece se reunir em torno da 
CEPPM, ou seja, não há um foco principal e sim as políticas para as mulheres de um modo 
geral. Enquanto nos dois primeiros clusters identificam-se órgãos que atuam para atender às 
necessidades de saúde, resgate de direitos e segurança, neste caso chama a atenção a presença 
da 13ª Promotoria de Justiça, pois não se alinhou com os demais órgãos de Justiça no clusters 
verde. 
Outro cluster que é composto por seis (6) nós de cor azul tem como nó central o 
Conselho Municipal de Direitos da Mulher (CMDM), que apresenta somente conexões de saída. 
Essa característica denota um ator que não se apresenta como referência para os demais atores. 
Este é um cluster com baixíssima conexão entre os nós e com os demais atores da rede, 
102 
 
apresentando, inclusive, alguns elementos que se encontram isolados. 
 
Figura 22: Clusters do Plano Municipal 
                 
Por meio da visualização dos três planos de governo e da produção de metadados, 
utilizando-se das métricas de modularidade, também é possível identificar a formação de 
clusters e identificar o modo como se agregam os atores em cada nível. Como já mencionado, 
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grupos/clusters podem se formar por diversas razões: afinidade, influência, semelhança, e as 
razões vão depender do tipo de rede e dos objetivos que esta apresenta. Ao analisar as três redes 
num grafo conjunto (Figura 23), é possível observar que o primeiro agregador dos atores é o 
território em que estes se encontram. É interessante observar que alguns poucos atores estão 
inseridos nos planos de mais de um nível de governo. Nota-se, na Figura 24, que a DEAM está 
incluída no Plano Estadual e no Plano Municipal, por esta razão encontra-se no grafo entre as 
duas redes. Quando se analisa, nos dois planos, os aspectos da política para as mulheres que 
fizeram com que estes níveis de governo incluíssem diretamente este ator, verifica-se que existe 
em comum uma preocupação em investir na qualificação física, material e técnica da DEAM 
visando a proporcionar às mulheres uma assistência mais qualificada.  
Figura 23: Metadados - Modularidade das políticas públicas para as mulheres entre os atores 
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dos três níveis de governo 
  
 Outra análise possível a partir do grafo dos metadados é a verificação da participação das 
áreas em cada um dos 3 planos propostos para a assistência às mulheres. Nesse sentido, a Figura 
24 apresenta os atores desde o nível federal que devem tornar exequíveis as ações no estado de 
Mato Grosso do Sul e no município de Dourados. A partir do grafo é possível visualizar que de 
um modo geral todas as áreas envolvidas na formulação do plano federal participam da execução 
da política nos planos locais. Isso se alinha com o principal objetivo expresso nos planos federal e 
estadual no que se refere à transversalidade da política para as mulheres em todos os níveis de 
governo. Ainda que existam áreas que estejam mais representadas e articuladas, enquanto outras 
aparecem nos planos de modo mais tímido. 
Um dos atores representados em todos os planos são os conselhos de direitos das 
mulheres, o que confere à política uma ênfase no protagonismo das mulheres na sua efetivação. 
Todavia, há diferentes formas de articulação dos Conselhos de Diretos das Mulheres dependendo 
do nível de governo. No plano federal, este ator está articulado estrategicamente com órgãos que 
vão definir o modo como a política será implementada. A partir do modo como está inserido, é 
uma referência para os demais atores, mas também estabelece uma conexão ativa e recíproca com 
estes. Já no nível estadual, a relação estabelecida pelo Conselho Estadual de Direitos da Mulher 
apresenta um baixo número de conexões recíprocas, e se caracteriza pelo contato direto com os 
órgãos de assistência às mulheres. A relação estabelecida no plano estadual com a SEPM é bastante 
frágil, pois apresenta somente uma conexão, sendo esta com origem na própria SEPM. No plano 
do nível local, o Conselho Municipal estabelece conexões com todos os atores da rede, mas não 
há mutualidade nessas conexões, denotando um contato pontual e pouca aproximação dos demais 
atores com o CMDM. 
Em todos os níveis de governo, há um ator que exerce a coordenação das políticas para 
as mulheres. Esses atores são denominados no plano federal como “Organismos Governamentais 
de Políticas Públicas para as Mulheres”, e têm o papel de articular os demais atores para a 
concretização das ações previstas em cada nível de governo. Observa-se que, em todos os níveis, 
os nós que representam esses atores exercem uma forte atuação na rede, mantendo conexão direta 
com os demais atores que atuam na política, ainda que nem sempre seja uma conectividade mútua, 
como é o caso da rede municipal. 
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 Figura 24: Distribuição das áreas assistenciais nos três níveis de governo 
      
Outra área que está fortemente presente nas três redes de políticas para as mulheres é a 
Saúde. Por meio do Ministério da Saúde (MS) no nível federal, da SES no nível estadual e da SMS 
em Dourados ocorrem os desdobramentos por meio da inserção nas redes dos órgãos da saúde que 
devem realizar a assistência às mulheres. No caso da rede municipal, são nós fortemente 
articulados entre si que estabelecem com a rede intensas relações com trocas mútuas, constituindo 
a principal área em termos de quantidade de nós presentes na rede. 
               As áreas de Justiça e Segurança Pública também têm forte presença na rede desde o nível 
federal, com o Ministério da Justiça, no nível estadual, com a Secretaria de Justiça e Segurança 
Pública, Promotoria e Defensoria Pública da Mulher, até os seus órgãos correspondentes no 
município. Também constituem juntos nós fortemente conectados entre si, sendo a Polícia Militar 
(PM) o nó/ator com maior grau de mutualidade em suas conexões com a rede. 
 SAÚDE 
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Se por um lado é possível identificar, a partir dos metadados, a continuidade dos objetivos 
do Plano Federal, à medida que os atores no território participam da rede estabelecendo as 
conexões e fluxos necessários para a concretização das ações, também é possível identificar as 
fragilidades da política para as mulheres à proporção que nos planos propostos os fluxos e 
conexões não estejam adequadamente formulados. A análise dos metadados permite identificar as 
áreas que se encontram fragilizadas na política, embora não seja possível somente a partir dos 
grafos estabelecer as razões para esta ou aquela área não ser um ator forte na rede. Assim, é o 
número de conexões de um nó/ator e sua posição em relação aos outros nós/atores na rede que irá 
determinar a possibilidade ou não daquela área contribuir para a efetivação da política pública para 
as mulheres. 
É possível identificar na rede atores que apresentam baixa conectividade, e, por mais que 
estejam presentes, não são estabelecidos os fluxos que devem ocorrer para que as ações sejam 
efetivadas. Um exemplo desta configuração é a área da Educação. Apesar desta área estar presente 
nos três níveis com a representação do seu gestor máximo em cada nível, Ministério da Educação 
(MEC), Secretaria de Estado de Educação (SED) e Secretaria Municipal de Educação (SEMED), 
nos níveis estadual e municipal estes órgãos apresentam uma baixa conexão na rede, inclusive com 
seus pares, como é o caso da SED que não mantém conexão nem mesmo com os programas 
educacionais do Governo Federal, os quais estão inseridos na rede de políticas para as mulheres. 
Também no nível municipal a área apresenta baixa conectividade e não é explicitado no plano 
municipal como se articulará para encaminhar os objetivos da política para as mulheres no 
município. 
A Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) também é um ator que, apesar de 
apresentar uma boa conectividade com a rede no nível municipal, não explicita no plano qual será 
sua articulação na rede para contribuir com a política, tendo em vista a busca pela transversalidade 
das políticas de gênero como um objetivo focal do plano federal. O fato de a SMAS não estar 
conectada na rede municipal com o CRAS e CREAS não permite compreender como se dará sua 
ação no município com vistas a efetivar sua atuação junto às mulheres e suas famílias nos 
territórios, onde efetivamente a violência ocorre.  
Por meio dos metadados que demonstram a articulação dos órgãos a partir dos níveis 
governamentais presentes nos territórios, verifica-se que ocorre a conexão entre algumas áreas que 
107 
 
estão presentes nas políticas públicas para as mulheres que pertencem a níveis diferentes de 
governo. Esta articulação é mais intensa no território municipal e ocorre na área da saúde com o 
Hospital Universitário vinculado ao Governo Federal. O hospital é um ator da rede que exerce um 
papel fundamental na assistência às mulheres, atuando como referência também para a rede por 
acolher IML, ICRIM e CRPeric em seu espaço físico. Há também uma forte articulação no 
município com os órgãos das áreas de Segurança e Justiça vinculados ao governo estadual. Estas 
duas áreas concentram o maior número de conexões de atores municipais e estaduais, sendo vitais 
para a articulação da rede. No entanto, são os atores vinculados ao governo municipal aqueles que 
compõem em maior número de nós de toda a articulação e fluxo da rede (Figura 25). 
Figura 25: Metadados - Distribuição dos atores por nível de governo nos territórios de ação 
A partir dessa análise verificou-se que a utilização da Análise de Redes Sociais – ARS para 
a visualização das redes que se constituem a partir dos planos de Políticas Públicas para as 
Mulheres permite compreender como os planos conectam os atores que deverão atuar nos três 
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níveis de governo, sendo possível visualizar como estes atores devem se organizar nos territórios 
onde a ação acontece e a assistência às mulheres deve ser oferecida. A partir das análises foi 
possível identificar os pontos fortes dos planos e outros que acredita-se ser possível aprimorar por 
meio de uma reformulação das conexões entre os atores em todos os níveis de aplicação da política. 
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CAPÍTULO V –   OS DISCURSOS DOS PLANOS E AS FALAS DOS ATORES 
NO TERRITÓRIO 
 
 
5 INTRODUÇÃO 
 
Seguindo no processo de compreensão e análise das políticas para as mulheres, este 
capítulo apresentará três dimensões analíticas dessas políticas. A primeira dimensão apresentará 
os temas dominantes mediante a análise dos discursos dos planos de cada nível de governo. A 
segunda dimensão fará a análise e a discussão sobre as continuidades e descontinuidades dos temas 
encontrados nos planos e, finalmente, a terceira dimensão analisará os elementos simbólicos e os 
fluxos que circulam entre os atores que implementam as ações no nível local, a partir das suas 
ações, falas e da organização dos serviços. 
 
5.1 As matrizes discursivas encontradas nos planos 
 
5.1.1 Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres (2013-2015) 
  
O Plano de Políticas Públicas para as Mulheres 2013-2015 (PNPM 2013-2015) do 
governo federal é o documento em que estão registradas todas as intenções e os meios pelos quais 
serão implementadas as ações destinadas às mulheres no Brasil. Esse é o terceiro Plano desde 
2003, os quais foram elaborados a partir das resoluções das Conferências Nacionais de Políticas 
para as Mulheres, num processo contínuo de tomada de decisão para melhor ajustar as ações ao 
seu objeto (CARVALHO, 2003). É importante salientar que, desde sua candidatura, a presidenta 
Dilma Roussef assumiu em sua plataforma de campanha o compromisso com o desenvolvimento 
de uma política voltada para as mulheres.  
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O PNPM 2013-2015 foi amplamente divulgado no site da SPM, entre os órgãos 
governamentais e não governamentais envolvidos em sua implementação e entre os movimentos 
de mulheres em todo o País. O Plano está organizado em cento e catorze (114) páginas e apresenta 
as áreas a serem trabalhadas em dez (10) capítulos com os eixos temáticos para o desenvolvimento 
de trezentos e setenta e cinco (375) ações. 
A partir dos processos de construção do Plano, pode-se afirmar que foram desencadeadas 
ações políticas e comunicacionais pela SPM com o objetivo de que as propostas nele contidas 
tornassem possível a promoção da igualdade de gênero visando transformar a realidade vivida 
pelas mulheres.  
No Plano, é possível identificar algumas matrizes dominantes, quer relativamente a 
abordagens teóricas e conceituais quer relativamente aos modelos de intervenção. Do ponto de 
vista conceitual, a matriz que tem uma presença mais marcante em todo o texto é Violência de 
Gênero. Essa matriz central e aglutina uma série de outras expressões, demonstrando que a 
superação da violência em todas as suas formas é um componente imanente a todas as propostas 
do Plano. Desse modo, encontram-se com frequência as expressões: violência de gênero, raça e 
etnia; relações de poder que determinam a desigualdade; violência doméstica; espaços 
cristalizados de opressão e invisibilidade da mulher; ideologia e práticas patriarcais e divisão 
sexual do trabalho.  
Outra matriz que também ocupa um lugar central no plano federal e que diz respeito aos 
modelos de intervenção é a referência ao Trabalho Articulado em Rede. É possível identificar no 
texto um conjunto de termos que fazem referência a este modo de fazer a política. Isso evidencia 
que esta é a diretriz que orienta como devem se articular todos os órgãos para o desenvolvimento 
das ações. Nesse sentido, encontram-se, com frequência, as expressões: rede de enfrentamento a 
todas as formas de violência contra a mulher; redes multiplicadoras articuladas; articulação das 
instituições; integração, ampliação e articulação de equipamentos; conjunto articulado de ações da 
União, Estados e Municípios para integração operacional; fortalecimento e consolidação, em 
âmbito nacional; rede de atendimento às mulheres em situação de violência; rede de serviços, 
socioinstitucional e de enfrentamento.  
Também ocupam um lugar de destaque no plano um conjunto de expressões que se 
articulam entre si à medida que expressam a forma como as políticas devem ser implementadas, 
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como em gestão compartilhada; integralidade no atendimento; planejamento das ações; 
interseccionalidade entre gênero, raça, etnia, rural e urbano; transversalidade das ações e controle 
social. 
 
5.1.2 I Plano Estadual de Políticas Públicas para as Mulheres – Mato Grosso do Sul 
 
O I Plano Estadual de Políticas Públicas para as Mulheres – Mato Grosso do Sul (Anexo 
2) é um documento elaborado em 2012 pela então gestão estadual daquele período. Esse é o Plano 
que continua a orientar a política para as mulheres no Estado de Mato Grosso do Sul na gestão 
atual do governo estadual. No documento estão registradas todas as intenções e os meios pelos 
quais são implementadas as ações destinadas às mulheres. A elaboração desse plano, em 2012, 
segundo informações contidas no próprio Plano, seguiu as diretrizes da PNPM e as deliberações 
da III Conferência Estadual de Políticas Públicas para as Mulheres, realizada em 2011.  
O I Plano Estadual de Políticas Públicas para as Mulheres de Mato Grosso do Sul está 
organizado em quarenta e cinco páginas (45) páginas e apresenta as áreas a serem trabalhadas em 
cinco (5) eixos temáticos para o desenvolvimento de cento e seis (106) ações. No I Plano Estadual, 
é possível identificar algumas matrizes discursivas. Tal como no nível federal, a primeira que 
chama a atenção é Violência de Gênero, a qual tem uma presença marcante no texto que aglutina 
uma série de outras expressões, evidenciando que a superação da violência em todas as suas formas 
é, também, no nível estadual, um componente que perpassa praticamente todas as propostas do 
Plano. Desse modo, encontram-se com frequência as expressões: violência de gênero, raça e etnia; 
violência contra a mulher; mulheres vítimas de violência; múltiplas violências contra a mulher; 
mulheres vítimas de violência; direito a uma vida digna e sem violência; relações de poder que 
determinam a desigualdade; violência doméstica; violência doméstica e sexual; monitoramento de 
casos de violência; revitimização da mulher; enfrentamento à violência; prevenção e combate à 
violência. 
Outra matriz encontrada nesse plano foi Formação e Capacitação. Essa matriz assume 
um papel central, uma vez que parece designar a estratégia que será utilizada pelo governo estadual 
para efetivar as políticas públicas para as mulheres. A matriz é reforçada nas seguintes expressões: 
desenvolver amplo programa de capacitação para as mulheres contemplando sua diversidade; 
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produzir, organizar e disseminar dados, estudos e pesquisas no Estado; apoiar financeiramente a 
formação de lideranças dos movimentos feministas e de mulheres; oferecer capacitação continuada 
para os profissionais. O Plano estadual também investe no Controle social. As referências 
encontradas no texto que reforçam essa matriz discursiva são criação de conselhos municipais de 
direitos da mulher com dotação orçamentária; fortalecimento da participação social na formulação, 
implementação, avaliação e controle das políticas públicas para as mulheres; apoio à criação do 
Fórum de Movimentos de Mulheres em todos os municípios de MS. 
 
5.1.3 Plano Municipal de Políticas Públicas para Mulheres e Termo de Cooperação 
da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência Doméstica do 
Município de Dourados 
 
O Plano Municipal de Políticas Públicas para as mulheres de Dourados foi aprovado e 
publicado em Diário Oficial do Município sob o Decreto nº 362, de 17 de junho de 2013. Em 
complemento às deliberações do Decreto, também foi aprovado pelos componentes da Rede de 
atendimento à Mulher em Situação de Violência Doméstica um Termo de Cooperação, no qual 
estão definidos os papéis a serem assumidos pelos componentes da rede no atendimento às 
mulheres que sofrem violência doméstica. O Plano está publicado em quatro (4) páginas no Diário 
Oficial do Município e apresenta as áreas a serem trabalhadas a partir do desenvolvimento de vinte 
e cinco (25) ações. Já o Termo de Cooperação é apresentado em seis (6) páginas, divide-se em três 
(3) capítulos e dezesseis (16) artigos deliberando sobre o funcionamento da rede e sobre as 
atribuições de cada órgão que compõe esta rede. Ao levar em consideração o Termo de Cooperação 
como uma continuidade do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres, é possível identificar 
Violência Doméstica como uma matriz discursiva presente no Termo de Cooperação, sendo este 
o foco central desse documento. Essa matriz reúne outras expressões, demonstrando que a 
superação desse tipo de violência é uma prioridade no município. Desse modo, o documento 
apresenta com frequência as expressões: mulheres em situação de violência doméstica; vítimas de 
violência doméstica; vítimas desta violência; vítimas de violência; violência doméstica e sexual 
contra mulheres; mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. Outra matriz discursiva que 
se destaca no texto é Trabalho em Rede. É possível identificar um conjunto de termos que fazem 
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referência a esse modo de organizar a política, evidenciando ser esta a diretriz que orienta o modo 
como vão se articular os órgãos para realizar o atendimento às mulheres que sofrem violência 
doméstica. Esse modo de organização é notório nos seguintes termos: rede de atendimento à 
mulher em situação de violência; ação integrada para atendimento às vítimas; rede de atendimento 
à mulher; rede de atendimento; articulação com os órgãos envolvidos; rede de atendimento à 
mulher vítima de violência doméstica; rede de enfrentamento à violência; rede de atendimento à 
mulher vítima de violência doméstica e familiar. 
  
5.2 Continuidades e descontinuidades dos temas encontrados nos planos 
 
A partir das matrizes discursivas encontradas nos planos governamentais de políticas para 
as mulheres, observa-se a presença de diretrizes das políticas que estão contemplados nos três 
níveis de governo, ainda que em cada um desses níveis a ênfase seja dada em algum aspecto mais 
específico. A principal matriz discursiva presente nos planos federal e estadual é Violência de 
Gênero, já no plano do nível municipal esta também é apresentada ocupando um lugar central, 
mas em uma de suas formas, a Violência Doméstica contra as Mulheres. Embora os planos 
governamentais contemplem em suas propostas de ação outras áreas que têm por objetivo tratar 
das várias formas de discriminação sofridas pelas mulheres, sem dúvida o fato de a violência contra 
as mulheres confundir-se com a própria história da humanidade, e, no Brasil e no mundo, ter 
ganhado visibilidade a partir de inúmeros estudos sobre a violência infringida às mulheres 
(WAISELFISZ, 2015; BRASIL, 2011; ONU, 2011; SAGOT, 2000; SAFIOTTI, 1999), é bastante 
significativo que haja uma enfase desse aspecto nos planos governamentais. Tal preocupação pode 
ser verificada também a partir da cooperação estabelecida com o Sistema Judicial e com outras 
organizações no sentido de construir um “Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher” e da promulgação da Lei nº 11.340/2006, denominada “Maria da Penha”. Essa Lei prevê 
sanções à violência contra as mulheres e, também, propõe marcos normativos para a 
implementação das políticas públicas para as mulheres no País visando à consolidação de 
estruturas específicas no âmbito da segurança e da justiça que podem ser mobilizadas para atuar 
na proteção das vítimas e/ou na punição dos agressores. Conforme pode-se observar no texto 
introdutório desta Lei:  
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Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências (BRASIL, 
2007). 
 
Outra Lei sancionada, em março de 2015, que trata da violência contra as mulheres é a 
13.104/2015, a Lei do Feminicídio, que classifica esse crime como hediondo e considera a 
existência de agravantes quando acontece em situações específicas de vulnerabilidade (gravidez, 
menor de idade, na presença de filhos etc.). Essa Lei inova ao contribuir para a caracterização de 
letalidade intencional violenta por condição de sexo, sendo um instrumento que visa a dar respostas 
ao alto índice de mortalidade de mulheres em função da violência de gênero. Segundo a Lei, existe 
feminicídio quando a agressão envolve violência doméstica e familiar, ou quando evidencia 
menosprezo ou discriminação à condição de mulher (BRASIL, 2015). Combater a violência contra 
as mulheres é um dos objetivos estabelecidos desde o primeiro I Plano Nacional de Políticas 
Públicas elaborado em 2005, tendo sido este um dos temas debatidos e apontado pelas mulheres 
como prioritário já na I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (I CNPM), realizada 
em julho de 2004. Naquele plano, a questão da Violência de Gênero foi incluída entre as quatro 
linhas de ação consideradas as mais importantes e urgentes a serem trabalhadas pela SPM. 
Também no I Plano Estadual, o tema foi incluído como prioritário e teve por base, além da 
conferência nacional, as proposições formuladas na conferência estadual realizada em novembro 
de 2011. No Plano Municipal e no Termo de Cooperação formulado entre os participantes da rede 
para realizar o atendimento às mulheres que sofrem violência, chama a atenção que o foco seja 
colocado na violência doméstica, sendo este é um aspecto tratado pelo município como prioridade, 
tendo em vista o estabelecimento das responsabilidades inerentes a cada órgão da rede para realizar 
esse atendimento. Desse modo, é possível identificar entre os planos dos três níveis de governo 
uma compreensão e sensibilidade para problemática da violência contra as mulheres e a disposição 
para o enfrentamento dessa realidade. Verifica-se que existe uma continuidade nas propostas dos 
três níveis de ação e uma definição de estratégias para o combate a esta forma de opressão. Como 
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referido, uma matriz discursiva central no plano federal, definindo a forma como deverá estar 
organizada a política para as mulheres no âmbito dos órgãos governamentais em todos os níveis 
de governo, é o Trabalho Articulado em Rede. Essa matriz também está presente no plano 
municipal e no Termo de Cooperação da Rede de Atendimento à Mulher em situação de Violência 
Doméstica de Dourados (Anexo 4), não sendo, mencionada no Plano Estadual. Essa matriz 
apresenta-se nos planos de dois modos, primeiro, de forma mais incisiva quando direciona o modo 
de trabalhar com uma realidade em que a rede parece ser algo ainda incipiente do ponto de vista 
de sua materialidade, e segundo quando se refere ao Trabalho Articulado em Rede como algo a 
ser buscado tanto na verticalidade entre os níveis governamentais, como na horizontalidade dos 
órgãos e serviços em cada nível; nesse sentido, como se já fosse uma realidade. Nos planos, essa 
organização em rede é prevista para atuação em algumas frentes de execução da política para as 
mulheres, principalmente, no enfrentamento às várias formas de violência, na prestação de serviços 
assistenciais e na disposição dos equipamentos. A Secretaria Nacional de Políticas Públicas para 
as Mulheres afirma que:  
 
Rede de enfrentamento à violência contra as mulheres diz respeito à atuação articulada 
entre as instituições/ serviços governamentais, não-governamentais e a comunidade, 
visando ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção e de políticas que 
garantam o empoderamento e construção da autonomia das mulheres, os seus direitos 
humanos, a responsabilização dos agressores e a assistência qualificada às mulheres em 
situação de violência. Portanto, a rede de enfrentamento tem por objetivos efetivar os 
quatro eixos previstos na Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres - combate, prevenção, assistência e garantia de direitos - e dar conta da 
complexidade do fenômeno da violência contra as mulheres (SPM/PR, 2011. p.13). 
 
Já a Rede de Atendimento é assim definida: 
 
Conjunto de ações e serviços de diferentes setores (em especial, da assistência social, da 
justiça, da segurança pública e da saúde), que visam à ampliação e à melhoria da 
qualidade do atendimento, à identificação e ao encaminhamento adequado das mulheres 
em situação de violência e à integralidade e à humanização do atendimento. Assim, é 
possível afirmar que a rede de atendimento às mulheres em situação de violência é parte 
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da rede de enfrentamento à violência contra as mulheres, contemplando o eixo da 
“assistência” que, segundo o previsto na Política Nacional de Enfrentamento (SPM/PR, 
2011, p. 14). 
 
Essa matriz encontrada nos Planos vem no bojo de um crescimento significativo da 
utilização do conceito de redes sociais em vários seguimentos das pesquisas no campo das Ciências 
Sociais, Saúde, Políticas Públicas, Conhecimento e Tecnologias, constituindo-se, sem dúvida, em 
um forte instrumento para a compreensão da complexidade da realidade e, também, de organização 
dos modelos de intervenção. Segundo Marteleto & Silva (2004), pensar uma organização em rede 
significa considerar que as relações entre indivíduos são pontes para os distintos agrupamentos 
sociais, podendo potencializar interesses comuns, gerando confiança entre os atores e ações 
positivas.  
Nesse sentido, é possível observar que os Planos realmente trabalham com esta 
perspectiva, buscando a organização e o funcionamento dos vários níveis e instituições em torno 
de um modo de gestão que possa dar vida aos propósitos investidos nos Planos. O Plano Federal 
também apresenta um conjunto de expressões que tem como objetivo estabelecer o modo como as 
políticas para as mulheres devem ser implementadas. Nessa categoria, encontram-se as seguintes 
expressões: gestão compartilhada; integralidade no atendimento; planejamento das ações; 
interseccionalidade entre gênero, raça, etnia, rural e urbano; transversalidade das ações e controle 
social. Assim, para além do que é preconizado como papel das Políticas Públicas, em que os 
governos atuam para atender às necessidades coletivas visando a solucionar ou a amenizar os 
conflitos decorrentes das diferenças sociais (DIAS e MATOS, 2012), o Plano Federal exprime um 
modo de executar a política que direciona para uma diluição das relações de poder entre o gestor 
das políticas públicas e a sociedade civil e, também, entre os vários ministérios, autarquias e setores 
envolvidos na execução das diretrizes, propondo instâncias de diálogo e de decisão coletiva em 
todos os níveis.  
Outro aspecto que chama a atenção nos textos federal e estadual é o fato de que o trabalho 
com as questões de gênero é considerado sob o aspecto interdisciplinar, pois convida à 
participação/efetivação nas políticas as diversas áreas do conhecimento e setores, quando propõe 
como modo de fazer a política a transversalidade das ações e a interseccionalidade entre gênero, 
raça, etnia, rural e urbano. Assim, as políticas públicas propostas refletem, a um só tempo, a ação 
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do governo, mas, sobretudo, um modo de agir sobre a realidade que busca compartilhar a 
responsabilidade por sua transformação, numa proposição que supera a velha relação entre o 
Estado e seus cidadãos, permeada meramente por um aparato burocrático e destituída de um 
sentido humanitário.  
Desse modo, o Estado assume uma posição de articulador para a efetivação dessa política 
que vai muito além das necessidades básicas da população, alcançando todos os campos da vida 
social. Também está presente nos planos federal e estadual como um princípio orientador da 
política o Controle Social nas várias etapas da execução das ações. Nos textos afirma-se o 
compromisso de fortalecer a participação social na formulação, implementação, avaliação e 
controle das políticas públicas para as mulheres. Além da abertura para participação nas políticas, 
há também o compromisso em fomentar a estruturação e o fortalecimento das organizações de 
mulheres.  
Esse princípio orientador pode ser confirmado quando observa-se que todos os planos de 
políticas públicas para as mulheres tiveram suas diretrizes pautadas nas deliberações das 
Conferências de Políticas Públicas para as Mulheres realizadas nos níveis estaduais, municipais e 
federal. A ação de Formação e Capacitação das mulheres e profissionais, realizada por meio de 
programas de capacitação, e a produção, a organização e a disseminação de dados, estudos e 
pesquisas são estratégias previstas não só no Plano Estadual com maior abrangência, mas também 
no município com o objetivo de preparar os profissionais para oferecer assistência especializada 
às mulheres. Observa-se que, nesses níveis, os conteúdos dos planos começam a concentrar-se no 
desenvolvimento das ações no território.  
A partir dessa análise, é possível afirmar que, embora toda a formulação dos planos de 
políticas públicas para as mulheres tenha sido construída com base no compartilhamento e na 
participação social, principalmente, das mulheres e, também, dos vários níveis e atores 
governamentais, em vários aspectos da política não é observada a continuidade de elementos que 
são a base do desenvolvimento das ações propostas no Plano Federal. À medida que o 
planejamento da política para as mulheres aproxima-se do município, os elementos que a definiram 
inicialmente não são mencionados nos planos. Embora haja descontinuidades, é possível 
identificar alguns pontos que se encontram fortalecidos em todos os níveis. Destaca-se o 
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entendimento de que o enfrentamento à violência infligida às mulheres necessita ser combatido e 
para isto todos os níveis investem em planejamento e ações para fazê-lo.  
Outro ponto que começa a ganhar força é o entendimento de que o trabalho em rede pode 
favorecer a efetividade das ações, ainda que esta forma de organização não venha sendo aplicada 
em todas as áreas, sendo observada a proposição de articulação em rede, sobretudo, nas ações de 
combate à violência e nas ações de saúde. A Transversalidade, uma das principais diretrizes 
estabelecidas no Plano Federal, colocada como uma das estratégias para trabalhar as questões de 
gênero em todos os níveis de governo e em todos os setores, parece perder força nos demais níveis. 
Isso porque recebe pouca ou nenhuma ênfase nos planos estadual e municipal, e quando 
mencionada não se apresentam as estratégias a serem utilizadas para o seu desenvolvimento local. 
 
5.3 Dimensões simbólicas, atores e discursos nos fluxos da rede 
 
Neste nível de análise das Políticas Públicas para as Mulheres, a abordagem dá-se sobre 
o modo como a rede socioinstitucional materializa-se no nível local. A estratégia metodológica 
desta investigação está fundamentada no conceito de rede social como elemento que estrutura o 
modelo de análise e no método etnográfico e entrevistas semiestruturadas como técnica de recolha 
de informações mais aprofundadas. Os contributos teóricos explicitados nos capítulos anteriores, 
a análise dos planos e das redes previstas para a execução das políticas públicas para as mulheres, 
possibilitam ter uma visão do nível local que permite identificar como as estratégias planejadas 
refletem-se nas práticas da rede no município. Esta aproximação com o nível local ocorre a partir 
do contato com os serviços e seus atores. Diferentemente de uma abordagem quantitativa das redes 
que permite conhecer a morfologia e sua estrutura, fazendo uma leitura estática dos laços nelas 
estabelecidos, nesta etapa da investigação a rede será trabalhada em uma perspectiva em que se 
procura enfatizar a complexidade das interações, dos processos de elaboração e organização dos 
espaços, bem como as relações e suas trocas e, ainda, conhecer os fluxos dos serviços que realizam 
o atendimento às mulheres. Na primeira parte, apresenta-se como a mulher é concebida a partir de 
alguns pontos da rede de atendimento, as falas são tomadas em várias circunstâncias, ora com a 
voz de uma mulher ora de um profissional do serviço ora de um profissional que fala de um outro 
ponto da rede. Pretende-se, desse modo, conhecer quais as concepções existentes em relação às 
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mulheres, acreditando que estas subsidiam a atuação dos profissionais e consequentemente da rede 
ao oferecer assistência.                                                                 
5.3.1 As mulheres na rede: a busca por atendimento 
A análise das falas coletadas no decorrer de um ano, percorrendo os serviços, participando 
de reuniões, observando e entrevistando alguns atores traz à luz a existência de diferentes olhares 
sobre as mulheres a depender da localização do ator que fala na rede. Alguns profissionais 
demonstram falta de confiança no modo como o atendimento e o tratamento às mulheres são 
oferecidos nos serviços. Esta postura denota um comprometimento com as mulheres e com as 
diretrizes estabelecidas no Plano Federal. Quando os atores da rede referem-se às mulheres como 
usuárias dos serviços, é possível identificar falas que descrevem em alguma medida o tipo de 
atendimento encontrado por elas em sua busca por assistência, como é possível verificar abaixo:  
 
“A mulher é que tem que se adequar à rede, os serviços não têm protocolo e não são 
organizados em função das necessidades das usuárias.”  
(Manifestação de um profissional em reunião para organizar o fluxo de atendimento às 
mulheres que sofrem violência sexual) 
 
 “A mulher não sai da relação porque não tem pra onde ir. Ela não tem apoio real da 
rede.” 
(Profissional da rede) 
 
A partir dessas falas, é possível afirmar que há nestes profissionais um reconhecimento 
da dimensão humana das mulheres e existe a intensão de melhoria da qualidade do atendimento 
prestado pela rede, a qual ainda carece de transformações para oferecer às mulheres assistência. É 
possível identificar também a percepção de um sentimento de insegurança das mulheres em relação 
ao real apoio que os vários órgãos da rede dizem oferecer para que a mulher possa sair da situação 
de violência em que vive. Alguns profissionais e usuárias dos serviços fazem referência às falhas 
que existem na rede e que geram desconfiança e medo das mulheres ao acessar os serviços: 
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“... ela ficou esperando o dia todo pelo médico que faria o exame de corpo de delito 
após sofrer uma violência sexual na rua. Desistiu de fazer a denúncia porque tinha 
fome e queria tomar banho para tirar toda aquela sujeira. A rede não levou em 
consideração essas necessidades da mulher.” 
(Relato de amiga da vítima em reunião do CMDM) 
 
“As mulheres precisam de apoio global para aspectos que não estão relacionados só 
com a violência”.      
(Assistente Social da rede) 
 
Essas falas exemplificam a existência de pelo menos dois tipos de problemas relacionados 
ao atendimento realizado às mulheres pela rede: o primeiro é o fato de que apesar de o serviço 
existir, este não está organizado para realizar o atendimento de um modo que estas mulheres 
possam se sentir seguras quanto à assistência que lhes será prestada e tão pouco quanto ao que lhe 
possa acontecer ao acessar esses serviços, como é possível observar na afirmação a seguir: 
 
“Após ter ficado no hospital esperando pelo médico legista foi orientada a ir à 
delegacia onde foi muito questionada pelos policiais que buscavam uma justificativa 
para o ataque”  
(Relato de amiga da vítima em reunião do CMDM) 
 
Verifica-se a reprodução da violência em instituições que deveriam prestar assistência. A 
mulher deixa de estar exposta na rua após uma violência sexual e passa a ficar exposta no hospital 
de referência para atendimento das vítimas desse tipo de violência. O agravante dessa situação é 
que se trata do serviço que deveria oferecer acolhimento e assistência especializada, conforme o 
previsto na portaria nº 528, de 1º de abril de 2013, do Ministério da Saúde, que define regras para 
habilitação e funcionamento dos Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência 
Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Neste caso, o espaço hospitalar e a postura 
dos profissionais tanto do corpo técnico do hospital quanto daqueles que são responsáveis pela 
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coleta de vestígios para investigação exercem um papel bastante comum frequentemente 
reproduzido socialmente, a exposição e o controle do corpo feminino. Neste espaço, submetida às 
regras e normas do conhecimento biomédico e da legislação penal, a mulher é constrangida a 
permanecer da forma como foi encontrada após a violência sexual por quanto tempo o sistema 
considerar necessário, independente do quanto isto lhe seja doloroso e humilhante. Outra forma de 
ampliar a compreensão sobre a postura dos serviços de saúde em relação a essa população é 
apontada por Villela e Lago (2007), quando afirmam que o atendimento às mulheres que sofrem 
violência sexual constitui um paradoxo para o setor de saúde à medida que necessariamente a 
saúde tem que trabalhar o tema da violência em interface com a saúde, confrontando práticas 
antigas com significações morais, éticas e religiosas como a violação do corpo feminino e a prática 
do aborto (VILLELA & LAGO, 2007).  
Assim como no hospital de referência, nas delegacias este modo de tratar as mulheres 
também é verificado. O longo tempo de espera por atendimento na recepção e a exposição do 
corpo feminino após a violência também ocorrem, mas ainda com outro agravante, os policiais ao 
realizarem o atendimento às mulheres – e este é um fato frequentemente relatado pelos 
profissionais da rede e, também, pelas mulheres nos grupos – posicionam-se de modo a tentar 
justificar a violência infligida à mulher como decorrente de algum comportamento provocado por 
ela ao qual o agressor só fez reagir. Desse modo, mesmo nos órgãos mais especializados, parece 
ficar plenamente justificada a razão da violência sofrida, sendo a mulher responsabilizada pela 
agressão.  
Essa responsabilização é explicitada verbalmente e por atitudes às mulheres. Elas relatam 
que em vários serviços que ouviram deboches, foram chamadas de “trouxa” por estarem com 
alguém que a agride e tratadas rispidamente, sendo novamente revivida a situação de 
constrangimento e humilhação. Como são realizados os encaminhamentos burocráticos da 
denúncia, tais como a elaboração do Boletim de Ocorrência, instauração do inquérito e 
encaminhamento para outros serviços, parece estar fora do alcance da compreensão dos 
profissionais das delegacias a repercussão de tal tratamento nas mulheres e o fato de que esta 
prática configura-se como outra violência, neste caso, praticada por agentes públicos na execução 
de suas atividades de prestação de serviços aos cidadãos, denominada violência institucional. O 
segundo problema identificado mediante a análise das falas dos atores da rede é a evidência de que 
existem serviços que não estão disponibilizados para as mulheres, determinando, assim, o modo 
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como esta vai transitar da situação de violência para uma vida plena ou conformar-se em 
permanecer na relação.  
Ao se tomar os dados colhidos, não é incomum que as mulheres em muitos casos optem 
por permanecerem ou retornarem para a relação violenta por não ter estrutura financeira, material 
e emocional para afastar-se do agressor. Alguns atores da rede relatam sentirem-se constrangidos 
ao não ter o que oferecer às mulheres, ou mesmo em afirmar ou informar que existe uma rede que 
lhe oferecerá algum tipo de garantia, pois têm conhecimento das fragilidades desta. Em uma 
análise daquilo que não é ofertado como suporte às mulheres, são mencionados o apoio para a 
inserção dos filhos em outra escola ou centro de educação infantil no caso da mulher ter que se 
mudar para outro bairro ou cidade; a ausência de políticas que favoreçam o acesso à habitação, já 
que no município de Dourados é utilizada como forma de concessão de casas populares o sorteio, 
que não tem como critério estabelecido a priorização de pessoas ou grupos em situação de 
vulnerabilidade; ainda em relação a moradia, não há a disponibilização do aluguel social até que a 
mulher consiga reorganizar sua vida e buscar um trabalho ou políticas que as auxiliem a se 
inserirem no mercado formal de trabalho. Estas problemáticas ficam evidentes na fala dessas 
profissionais da rede: 
“Só conversa as mulheres não querem, e eu não tenho mais nada para oferecer para 
ela. A mulher não sai da relação porque não tem pra onde ir, elas vêm uma vez e 
muitas vezes não voltam.”                                                                                               
(Assistente Social da rede) 
 
“As mulheres retiram a denúncia porque voltaram, ou pelo lado econômico, ou porque 
pensam mais nos filhos, há uma incidência muito grande dessa situação.”  
(Coordenadora de serviço) 
 
“É preciso ter a compreensão das necessidades das famílias”. 
(Participante de reunião da rede enfrentamento) 
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A partir dessas falas dos atores da rede, fica evidenciado que existe um grande “buraco” 
na rede onde a ausência de políticas para a questão do trabalho, educação e moradia impede que 
as mulheres consigam estruturar suas vidas ao saírem do relacionamento violento. Desse modo, é 
possível compreender a insegurança das mulheres em acessar os serviços, pois, além de correrem 
o risco de sofrerem outra violência, também não há suporte para algumas questões básicas da vida. 
Nos relatos de alguns atores, identificam-se algumas contradições nos serviços de atendimento. 
Eles questionam a forma como são realizadas as deliberações, alterando ou propondo rotinas de 
atendimento às mulheres que não levam em consideração a experiência dos profissionais que 
atendem nos serviços, o perfil das mulheres e tão pouco as condições em que elas buscam os 
serviços da rede. É possível identificar nas falas abaixo alguns dos aspectos apontados sobre essa 
questão: 
 
“A rotina da mulher não permite que ela venha ao centro de manhã, não faz sentido 
abrir o Centro de Atendimento só pela manhã.”  
(Profissional do CR) 
 
“Mesmo o atendimento da enfermagem que parece humanizado, só atende de segunda 
a sexta-feira. A mulher muitas vezes desiste de fazer a queixa simplesmente para não 
ficar o dia todo sem tomar banho depois da violência sexual.”  
(Profissional em reunião da rede) 
 
“Caminhão que realizou atendimento às mulheres não foi unanimidade na rede. Alguns 
profissionais são contra o ônibus da SPM para atender às mulheres, a equipe foi 
ameaçada e não retornou no período da tarde. Não foi discutido com a equipe local, 
sobre trazer o ônibus... expõe muito as mulheres.”   
(Coordenação de serviço) 
 
Dos conteúdos presentes nesses fragmentos, emergem problemas vivenciados na rede que 
se encontram na dimensão organizacional do cuidado (CECÍLIO, 2011). Embora o autor tenha 
como foco a área de saúde, todo o planejamento para que a assistência à mulher seja oferecida a 
partir de um trabalho articulado em rede (BRASIL, 2013a) pressupõe também diferentes 
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dimensões do cuidado. O cuidado como objetivo e meio para alcançar as metas da política para as 
mulheres deveria ocorrer no interior dos órgãos que realizam os atendimentos, onde está presente 
uma dimensão técnica e social do trabalho que pressupõe o trabalho em equipe, as atividades de 
coordenação e comunicação e uma função gerencial (BRASIL, 2013b).  
Segundo Cecílio (2011), é esperado que essa gerência assuma a centralidade da 
organização dos processos de trabalho, a partir de uma gestão compartilhada por todos os 
profissionais que realizam os atendimentos, em que são definidos conjuntamente dispositivos que 
visam ao alcance dos objetivos a partir de uma perspectiva comprometida com as necessidades 
dos usuários. Estes dispositivos vão desde a organização da agenda, construção de protocolos, 
planejamento dos fluxos ou reuniões de equipe.  
Desse modo, a gestão do cuidado na rede ocorreria a partir de um processo cooperativo 
entre os atores diretamente envolvidos no atendimento às mulheres. No caso da rede de 
atendimento às mulheres, este modo de realizar a gestão do cuidado poderia propiciar a busca pela 
superação das diferentes lógicas e signos que caracterizam e determinam o modo de atuação em 
função da pluralidade das áreas envolvidas, e das assimetrias de poder que impedem o diálogo pela 
definição do melhor caminho a seguir na organização do atendimento às mulheres. Nesta 
perspectiva, a construção ou aprofundamento das conexões formais ou laços entre os diferentes 
serviços podem fortalecer o trabalho em rede e promover a atenção às mulheres numa perspectiva 
de atendimento que considere suas diferentes necessidades e contextos de vida. 
Outra área considerada fundamental pelos profissionais da rede e, também, pelas 
mulheres é a da Justiça. A atuação desta área parece ser determinante para que as mulheres sintam-
se apoiadas e respaldadas, após decidirem pela separação, para seguir seu caminho e lidar com 
aspectos concretos de sua vida como a partilha dos bens, a pensão para as crianças e a distância 
que deseja manter do agressor. Nesse sentido, observa-se que há uma valorização do atendimento 
oferecido pela Defensoria Pública, que é a porta de entrada para o sistema judiciário. Nos relatos 
da rede, existem várias falas que afirmam que as mulheres ao conseguirem o acesso à Defensoria 
afastam-se de outros atendimentos.  
Há avaliações que se baseiam nas deficiências da rede para justificar essa não valorização 
dos demais serviços e, também, várias considerações no sentido de que, ao se separar, com a falta 
de suporte que ajude a mulher a compreender mais profundamente sua implicação na relação 
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violenta, ela fique exposta a outra relação com as mesmas características, sendo afirmado que este 
é um fato bastante observado. Embora seja unanimidade a valorização do papel do sistema 
judiciário no processo de rompimento com a violência, os profissionais da rede e algumas mulheres 
relatam algumas vivências em relação a órgãos desse sistema que denotam, em alguns casos, um 
despreparo para trabalhar numa perspectiva de gênero, contribuindo para a reprodução dos padrões 
de dominação no espaço do poder judiciário. É possível identificar nos relatos algumas questões 
colocadas pela rede e por algumas mulheres: 
 
“... o juiz não lê o processo, ele não sabia nada sobre o meu caso.”  
(Mulher participante de reunião do grupo de mulheres) 
 
“... o juiz na hora da audiência ficou falando com meu ex-marido como se eu não 
estivesse ali, não dirigiu a palavra a mim e o tratou como se não fosse uma pessoa 
violenta, que me agrediu.” 
(Mulher participante de reunião do grupo de mulheres) 
 
“...a mulher às vezes desiste, porque há muita demora na defensoria, o homem acaba 
tendo privilégios... mora na casa, não paga pensão... mas talvez não dependa só da 
defensora...” 
(Profissional da rede) 
 
Para compreender esses fragmentos de falas, é importante ter um olhar sobre os valores, 
a história e o posicionamento do poder judiciário frente aos direitos das mulheres. Segundo 
Campos (2012, p. 36-37), o Direito posicionava-se até bem pouco tempo atrás absolvendo os 
homens dos assassinatos de mulheres com base na tese de legítima defesa da honra e somente 
puniam o crime de estupro mediante a imposição de conduta recatada para a mulher que foi vítima 
da violência. Com a promulgação da Lei Maria da Penha, o Poder Judiciário tem sido compelido 
a rever e a se manifestar sobre questões históricas e ideologicamente consideradas no campo 
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jurídico e em outros espaços institucionais como do âmbito da moral ou privado, não 
representando, assim, objeto de interesse público.  
Com a aplicação dos mecanismos jurídicos inerentes à Lei Maria da Penha que atuam na 
proteção da vida da mulher e interveem diretamente nas dinâmicas familiares, o poder judiciário 
tem sido chamado a se posicionar diante de questões que envolvem espaços privados e de gênero 
em função do seu papel diante dos casos de violência de gênero. Ocorre que, em um universo 
jurídico dominado pelo imaginário masculino, a Lei Maria da Penha, deliberando sobre a proteção 
da mulher, vem conclamando o Direito a reconhecer a existência de relações de poder desiguais 
entre homens e mulheres.  
Ainda ocorrem interpretações controversas da Lei (STRECK, 2011, p. 93) e da violência 
de gênero que acabam por gerar posturas profissionais questionáveis em alguns órgãos do Sistema 
de Justiça. Outro aspecto da violência contra as mulheres de Dourados e região é a violência contra 
as mulheres indígenas. Relatos de profissionais da rede e de mulheres que são lideranças indígenas 
denunciam frequentemente a incapacidade que a rede tem de oferecer às mulheres indígenas que 
vivem nas aldeias de Dourados e região um atendimento que tenha ressonância com seu espaço de 
vida e sua cultura. São frequentes os relatos em reuniões apresentando conteúdos que de tão 
violentos parecem tornar impotentes os atores da rede, como é possível identificar a seguir: 
                              “Violência contra mulher indígena... um caso sem solução...” 
(Coordenadora de serviço)  
 
“Houve um assassinato de mulher nas aldeias, uma mulher foi enterrada como 
indigente.” 
(Assistente social da rede)  
 
“As mulheres indígenas são um caso sem solução... elas não veem para o atendimento e 
quando os profissionais dos serviços vão à aldeia, o cacique começa a fazer perguntas 
e implicar.” 
(Profissional do CR) 
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“Nas aldeias as mulheres andam armadas com facas, tesouras e canivetes para se 
defenderem dos ataques. Às vezes, elas aparecem mortas na beira da estrada como se 
tivessem sido atropeladas, mas na verdade sofreram violência sexual ou foram mortas 
antes. Tudo piorou quando se misturaram, guaranis, kaiowas, negros, brancos. Tudo 
piorou quando os brancos chegaram, principalmente, porque são brancos ex-
presidiários.”  
(Mulher liderança indígena em reunião do CMDM) 
 
A despeito de todas as manifestações de entidades nacionais e internacionais, num 
contexto de defesa de territórios e de uma realidade de exclusão social, as mulheres indígenas das 
aldeias de Dourados e da região têm sido alvo de violências perversas baseadas em gênero, mas 
essa problemática atinge a maioria das comunidades indígenas no Brasil e tem sido exaustivamente 
debatida. Para compreender a violência contra as mulheres no universo indígena, é necessário 
debater acerca dos direitos humanos das mulheres em perspectivas de gênero historicamente 
situadas, na interface com a questão da etnicidade (SACCHI, 2014). Trata- se de um desafio 
analítico a reflexão sobre gênero no universo da mulher indígena, sendo necessário uma análise 
das múltiplas configurações de gênero, que enfatize as diferenças entre as mulheres, mas também 
as formulações sobre “homens” e “mulheres”, além de considerar o contexto histórico, 
sociocultural e político em que estão inseridas. Levando-se, assim, em consideração a complexa 
relação entre o mundo da aldeia/local e o exterior/global. Nessa interconexão entre essas 
realidades, tem sido assinalada pelas mulheres indígenas a responsabilidade do Estado na violação 
de seus direitos, quando não garante condições econômicas, sociais e políticas para que seja 
possível ter uma vida digna nas aldeias (SACCHI, 2014). 
Os estudos dedicados a essa questão têm apontado para a busca de caminhos juntamente 
com as mulheres indígenas. Eles consideram ser a partir das experiências comunitárias e no interior 
de suas organizações etno-políticas que deva ocorrer a reflexão acerca de seus direitos e das 
violências que as atingem em diferentes âmbitos. Os debates têm apontado que, para a aplicação 
da Lei Maria da Penha ou de outro sistema de direitos das sociedades indígenas, é preciso de uma 
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avaliação cuidadosa, sendo fundamental que se considere o direito das mulheres indígenas 
decidirem (CASTILHO, 2008).   
Em Dourados, essa discussão não ocorreu de forma aprofundada nas reuniões da rede no 
período de realização desta pesquisa e há tempos tem gerado preocupação e angústia entre os 
trabalhadores de todas as áreas, que, como é possível constatar nas falas, consideram-na uma 
situação que não apresenta saídas no que tange à oferta de um atendimento que venha a contribuir 
para a transformar a realidade violenta das mulheres que vivem nas aldeias.  
Outro serviço da rede que tem sido objeto de expectativas quanto a sua atuação são os 
Centros de Referência de Assistência Social - CRAS. Segundo os profissionais de outros serviços 
da rede, ainda não é possível esperar que o CRAS tenha alguma intervenção qualificada em uma 
situação de violência doméstica como se observa nas falas abaixo: 
 
“... há um despreparo das equipes para realizar trabalhos com grupos de mulheres com 
enfoque em gênero.” 
(Profissional da Rede) 
 
“a equipe do CRAS não está preparada para atender a violência contra as mulheres.” 
(Profissional da Rede) 
  
Os CRAS, por estarem localizados nos bairros em todas as regiões da cidade, são 
considerados estratégicos para o acompanhamento das mulheres que vivem em situação de 
violência doméstica. Esse Centro compõe a rede de atendimento que se caracteriza como um 
conjunto de ações e serviços de diferentes setores (em especial, da assistência social, da justiça, da 
segurança pública e da saúde), que visam à ampliação e à melhoria da qualidade do atendimento, 
à identificação e ao encaminhamento adequado das mulheres em situação de violência e à 
integralidade e à humanização do atendimento (BRASIL, 2011). Essa não é uma realidade que 
pode ser verificada em Dourados.  
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Ao acompanhar o trabalho realizado com um grupo de mulheres em um dos CRAS da 
cidade, foi possível observar o quanto a equipe (psicóloga, assistente social, educadora) desse 
serviço ainda se encontram distantes das discussões sobre gênero e da política pública proposta 
para as mulheres.  
Apesar de a Coordenadora Municipal da Política para as Mulheres afirmar que a rede de 
assistência social havia recebido capacitação para trabalhar com as questões de gênero, a equipe 
não tinha conhecimento da maioria dos casos de violência que ocorria em sua região de 
abrangência e tiveram que ser estimuladas pela equipe da coordenadoria a participar do grupo de 
mulheres.  
Em um desses encontros do grupo, uma mulher descreveu assim a vida que tinha num 
bairro próximo ao CRAS: 
 
“... fui casada e o meu marido me amarrava, agredia e ameaçava, até que resolvi fugir. 
Só consegui me livrar dele porque fugi e ele se suicidou. Um dia ele tirou minha filha 
da escola e disse que filha dele não tinha que estudar. Foi aí que percebi onde eu 
estava e que precisava sair daquilo”.  
(Palavras de Ana)  
 
Uma das explicações dadas por uma das profissionais para o não atendimento e 
acompanhamento dos casos de violência doméstica é o fato de estar muito sobrecarregada com o 
acompanhamento de outros programas governamentais que demandam além de tudo muito 
trabalho burocrático.  
Ao acompanhar as reuniões do grupo de mulheres foi possível observar por parte das 
mulheres uma receptividade para os debates propostos e uma evolução no nível de compreensão 
das questões de gênero e da capacidade de analisar sua própria vida, observando aspectos antes 
inquestionáveis, como nesta reunião do grupo de mulheres no CRAS: 
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“As mulheres em reunião do CRAS reconhecem seu lado machista, o quanto elas 
mesmas criticam outras mulheres enquanto os homens que cometem os mesmos atos não são 
criticados.” 
(Nota de Campo- Grupo de Mulheres) 
 
“Surpresa das mulheres ao descobrirem que o trabalho que realizam em casa 
também deve ser contabilizado na economia da família. Algumas relataram se 
sentirem constrangidas quando o marido dizia que ele mandava porque ele trazia 
dinheiro para casa.” 
(Nota de Campo-Grupo de Mulheres) 
 
Um aspecto, ainda, a destacar é a identificação da importância de atores situados fora da 
rede socioinstitucional. Nos relatos dos profissionais, é possível identificar a existência de atores 
que desempenham papéis decisivos em momentos em que as mulheres necessitam de algum tipo 
de auxílio imediato para enfrentar situações de ameaça grave ou após já terem sido agredidas. 
Conforme define Martins (2008), os mediadores colaboradores são lideranças carismáticas e/ou 
sancionadas, autoridades públicas e/ou religiosas, e/ou civis, pessoas solidariamente responsáveis 
com o próximo que garantem a coesão comunitária. 
Assim, constata-se que relações pautadas pela solidariedade e confiança podem ser 
decisivas na inserção das mulheres na rede de atendimento, constituindo elas mesmas um elo entre 
a mulher e o passo seguinte na busca por orientação ou algum tipo de assistência. Os mediadores 
colaboradores são encontrados nos relatos dos profissionais da rede e nos relatos em que estes 
fazem das mulheres acompanhadas pelos serviços. Esses atores sociais não estão necessariamente 
vinculados a qualquer tipo de serviço ou mesmo às mulheres, mas demonstram a importância dos 
aspectos intersubjetivos, tais como a afetividade e a solidariedade, como valores a serem 
considerados no cuidado e na atenção oferecida a alguém. Abaixo são apresentados alguns 
exemplos da atuação desses atores: 
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“Vizinhos acudiram.” 
(Assist. Social do CR) 
                        
  “Quem resolve às vezes é a família, vizinhos, amigo, elas se viram.”  
(Coord.de Serviço) 
 
“De modo geral as famílias apoiam as mulheres durante e depois da violência, principalmente o 
apoio emocional, porque financeiramente elas se viram, fazem qualquer coisa pra não deixar os 
filhos passarem necessidades...” 
(Coordenadora do CRAS) 
 
5.3.2 Estereótipos 
 
Embora a Política Nacional para as Mulheres já tenha mais de 10 anos de implementação, 
ainda existem, nos serviços de um modo geral, estereótipos sobre as mulheres e suas necessidades. 
Por isso, é frequente ouvir manifestações que diminuem o valor das queixas e das violências 
sofridas por aquelas que buscam os serviços, desse modo encontram-se afirmações como: 
 
                                      “É aquele quadro ... a mulher tá grávida, o marido bebe...e agride a 
mulher. ” 
(Profissional da segurança pública) 
 
“Ainda existe a ideia de que mulher apanha e volta, de que é mulher de malandro.” 
(Profissional do CR) 
 
“Querem que os serviços deem um susto no homem fazendo-o refletir para que mude de 
atitude.” 
(Coord. de serviço) 
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“A mulher ainda é desvalorizada, duvidam da sua capacidade e vontade de sair da situação de 
violência.” 
(Profissional do CR) 
 
“As mulheres e a população de um modo geral não participam dos momentos de decisão sobre a 
condução das políticas, exemplo é a habitação.” 
(Participante de reunião da rede) 
 
“Há uma mensagem subliminar nas falas dos profissionais, como se insinuasse que “as 
mulheres são assim mesmo”, “não querem se separar”, “ela não consegue resolver a situação”, 
“não querem apoio psicológico para se fortalecerem.” 
(Coord. de serviço) 
Nessas afirmações, as mulheres são reduzidas a estereótipos. Os prejuízos decorrentes 
dessas posturas encontradas na rede vão desde a marginalização da mulher até o desrespeito pela 
sua dignidade. Nas situações de violência, esses estereótipos que depositam na mulher atributos 
que a diminuem ou desacreditam de sua vontade de transformar sua realidade, expõe a vítima 
legitimando atos de agressão e contribuindo para redução da probabilidade de punição dos 
agressores. Essa é uma postura que está presente na rede que atende às mulheres e que se observa 
com mais clareza e frequência no setor de segurança (COOK & CUSAK, 2010). 
 
5.4 A visão da Rede pela própria rede 
5.4.1 Coordenadoria da Mulher 
 
A Coordenadoria de Políticas Públicas para as Mulheres de Dourados foi implantada em 
2004 e desde então vem assumindo as políticas direcionadas para as mulheres no município de 
Dourados. Administrativamente está vinculada ao gabinete do prefeito e tecnicamente à Secretaria 
de Assistência Social. Está sob sua responsabilidade a articulação da rede de enfrentamento à 
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violência contra a mulher, bem como o papel de propor, acompanhar, apoiar e desenvolver 
políticas públicas que incorporem as dimensões de classe, gênero, ético racial, geracional e da livre 
orientação e liberdade sexual das mulheres.  
A atuação da Coordenadoria durante vários anos recebeu muito respaldo da administração 
municipal que contava com o apoio do órgão estadual que fazia a articulação das políticas públicas 
para as mulheres, na época a Secretaria Estadual de Trabalho e Assistência Social (SETAS). Esta 
articulação entre os dois níveis de governo propiciou o fortalecimento das políticas voltadas para 
as mulheres no município.  
Nesse período, esta política era considerada uma das prioridades. Em função deste 
convênio, o Estado realizou a construção da sede do Abrigo para Mulheres em situação de 
Violência, para abrigar aquelas que correm risco de morte em Dourados e fez a contratação de 
profissionais para trabalhar neste serviço. A SETAS também realizou a contratação da equipe 
técnica para o Centro de Referência - Viva Mulher e, nesse período, equipou o CR, comprou um 
carro para os deslocamentos da equipe do CR e das mulheres. Contudo, após o vencimento dos 
convênios entre o governo estadual e o município de Dourados e a mudança dos governantes nos 
dois níveis, estes não foram renovados e o munícipio não conta com este apoio.  
O resultado do encerramento desse trabalho em parceria é relatado hoje pelos 
profissionais da rede como desastroso. O município afirma que não tem possiblidade de manter os 
serviços com funcionamento adequado somente com recursos próprios. Alguns profissionais 
relatam sobre o funcionamento dos serviços: 
 
“Casa abrigo sem segurança, casa alugada, Dourados não vai mais abrigar porque não 
tem funcionários.” 
(Profissional do CR) 
 
“Está muito difícil trabalhar, falta estrutura, o Estado não mantem mais a equipe na 
casa abrigo, e a casa está em um estado precário, não é possível manter uma mulher lá.”  
(Profissional do CR) 
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“o Centro de Referência tem que trabalhar horário integral, mas os profissionais tiveram 
horário reduzido para não receberem aumento salarial.” 
(Coord. de um serviço da rede) 
 
Esse quadro dificulta a efetivação da Política para as Mulheres à medida que, além de 
haver os problemas com falta de estrutura física, tanto do abrigo como de manutenção do Centro 
de Referência -Viva Mulher, há também a ausência de uma equipe efetiva, o que gera uma alta 
rotatividade de profissionais nos serviços e a necessidade de nova adequação e formação para o 
atendimento a ser oferecido às mulheres. Este fato faz com que não se estabeleçam vínculos entre 
os membros da equipe, entre a equipe e as mulheres e, também, dificulta o estabelecimento de 
vínculos com os serviços da rede.  
Como os fluxos nem sempre são claros ou seguem alguma determinação, a mudança 
frequente de profissionais gera um enfraquecimento dos laços com a rede, é como ter uma rede só 
com laços fracos, que, embora sejam importantes para algumas situações pontuais, não garantem 
a sua estrutura e a segurança necessárias para o desenvolvimento do trabalho no dia a dia. Diante 
deste quadro, a atuação da coordenadoria de políticas públicas tem algumas frentes no sentido de 
procurar articular os vários órgãos visando o fortalecimento da ação em rede. Nesse sentido, são 
realizadas reuniões no Ministério Público Estadual, um parceiro da Coordenadoria que assume a 
coordenação das reuniões da rede em vários momentos.  
Outra frente de trabalho assumida pela coordenadoria foi o estímulo à participação dos 
CRAS na rede de atendimento à mulher. Isso porque o CRAS, embora esteja preconizado nos 
planos oficiais, ainda não tem uma atuação de fato no sentido de apoiar as mulheres em suas áreas 
de abrangência. Essa tarefa foi assumida pela coordenadoria, que apesar de ser composta por duas 
pessoas, realizava a divulgação, coordenava os grupos e se reunia com as equipes dos CRAS com 
o objetivo de capacitá-las. É possível observar a atuação da coordenadoria a partir dos fragmentos 
de falas abaixo: 
“...tem a expectativa de que a equipe do CRAS dê encaminhamentos no sentido de apoiar as 
mulheres em suas necessidades que em alguns casos são básicas.” 
(Coord. de Políticas para as Mulheres) 
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“Existem profissionais nos CRAS que não querem discutir a violência contra as 
mulheres.” 
(Coord. de Políticas para as Mulheres) 
 
Como referido, de acordo com os planos federal e estadual, a transversalidade é um dos 
principais objetivos, porque favorece a ação baseada em gênero em todos os níveis de governo. 
Sendo assim, os CRAS e os CREAS teriam um importante papel, uma vez que se encontram no 
território próximo à população ou no atendimento direto às mulheres. Entretanto, estes dois 
serviços ainda não atuam na rede com um papel definido em relação à política para as mulheres, 
cada CRAS tem 5 mil famílias referenciadas, 40 bairros, 2 assistentes sociais e uma psicóloga.  
Esses profissionais não são efetivos, havendo, portanto, uma alta rotatividade de 
profissionais. Diante desta realidade, o relato dos profissionais é de que este serviço consegue 
somente fornecer cestas básicas e atender a seus grupos tradicionalmente prioritários: bolsa 
família, benefício de prestação continuada e portadores de deficiências. Alguns profissionais da 
rede têm o entendimento de que atender à mulher numa perspectiva de gênero implicaria aos 
profissionais do CRAS somente em ampliar o olhar procurando identificar se a mulher não estaria 
em uma situação em que seus direitos poderiam ser violados. A partir daí,  qualquer trabalho não 
seria diferente do preconizado para os CRAS. 
Embora tenha ficado evidente o empenho da Coordenadoria de Políticas Públicas para as 
Mulheres a fim de executar a política planejada, a efetividade da rede dá-se à proporção que os 
atores, detentores de algum poder instituído, assumem uma posição em relação aos demais 
membros da referida rede, no caso a rede de Políticas Públicas para as Mulheres. Nesse sentido, 
os pilares fundamentais para a atuação da Coordenadoria seriam a Secretaria de Assistência Social 
(SMAS) e o Gabinete do Prefeito. Como tecnicamente a Coordenadoria está vinculada à SMAS, 
observa-se, de acordo com os relatos coletados e as observações no território, que é preciso uma 
maior participação desta para dar suporte às ações necessárias para o melhor desenvolvimento da 
política para as mulheres e para a articulação da rede socioinstitucional, como se pode observar 
nas falas seguintes: 
“A equipe técnica espera que a coordenação do Centro ou da Secretaria de Assistência Social 
faça o vínculo com os serviços de Campo Grande, não se sente autorizada a fazer contato.”  
(Profissional do CR) 
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“... não tem contato com a nova equipe da Secretaria Estadual de Assistência Social. Tudo está 
muito solto. Não conhecem quem está hoje na coordenação estadual. Não conhece o trabalho 
que é realizado na nova coordenadoria estadual. ” 
(Coord. de Serviço) 
 
“Quando a mulher chega é feito o acolhimento, e só, não temos mais nada pra oferecer, não 
temos psicólogo no momento, quando tem disseram que só pode realizar 3 atendimentos e 
encaminhar pra saúde mental, aí ela não consegue atendimento lá e também não retorna. Não 
há outros recursos a oferecer.” 
(Profissional do CR)  
 
“Aluguel social é algo muito importante, a mulher não tem onde ir muitas vezes. A habitação 
trabalha com sorteio, não faz nenhuma avaliação social, o que não está em nada de acordo com 
a política para as mulheres.” 
(Profissional da Rede) 
 
Cecílio (2011), analisando a gestão do cuidado em saúde, traz uma reflexão sobre a 
“dimensão sistêmica da gestão do cuidado”. Segundo o autor, é essa dimensão que tem a 
responsabilidade de construir as conexões formais, regulares e regulamentadas entre os serviços. 
Ora, se em última instância é da organização do cuidado oferecido à mulher que se está a falar, 
também aqui cabe pensar a necessidade e a responsabilidade de se estabelecer as mesmas conexões 
entre os serviços de modo a compor e fortalecer as redes preconizadas pelos planos, na perspectiva 
de que as mulheres estabeleçam com essa rede relações de confiança na busca por suporte e 
cuidado nas várias dimensões assistenciais previstas.  
Ao considerar a Secretaria de Assistência Social um ator com todas as condições formais 
para atuar como esse articulador da rede, há nas falas e nas expectativas dos atores uma frustração 
no desempenho desse papel de gestão. Os indícios de ausência da SMAS desse papel provocam 
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uma ruptura em alguns dos clusters da rede de assistência às mulheres, uma vez que é desse gestor 
que se espera uma atuação próxima à Coordenadoria no sentido de juntos construírem articulações 
entre as secretarias municipais, entre os poderes constituídos envolvidos e os órgãos responsáveis 
no nível estadual. Para além das ações para articular as conexões da rede que são externas à 
secretaria, observa-se que alguns atores de vários pontos da rede questionam uma articulação que 
seria ascendente na rede, ou seja, há órgãos na própria secretaria que necessitam ser integrados às 
ações da política para as mulheres. É possível verificar essa ruptura das conexões da rede nas falas 
seguintes: 
 
“Não há integração entre os níveis da atenção básica e especializada dentro da Secretaria de 
Assistência Social.” 
(Profissional da Rede) 
 
“...na SMAS falta de capacitação dos profissionais que atendem violência.” 
(Profissional da Rede) 
 
“A gestão está fragmentada entre a política básica e especializada.” 
Profissional da Rede 
 
“A política da mulher não é prioridade nem na secretaria de assistência social.” 
(Coord. de serviço da rede) 
 
“...o CRAS encaminha pouco, o CRAS conhece muita história que devia ser encaminhada pra 
cá... são pouquíssimas as mulheres que vem pra cá...” 
(Profissional do CR) 
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Nos relatos apresentados, é possível identificar claramente diferentes dificuldades 
encontradas na rede que remetem para a atuação do órgão gestor: a ausência de interlocução 
resolutiva com o nível estadual, a organização do fluxo da rede dentro da própria SMAS e a 
discussão conjunta para criação e implantação de protocolos nos serviços que levem em 
consideração, a partir das necessidades das mulheres, as categorias profissionais e as diferentes 
normativas referentes a cada profissão. O trabalho em rede pressupõe que os gestores saibam lidar 
ou tenham disponibilidade para trabalhar com a complexidade e multiplicidade de necessidades e 
atores numa realidade dinâmica. 
No registro abaixo, de uma observação no campo, é possível identificar a posição da 
gestora da Secretaria de Assistência Social do município: 
“A secretária de assistência social do município após tecer elogios à rede, em reunião onde 
estavam presentes os representantes do Estado, em seguida cobra a ausência deste no apoio às 
políticas para as mulheres do governo atual e afirma que no governo anterior tudo foi retirado. 
Foram retirados os profissionais da equipe do CR que eram estaduais, o município necessita 
deste apoio.”  
(Registro de reunião da rede de enfrentamento à violência) 
 
 
5.4.2 Centro de Referência de Atendimento a Mulher - Viva Mulher 
 
O Centro de Referência de Atendimento à Mulher – Viva Mulher foi implantado no ano 
de 2001. É um serviço subordinado tecnicamente à Coordenadoria Especial de Políticas Públicas 
para a Mulher e vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Constitui-se em um espaço que se propõe a realizar o acolhimento e o acompanhamento 
psicossocial das mulheres que sofrem violência. O Viva Mulher, como é conhecido na cidade, 
incialmente, atuava em conjunto com a Defensoria Pública de Defesa da Mulher, funcionando no 
mesmo espaço físico. Esta não é mais uma realidade, pois a defensora da mulher passou a realizar 
os atendimentos em um prédio da própria defensoria. Assim como a Coordenadoria de Políticas 
Públicas para as Mulheres, o Viva Mulher relata que já esteve em melhores condições técnicas e 
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administrativas para realizar suas atribuições junto às mulheres. Um dos fatores relatados, que 
parece justificar parte das dificuldades apontadas, é a localização da sede do Viva Mulher.  
Com a inauguração da sede própria, o atendimento às mulheres passou a ser oferecido em 
um bairro de difícil acesso e distante do centro da cidade. Segundo as profissionais e a 
coordenadora, este é um dos fatores que dificulta a chegada das mulheres quando são 
encaminhadas pela rede. Contudo, outros fatores parecem determinar a redução da procura pelo 
atendimento oferecido. É possível observar nos conteúdos das falas dos atores uma série de fatores 
que determinam o modo como este ponto da rede oferece assistência e que, em muitos casos, não 
atende às necessidades das mulheres e famílias: 
 
“Não há outros recursos a oferecer. Aluguel social é algo muito importante, a mulher não tem 
pra onde ir muitas vezes.” 
(Profissional da Rede) 
 
“Quando a mulher chega é feito o acolhimento, e só, não temos mais nada pra oferecer, não 
temos psicólogo no momento.” 
(Profissional da Rede) 
 
“Falta de profissionais. Fazemos o que podemos.” 
(Coordenadora do CR) 
 
“Poucos recursos pra trabalhar com a mulher. Temos que ter suporte, só palavras eu 
tenho pra oferecer pra elas.” 
(Profissional da Rede) 
 
Nas falas dos atores, é possível perceber um sentimento de desolação em função de ter 
pouco a oferecer para as mulheres que chegam ao Viva Mulher. Relatam que a capacidade 
resolutiva do serviço tem se reduzido a cada dia. A assistente social explica que quando muito 
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consegue alguma cesta básica e algum encaminhamento para a rede. Outro ponto questionado 
pelos profissionais do próprio Viva Mulher, mas também pela rede, é o fato de ter sido limitado a 
três o número de atendimentos que a psicóloga pode realizar. Esse parece ser um serviço bastante 
procurado pelas mulheres. No entanto, esse profissional tem sua atuação limitada e é orientado a 
encaminhar as mulheres para os serviços de saúde. O encaminhamento não resolve a questão das 
mulheres, pois elas entram em filas de espera, não conseguem o atendimento e também não 
retornam para os serviços de atendimento às mulheres em situação de violência. 
Como consequência desta falta de estrutura do serviço, apesar de trabalhar para se integrar 
à rede, o Viva Mulher tem recebido poucos encaminhamentos desta. O órgão que mais encaminha 
para o serviço é a Delegacia da Mulher. Os profissionais consideram que para além das 
dificuldades que as mulheres passam para chegar ao Viva Mulher, a rede já tem consciência das 
limitações que o serviço tem. Ao pensar nas articulações possíveis para superação das limitações, 
a equipe relata que não se sente autorizada a fazer contatos e entende que este não seria seu papel. 
Na dinâmica do serviço, parece haver novamente a necessidade de reorganizar os fluxos 
e reorientar os papéis, qualificando-os. É possível identificar estas fragilidades do serviço nas falas 
a seguir: 
 
“Se a mulher não quer conversar com a equipe eu dou todas as orientações e faço os 
encaminhamentos. Só encaminha para a equipe do Viva se a mulher dá sinal de que quer 
conversar com a equipe.” 
(Recepcionista do CR) 
 
“...se não há nenhuma técnica no serviço eu faço os encaminhamentos necessários.” 
(Recepcionista do CR) 
 
“A mulher quando consegue outros atendimentos se desvincula do Centro de 
Atendimento.” 
(Profissional do CR) 
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A partir dessas falas, é possível levantar um questionamento sobre o modo como se 
estabelecem os vínculos entre os atores institucionais e, também, questionar o modo como foram 
planejados estes fluxos. Por que uma mulher iria buscar atendimento no Viva Mulher e não iria 
querer ser atendida por um profissional? Ainda que a pessoa responsável pela recepção tenha 
sensibilidade para realizar o atendimento, está dentro das atribuições da equipe a responsabilidade 
por uma escuta qualificada. O compartilhamento e o planejamento conjunto de todas as etapas do 
processo de trabalho, no caso o cuidado/atendimento às mulheres, podem determinar a qualidade 
da assistência prestada, pois essas são práticas que constituem o processo de gestão e organização 
dos serviços. Também é possível identificar um sentimento por parte dos profissionais de 
desvalorização do Viva Mulher e, consequentemente, dos próprios profissionais que lá trabalham: 
 
“As mulheres pensavam que o serviço estava fechado por causa do mato alto.” 
(funcionária do Viva Mulher) 
 
“Há uma desvalorização do Viva, dizem que não faz nada.” 
(Profissional da rede)  
 
“Transferências indesejadas de profissionais acarretam o atendimento ruim à população, por 
isso que não avançamos.” 
(Profissional do Viva Mulher) 
  
“O Viva coloca-se como um serviço impotente para solução de todos os problemas.” 
(Profissional do Viva Mulher) 
 
Diante das falas e posturas dos atores que trabalham no Centro de Referência Viva 
Mulher, é possível identificar um sentimento de menos valia entre os profissionais e a preocupação 
com o futuro do serviço. Existe clareza de que os recursos foram paulatinamente sendo retirados 
do serviço e que por isso há muito pouco a oferecer às mulheres. Embora esteja vinculado à 
. 
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Secretaria de Assistência Social, não se discute os recursos sociais aos quais as mulheres poderiam 
aceder. É generalizada a percepção de que há um distanciamento entre a gestão e o Centro de 
Referência que se reflete com certa frequência na forma como o prédio fica abandonado. 
 
 
5.4.3 Serviços de Saúde 
 
A Secretaria Municipal de Saúde participa de modo bastante ativo nas reuniões da rede, 
entretanto, a percepção dos demais atores da rede é de que efetivamente o setor saúde não está 
envolvido na atenção às mulheres que sofrem violência. Essa percepção parece ocorrer em função 
do baixo número de encaminhamentos e da desorganização dos serviços para atender às mulheres 
que sofrem violência. Tal situação acaba refletindo-se na revitimização destas qunado buscam por 
assistência na rede de saúde e no hospital de referência.  
 
“Quando o que está “pegando” é a saúde, essa deve ser a primeira necessidade a ser 
atendida.” 
(Participante de reunião da Rede) 
 
“A mulher deveria receber todos os atendimentos no HU, sem ter que ficar andando de serviço 
em serviço.” 
(Participante de Reunião para organizar o fluxo de atendimento para violência sexual) 
 
“A saúde não encaminha, só quando era a outra profissional do núcleo de saúde que tratava da 
violência, havia encaminhamento pela saúde. O trabalho era bacana quando tinha essa 
parceria.” 
(Participante da Reunião do Fórum Regional de Violência Obstétrica) 
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A partir desses relatos é possível identificar uma dificuldade de articulação entre os 
atendimentos às mulheres que sofrem violência e a dinâmica da saúde. O funcionamento dos 
serviços ocorre de acordo com o empenho pessoal dos profissionais, e aparentemente não seguem 
padronizações ou protocolos de atendimento. Como mencionado anteriormente, ainda prevalecem 
lógicas que evidenciam a violência institucional: nas longas esperas por atendimento, na 
priorização do horário dos profissionais e não das vítimas de violência, na exposição do corpo 
feminino nos corredores dos hospitais para atender a regras e leis que não são alteradas em função 
da realidade que se apresenta para a mulher como humilhante e dolorosa. É também reconhecido 
por alguns profissionais da rede pública que existe uma dificuldade dos profissionais médicos e 
das recepções em trabalhar no sentido de identificar nos serviços as mulheres que podem estar 
sofrendo violência doméstica. Nas recepções, a preocupação é em executar os procedimentos 
burocráticos e não há tempo para a observação, e nos consultórios há a dependência da 
sensibilidade do profissional médico, como verifica-se nos relatos a seguir: 
 
“Enfermeira acredita que o melhor seria se os médicos observassem com maior atenção, mas no 
caso dessa unidade são todos do sexo masculino e não têm sensibilidade para essa questão, se 
restringem ao atendimento básico.” 
(Enfermeira na recepção de unidade de saúde) 
 
“...acredita que observar a violência está relacionada ao perfil de cada profissional, ainda que 
se espere que haja um olhar para essa questão, isto não ocorre na maioria das vezes.” 
(Profissional de saúde em reunião da rede) 
 
5.4.4 Sistema Judiciário 
 
Na visão da rede de atendimento à mulher, o atendimento no sistema judiciário é muito 
valorizado. O principal objetivo das mulheres, depois que tomam a decisão de se separar, é 
regularizar as visitas entre o pai e os filhos e assegurar os recursos financeiros e materiais para o 
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cuidado e segurança dos filhos e de si. Alguns serviços relatam que as mulheres deixam de dar 
continuidade aos demais atendimentos após darem início ao processo no poder judiciário.  
Uma das principais dificuldades verificadas pelos profissionais da rede é a morosidade 
no andamento dos processos, o que faz com que a mulher permaneça sem autonomia, uma vez que 
necessita do auxílio da família ou de outras pessoas para garantir a alimentação e a moradia para 
ela e para os filhos. Em vários casos, observa-se que a mulher fica desalojada e sem recursos 
enquanto o agressor permanece na casa e não se preocupa em prover recursos para o sustento dos 
filhos.  
Outro fator observado por alguns pontos da rede é a percepção de um distanciamento 
tanto da defensoria como do juiz em relação às mulheres e aos serviços. Ao relatarem as razões 
para tais observações, os profissionais afirmam que recebem constantemente queixas das mulheres 
em relação ao modo como correu a audiência. Elas afirmam que se sentiram ignoradas pelo juiz e 
a defensora não estava presente. Também foram apresentados relatos em que o responsável por 
julgar o processo demonstrava claramente que não tinha tomado conhecimento do conteúdo destes.  
Esses fatos podem ser observados nas falas a seguir: 
 
“O Juiz não lê os processos, mulheres relatam que o juiz nem sabia o que tinha acontecido com 
ela. O que você fala pra mulher diante disso??”  
(Coord. de serviço) 
 
“Defensoria está distante das mulheres e dos serviços, nem sempre foi assim.” 
(Profissional da Rede) 
 
5.4.5 Segurança Pública 
 
Na visão da rede de atendimento, há uma série de falhas na atuação da Segurança Pública 
que gera falta de confiança tanto dos profissionais da rede como das mulheres em acessar esses 
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serviços. Os problemas apresentados são de várias ordens e têm um impacto bastante importante 
em toda a política planejada desde o nível federal.  
O Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres - 2013-2015 tem como um dos 
principais objetivos o enfrentamento da violência contra as mulheres. Para alcançar esse objetivo, 
conta com o preparo e o compromisso dos órgãos da segurança pública no sentido de proteger as 
mulheres e garantir os procedimentos necessários para punir os homens pelos crimes cometidos 
contra as mulheres. O principal mecanismo da segurança pública para atuar junto às mulheres é a 
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher – DEAM, que tem a responsabilidade de 
atender à mulher, acolhendo sua denúncia, realizando o Boletim de Ocorrência e instaurando o 
inquérito.  
Contudo, a DEAM de Dourados tem apresentado dificuldades em realizar sua missão, 
conforme previsto pela política nacional de enfrentamento à violência contra as mulheres. 
Inúmeras queixas chegam de todos os pontos da rede e das mulheres apontando para uma atuação 
bastante diferente da esperada, como observado nas falas dos vários atores:  
 
“... tentam realizar um atendimento especializado, mas sabe que às vezes não conseguem 
atender adequadamente.” 
(Delegada na reunião da rede) 
 
“Atendimento na recepção da DEAM, frio e demorado. Recepção só me atendeu após três idas e 
vindas para o interior da delegacia.” 
(Mulher em recepção do CR) 
 
 “A própria DEAM também não oferece um atendimento qualificado à mulher, os profissionais 
não conseguem separar suas crenças pessoais da sua atuação profissional.” 
(Profissional da Rede) 
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Uma das principais críticas à atuação da DEAM é a revitimização das mulheres que 
buscam os serviços, sendo frequentes as queixas das mulheres quando estas acessam outros 
serviços. Segundo informações da rede, as inúmeras queixas de violência institucional referentes 
à delegacia já levaram, inclusive, à formalização de denúncia junto ao Estado, a partir dos relatos 
abaixo é possível identificar como se dá a atuação desse ponto da rede: 
 
“A principal crítica a DEAM é a falta de tato no trato com as mulheres.” 
(Profissional da Rede) 
 
“A mulher sofre outra violência quando busca a delegacia para buscar ajuda. Parecem 
considerar a mulher culpada pela violência sofrida.” 
(Coord. de Serviço) 
 
“Mulher foi chamada de burra, tonta por escrivão, após esperar por horas na 
recepção.” 
(Profissional da Rede) 
 
“Temos vários relatos que a mulher ao chegar na DEAM ou no primeiro DP, foi julgada, 
maltratada, foi humilhada, algumas mulheres relatam que foram chamadas de trouxa na 
delegacia, enquanto estava fazendo o BO. Também houveram relatos de agressão física.” 
(Coord. de Serviço) 
 
Ao questionar a atuação das delegacias, principalmente da DEAM, os atores da rede 
parecem esperar a atuação da Delegacia Regional, que tem bastante proximidade com a Rede de 
Atendimento à Mulher, pois seu representante participa das reuniões da rede de enfrentamento à 
violência contra as mulheres, demonstrando bastante conhecimento sobre essa política. Entretanto, 
uma ação contundente, no sentido de promover mudanças na forma de funcionamento das 
delegacias e de seus profissionais, ainda não ocorreu. Além disso, na visão de alguns profissionais 
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da rede, essa é uma situação de muita complexidade, que requer uma atuação em vários níveis 
como demonstram as falas desses atores da rede: 
 
“A mulher quando não é atendida nas Delegacias de Polícia ela é orientada a buscar o VIVA ou 
a DEAM, e nessa espera ela desiste de buscar ajuda.” 
(Profissional do CR) 
 
“O delegado disse que a prioridade é acompanhar os roubos e assassinatos, não acompanhar a 
violência doméstica. Quando ocorre um assassinato a cobrança recai sobre outro serviço que 
não é da área de segurança nem da justiça.” 
(Coord. de Serviço) 
 
“A polícia é muito mais treinada e capacitada pra atender violências de todos os tipos, mas 
lidando muito mais com o ladrão, o agressor, não com as vítimas, eles não sabem lidar com a 
violência doméstica que é totalmente diferente de um assalto, um homicídio, pois envolve 
pessoas que tem um vínculo entre si, a segurança não dá conta de lidar com essa complexidade. 
É preciso que haja mais capacitações para discutir essa complexidade. “ 
(profissional de um serviço)  
 
Segundo o próprio delegado regional, o papel da delegacia regional é participar como 
coordenação, auxílio e apoio à DEAM, objetivando que essa unidade policial aprimore seu 
atendimento, o qual deve ser mais efetivo e mais célere. Assim, espera-se que haja uma resposta 
mais rápida à violência cometida contra a mulher, de forma que essa chegue o mais rápido possível 
ao poder judiciário, ao Ministério Público e que haja uma punição, inibindo novos atos de 
violência.  
O delegado afirma que melhorou a estrutura da DEAM que hoje encontra-se com 
melhores instalações e com um número adequado de escrivães. Por essa razão, segundo ele, tem 
alcançado recordes de procedimentos, tendo chegado a 500 inquéritos só nesse mês. De fato, a 
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Delegacia da Mulher tem ótimas instalações e está bem equipada, além de ter sua equipe bem 
estruturada. No entanto, as queixas da rede demandam outro tipo de ação que pressupõe a 
transformação da qualidade do atendimento prestado à mulher, no sentido de não revitimizá-la 
produzindo novas violências e humilhações.  
Os Planos de Políticas para as Mulheres Federal e Estadual são bastante contundentes ao 
afirmarem que um dos principais objetivos em relação à área de segurança pública na rede é 
oferecer capacitação às DEAMs para que se tornem espaços mais humanizados. O fato dessa meta 
específica estar registrada nos planos pressupõe o conhecimento da existência dessas práticas 
nessas delegacias (LINS, 2014).  
No decorrer de um ano de pesquisa não ficou claro qual seria o órgão responsável por 
realizar esse trabalho junto aos profissionais das DEAMs. Ao contrário, esse é um órgão da rede 
que parece atuar autonomamente, uma vez que não existe aproximação com as áreas, 
principalmente e provavelmente em função da postura adotada por seus profissionais, que se 
estende das mulheres aos demais serviços da rede.  
Segundo o delegado regional, o processo como um todo não está perfeito e acabado, deve 
haver muitos ajustes e no que se refere à polícia civil deveria haver um atendimento mais 
aperfeiçoado e rápido. Há demora no atendimento dos médicos legistas, gerando violência 
institucional. Admite que as imperfeições no sistema geram a falta de confiança na polícia e 
insegurança nos serviços quando necessitam desse suporte.  
Há relatos de denúncias graves que não foram levadas em consideração e a mulher 
permaneceu sofrendo a violência, como relatado por uma profissional da rede: 
 
“Uma mulher estava em cárcere privado e não teve providências por parte da polícia, mesmo 
com várias denúncias.” 
(Coord. de serviços) 
 
A partir da análise apresentada neste capítulo, é possível realizar a reconstituição das 
redes a partir dos atores que estão no território. Os clusters, as relações entre os nós e os fluxos 
existentes na rede ficam evidenciados e a complexidade social pode ser identificada como um fator 
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determinante na execução dos planos. As redes no território transbordam valores, saberes, 
sentimentos, poder e conhecimentos que determinam o modo como a assistência é prestada às 
mulheres. Por meio desta aproximação com a rede no nível em que a política para as mulheres é 
executada, é possível identificar em que medida os objetivos propostos nos planos estão sendo 
executados, e quais os impeditivos para que esses sejam concretizados.  
A partir dos achados, identifica-se que existem falhas nas conexões da rede tanto 
verticalmente, à medida que os atores que exercem um papel de gestão no nível estadual não atuam 
no sentido de contribuir com o pleno funcionamento da política, ocorrendo, por exemplo, falhas 
no atendimento dos órgãos de segurança e assistência social, quanto horizontalmente quando os 
serviços não favorecem a inclusão e a própria reorganização dos fluxos para dar suporte às 
mulheres. Apesar das dificuldades para o pleno funcionamento da rede, também é possível afirmar, 
a partir das falas no território, que a política pública para as mulheres deflagrada no nível federal 
consegue mobilizar no nível local atores que antes não estavam sensíveis às questões de gênero e 
hoje questionam as práticas dos serviços no sentido de aperfeiçoá-las.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Este estudo partiu da análise das redes sociotecnica e socioinstitucional que constituem 
as Políticas Públicas para as Mulheres para identificar o planejamento previsto nos três níveis de 
governo com vistas a efetivação da rede de atenção à violência contra as mulheres. Para a análise 
foi utilizado o referencial teórico de redes sociais nos planos e na abordagem do território.  
A partir da análise da configuração da rede socioinstitucional nos planos dos três níveis 
de governo – federal, estadual e municipal – identificou-se não só as áreas que deverão compor a 
política como também os atores centrais para desenvolvê-la e os laços que espera-se que sejam 
estabelecidos para responder às necessidades das mulheres nos territórios. Ao tomar essa 
perspectiva, foi possível identificar aspectos da configuração das redes previstas nos planos que 
podem favorecer ou comprometer o desenvolvimento das políticas propostas.  
Observou-se que, embora a proposição de uma política no âmbito federal tenha a 
pretensão de que suas concepções, diretrizes e valores sejam aplicados largamente em todos os 
níveis de governo, materializando-se nos serviços, essa é uma meta que implica uma revisão em 
seu planejamento. Isso porque, além de intervir nas práticas de todos os serviços, essa política 
trabalha com uma mudança de mentalidades, que deve alcançar não só os serviços e trabalhadores 
envolvidos, mas também as mulheres e a sociedade de um modo geral.  
Identificar os principais objetivos da política presentes em cada plano a partir das matrizes 
discursivas dominantes permitiu compreender em que medida os três níveis de governo estão em 
consonância. Do ponto de vista conceitual, a matriz que tem uma presença marcante em todos os 
Planos é a Violência Contra as Mulheres, sendo esse um componente imanente a esta política. 
Outra matriz diz respeito ao modelo de organização, sendo referência o Trabalho Articulado em 
Rede explicitado nos níveis federal e municipal. Também ocupam um lugar de destaque nos planos 
expressões que se articulam direcionando a forma como as políticas devem ser implementadas. 
A Transversalidade como forma de reorganizar as políticas públicas e institucionais para 
incorporação da perspectiva de gênero de modo que a atuação do Estado tenha em suas ações esta 
como uma questão central, perde força no Plano Estadual e não é mencionada no nível municipal. 
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Além do conteúdo dos planos, também se observa no território que algumas políticas não levam 
em consideração situações específicas de vulnerabilidade, e, portanto, não atendem às mulheres 
nem mesmo em momentos críticos como na situação de violência doméstica, como é o caso das 
demandas por políticas de habitação e trabalho. 
A partir dos grafos das redes sociotécnicas e socioinstitucionais presentes nos planos é 
possível identificar alguns atores que ficam à margem da política para as mulheres, ainda que os 
principais objetivos necessitem deles para se concretizarem. A área da Educação é um exemplo – 
ao fazer a análise da morfologia das redes, a partir dos seus grafos desde o nível federal, essa é 
uma área que está conectada à rede de maneira frágil, apresentando poucas conexões mesmo com 
seus pares, ficando próxima à margem dos grafos, ou seja, na margem na rede. Essa área torna-se 
ainda mais distante, à medida que está ainda menos articulada com a rede quando se analisam os 
grafos dos níveis estadual e municipal. Quando a rede no território foi acessada a presença desse 
ator também não foi identificada. A área de Assistência Social é outro exemplo, no grafo do 
governo federal esta participa da política com conexões frágeis no Plano, mas nos grafos dos níveis 
estadual e municipal aparece fortalecida. Ocorre que essa é a área que “acolhe” 
administrativamente ou tecnicamente os órgãos que assumem a política para as mulheres nos dois 
níveis, não representando necessariamente uma articulação forte para efetivação dos planos e, 
consequentemente, da política para as mulheres. 
Outra importante constatação a partir da análise dos grafos das redes encontradas nos 
planos, é a presença marcante do Sistema Judiciário e da Segurança Pública. Essa presença 
materializa-se com o mesmo peso no território. Esse em princípio é um dado positivo, mas quando 
se faz a análise de como este cluster atua no território, observa-se que a sua participação na rede 
dá-se com o mesmo perfil com que tradicionalmente sempre executou todas as suas ações nessa 
área, estando bastante distante das prerrogativas previstas nos planos de políticas para as mulheres. 
A reconstituição das redes a partir dos atores que estão no nível local possibilitou o 
conhecimento dos clusters, das relações entre os nós e, também dos fluxos existentes na rede. 
Assim, evidenciaram-se o dinamismo e a complexidade implicados na rede de atendimento às 
mulheres que sofrem violência, estes fatores são determinantes no modo como a assistência às 
mulheres acontece no dia a dia da rede no nível local. As redes no território são carregadas de 
conteúdos, valores, saberes, sentimentos, poder e conhecimentos, sendo possível, mediante o 
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referencial de redes sociais, aceder à compreensão desses aspectos qualitativos das relações, suas 
motivações e as trocas e pactos implicados.  
Por meio desta aproximação com a rede no nível local, onde a política para as mulheres 
é executada, é possível identificar em que medida os objetivos propostos nos planos estão sendo 
executados e quais os impeditivos para que esses sejam concretizados. A partir dos achados, 
identifica-se que o nível local atua principalmente no atendimento à violência contra as mulheres, 
sendo a violência doméstica aquela que tem maior atenção. Observa-se que existem falhas nas 
conexões da rede, uma vez que os atores que exercem um papel de gestão no nível estadual não 
atuam no sentido de contribuir para o pleno funcionamento da política para as mulheres, gerando 
ou deixando acontecer, por exemplo, falhas na atuação dos órgãos de segurança, principalmente  
das delegacias que reproduzem a violência contra as mulheres, quanto horizontalmente, quando os 
serviços não favorecem a inclusão e a própria reorganização dos fluxos para dar suporte às 
mulheres em situação de violência doméstica.  
Apesar de existirem as dificuldades para a rede funcionar plenamente, é possível afirmar 
que a política pública deflagrada no nível federal consegue mobilizar no nível local atores que 
antes não estavam sensíveis aos direitos e necessidades das mulheres e hoje questionam as práticas 
dos serviços e propõem novos arranjos para que a assistência seja melhor estruturada.   
Com o conhecimento dos objetivos, diretrizes, metas e atores – que devem constituir a 
política pública para as mulheres presentes nos planos e com a clareza de que essa se materializa 
no nível local por meio de uma rede de relações interpessoais, compreendida aqui como uma rede 
de trocas, símbolos e pactos, sendo esses conteúdos determinantes na maneira como os serviços 
realmente estão organizados e, principalmente, na forma como se dá o cuidado – pode-se afirmar 
que o referencial de redes sociais proporciona instrumentos para pensar as políticas públicas locais 
tanto em sua formulação quanto em seu planejamento e implementação. O trabalho realizado 
mostra claramente as (des)continuidades entre os diferentes níveis de planejamento da política, 
assim como as (des)articulações entre os atores que atuam no território, revelando um imenso 
potencial de reflexão sobre os modelos de intervenção desenhados pelas políticas públicas. 
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ANEXO 2 
 
Plano Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres 
 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS  
  
DECRETO N° 362, DE 17 DE JUNHO DE 2013  
“Aprova o Plano Municipal de Políticas Públicas para 
Mulheres.”  
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, Estado de Mato 
Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas no inciso II do Art. 66 da Lei Orgânica do 
Município.  
D E C R E T A:  
Art. 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Políticas Públicas para Mulheres 
constante no anexo único desse decreto.  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
Dourados (MS), 17 de junho de 2013.  
Murilo Zauith  
Prefeito  
Alessandro Lemes Fagundes  
Procurador Geral do Município  
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS  
ANEXO ÚNICO DECRETO N° 362, DE 17 DE JUNHO DE 2013.  
PLANO MUNICIPAL DE POLITICAS PÚBLICAS PARA 
MULHERES  
Art. 1º O Município buscará a inserção da mulher no mercado de trabalho através 
das seguintes ações:  
I. apoio ao projeto de Lei 4.857-a/2009 e ao PL 6.653/2009 que 
estabelecem medidas de proteção à mulher e garantia de 
iguais oportunidades nas relações de trabalho;  
 
II - continuidade dos cursos de capacitação profissional para 
mulheres em situação de vulnerabilidade social e 
econômica criando oportunidades de trabalho, emprego e 
renda levando em consideração as egressas do sistema 
carcerário, com espaços recreativos às crianças das 
participantes;  
III - garantir e implementar o funcionamento dos Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS e 
de Centro de Referência de Assistência Social - CRAS em 
todos os territórios de acordo com o SUAS, destacando a 
inserção produtiva para as mulheres ali referenciadas, 
garantindo o espaço recreativo às crianças das 
participantes;  
IV - garantir e ampliar espaços específicos no município para 
que as mulheres possam expor e vender seus produtos 
artesanais sem prejuízo dos espaços já existentes;  
V - garantir a inclusão produtiva das mulheres por meio da 
assistência técnica, bem como ao empreendedorismo, 
associativismo e cooperativismo.  
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS  
Art. 2º Promover uma educação de inclusão social e livre de todas as formas de 
discriminação e preconceito da com as seguintes ações:  
I promover formações continuadas para instrumentalizar os 
educadores da rede pública municipal, no que se refere 
ao exercício da cidadania.  
II - fomentar o protagonismo dos estudantes com a finalidade 
de promover a autoestima e o respeito às diversidades, 
promovendo uma cultura de paz.  
III - promover a visibilidade da contribuição das mulheres 
na construção da história da humanidade, através de 
atividades pedagógicas e culturais.  
VI - estimular a produção cultural feminina no cenário 
musical e literário.  
Art. 3º Desenvolver um atendimento de saúde as mulheres através das seguintes 
ações:  
I. estratégias de atenção do Poder Público Federal (SESAI, 
Funai) aos problemas de saúde das mulheres indígenas 
agravados pelo uso de álcool e drogas;  
II elaboração de Políticas do Governo Municipal com apoio do 
Governo Estadual, ações conjuntas entre as Secretaria 
Municipal de Saúde e Educação quanto à prevenção da 
gravidez na adolescência;  
III. promoção de campanhas de prevenção as doenças 
sexualmente transmissíveis;  
VI. garantir através do Programa de Atendimento Integral a 
Saúde da Mulher e do Programa de Planejamento 
Familiar à distribuição de métodos contraceptivos de 
maneira continuada e de acordo com a escolha da 
mulher.  
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS  
V. que a Secretaria Municipal de Saúde em parceria com a 
Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas para 
Mulheres, Conselho Municipal de Direitos das Mulheres, 
Equipe de Humanização do Hospital Universitário 
implante e implementam o parto humanizado na 
maternidade.  
VI que a Secretaria Municipal de Saúde incentive e mantenha a 
criação de grupos de gestantes em todas as Unidades 
Básicas de Saúde.  
VII. que a Secretaria Municipal de Saúde tome medidas que 
possam garantir o cumprimento da Lei Federal 
11.108/05 do Acompanhante no Parto nos Hospitais 
Públicos e Privados.  
VIII. que o governo através da Secretaria Municipal de Saúde 
apoie e incentive o Parto Normal.  
IX. que sejam implementadas no Município políticas que 
divulguem e incentivem o trabalho de enfermagem 
obstétrica na assistência ao parto normal de baixo risco.  
Art. 4º Para a construção de políticas públicas de enfrentamento de todas as formas 
de violência, destacam-se as seguintes ações:  
I. viabilização de políticas públicas para as mulheres nas áreas: 
inclusão da temática do gênero, religião, raças e etnias, 
nos currículos da educação básica;  
II. formação continuada com ênfase na humanização do 
atendimento de servidores públicos, e sensibilização dos 
membros de conselhos de direitos à mulher e da 
sociedade civil para uma primeira escuta e 
encaminhamento aos serviços de enfrentamento a 
violência e outros agravos à mulher.  
III. estímulo do convívio intergeracional, por meio de atividades 
para diferentes fases da vida  
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humana integrando as diferentes faixas etárias de 
mulheres; ex.: teatro, cinema, dança, esporte e outras 
afins.  
IV. implementação das ações da política nacional no âmbito 
municipal para o enfrentamento à exploração sexual e 
tráfico de pessoas (crianças, adolescentes, jovens e 
adultas, com atenção a situação das indígenas).  
V. criação do observatório para a Implementação da Lei Maria 
da Penha  
Art. 5º A participação das mulheres nos espaços de poder e decisão serão 
caracterizadas pelas seguintes ações:  
I. promover campanhas que busquem a valorização, 
desenvolvimento da autoestima e empoderamento da 
mulher, usando os meios de comunicação e recursos 
midiáticos da prefeitura, ativando TV e radio 
comunitárias, fazendo programas que garantam o espaço 
da mulher.  
II. em ação conjunta Coordenadoria da Mulher e Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher – CMDM na elaboração de cartilhas, vídeos e subsídios com informação 
dos serviços que possam proporcionar a divulgação dos direitos das mulheres. 
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ANEXO 3 
 Termo de Cooperação 
 
                                      ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS 
COORDENADORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES
 
TERMO DE COOPERAÇÃO 
 
Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência DOMÉSTICA do Município de 
Dourados. Institui e Aprova os acordos Gerais de ação integrada para atendimento às 
vitimas e dá outras providencias. 
 
A Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Mulher, Delegacia Regional de 
Policia Civil, Comando da Policia Militar, Comando do Corpo de Bombeiro Militar, 
Coordenadoria Regional de Pericias, Secretaria Municipal de Saúde, Direção Geral do 
Hospital Universitário de Dourados, Direção Geral do Hospital da Vida, 4ª Vara Criminal, 
Defensoria Pública de Defesa da Mulher de Dourados, Ministério Público Estadual, 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Guarda Municipal e Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher 
RESOLVEM: 
Art. 1º - Regulamentar a Rede de Atendimento à Mulher em situação de Violência 
Doméstica no município de Dourados. 
Art. 2º - A Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência Doméstica será 
composta pelos seguinte parceiros: Secretaria Municipal de Saúde, por meio das 
unidades de saúde e outros programas como saúde da família, núcleo de vigilância 
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epidemiológica; Hospital Universitário e Hospital da Vida; Polícia Civil por meio da 
Delegacia de Atendimento à Mulher; Secretaria Municipal de Assistência Social; 
Defensoria Pública de Defesa da Mulher de Dourados; Ministério Público Estadual; 
Coordenadoria Regional de Perícias por meio do Instituto Médico Legal e do Instituto de 
Criminalística; Polícia Militar; Corpo de Bombeiros Militar; Guarda Municipal; 4ª Vara 
Criminal da Comarca de Dourados; Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a 
Mulher; Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher. 
Art. 3º – A Rede de Atendimento às Mulheres em situação de Violência Doméstica é 
composta pelos signatários deste Termo de Cooperação, ou por quem os represente. 
Art. 4º – Caberá a Rede de Atendimento instituir e aprovar os acordos de ação integrada 
para o atendimento e demais procedimentos às vítimas de Violência Doméstica de 
acordo com a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que dispõe sobre mecanismos para 
coibir a violência doméstica contra a mulher.  
 
Art. 5º – Este Termo de Cooperação somente poderá ser alterado em seu conteúdo com 
a aprovação da maioria simples dos(as) signatários(as). 
Art. 6º -  – Os signatário que compõem a Rede de Atendimento à Mulher Vítima de 
Violência Doméstica deverão reunir-se com seus membros, mensalmente, a fim de 
avaliar a prestação de serviços de prevenção e enfrentamento pela rede de atendimento. 
A Coordenadoria Especial de Políticas Publica para as Mulheres ficará responsável em 
secretariar, coordenar, agendar e mobilizar os membros desta comissão para as 
reuniões periódicas, bem como providenciar local apropriado para a realização da 
mesma. 
 
CAPÍTULO I 
Da Finalidade e da Competência  
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Art. 7º – O presente Termo de Cooperação tem por finalidade regulamentar, padronizar 
e orientar no âmbito deste município, procedimentos para a Rede de Atendimento as 
Mulheres em situação de Violência Doméstica, o atendimento da Polícia Militar, da 
Delegacia de Atendimento à Mulher, dos serviços de saúde, da pericia médico-legal, dos 
serviços psicossociais e jurídico e a repressão do delito no âmbito dos órgãos envolvidos.  
Art. 8º – Compete a esta Rede de Atendimento prestar imediato cuidado e atendimento 
prioritário às vitimas desta violência, cumprindo os procedimentos legais estabelecidos.  
CAPÍTULO II 
Das Atribuições dos Órgãos 
 
Art. 9º – Caberá à Polícia Militar ou Polícia Civil, tão logo tomem conhecimento da 
ocorrência adotar, de imediato, as providências legais cabíveis. Cabe também a Polícia 
Militar intensificar o policiamento preventivo nos bairros com maiores índices de violência 
e em horários mais críticos.  
Art. 10 – Caberá à Polícia Civil de acordo com a Portaria/DGPC/SEJUSP/MS N° 090, de 
18 de agosto de 2011 disciplinar o atendimento dos eventos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, segundo dispositivos da Lei n.º 11.340/06 – “Lei Maria da Penha”  
 
Art. 11 – Caberá ao Corpo de Bombeiros Militar, em caso de necessidade, o devido apoio 
aos deslocamentos com vitimas em estado emocional e/ou físico gravemente abalado, 
a fim de prestar os primeiros socorros, observando os demais preceitos deste acordo.  
Art. 12 - Caberá a Guarda Municipal, apoiar a Coordenadoria Especial de Políticas 
Públicas para a Mulher do Município de Dourados, assim como os demais órgãos da 
rede, sempre que houver amparo legal 
Art. 13 – Caberá à Coordenadoria de Perícias a lavratura dos laudos de exame de corpo 
de delito, nos termos do Código de Processo Penal. 
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Art. 14 – Caberá ao IML fazer o atendimento imediato e prioritário das vítimas de 
violência, independente de horário, realizar o exame de corpo de delito e outros 
procedimentos que venham a ser necessários de acordo com o tipo de violência ocorrida. 
Art. 15 – Caberá à Secretaria de Justiça e Segurança Pública o apoio necessário e a 
articulação com os órgãos envolvidos para o êxito das atividades, no âmbito de suas 
atribuições. 
Art. 16 – Caberá à Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Mulher do 
Município de Dourados orientar e coordenar as políticas pertinentes a esta REDE de 
atendimento, ficando responsável também em secretariar, coordenar, agendar e 
mobilizar os membros/signatários da Rede de Atendimento para as reuniões periódicas. 
Art. 17 – Caberá à Secretaria Municipal de Saúde em caso de violência doméstica e 
sexual contra mulheres, realizar o acolhimento humanizado a vítima, realizar escuta 
qualificada, anamnese, avaliação dos riscos, prestar o atendimento e tratamento 
necessário a saúde, orientar a registrar ocorrência no órgão competente, encaminhá-la 
aos serviços de atendimento da rede de Enfrentamento a Violência de acordo com a 
necessidade de cada uma, realizar a notificação compulsória dos casos e encaminhá-
las ao serviço de Vigilância Epidemiológica do Município 
Art. 18 – Caberá aos Hospitais Universitário e Hospital da Vida atender e capacitar seus 
funcionários quanto aos procedimentos constantes neste acordo, a fim de garantir o bom 
atendimento às vitimas de crime tipificados na Lei 11.340. 
Art. 19 – Caberá ao Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher a fiscalização 
do adequado funcionamento da Rede de Atendimento à Mulher Vítima de Violência 
doméstica e familiar. 
Art. 20 – Caberá a Secretaria de Municipal de Assistência Social, através do Centro de 
Atendimento à Mulher “Viva Mulher” e a Instituição de acolhimento o acompanhamento 
psicossocial e o encaminhamento da vítima à Defensoria Pública de Defesa da Mulher. 
Art. 21 – A Defensoria Pública de Defesa da Mulher será responsável pela assistência 
jurídica, judicial e extrajudicial, da mulher em situação de violência doméstica e familiar.  
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 Art.22 – O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e 
criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Art. 23 - Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário: 
I – requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência 
social e de segurança, entre outros; 
II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quais irregularidades constatadas; 
III – cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher á fim de 
demonstrar dados estatísticos. 
CAPÍTULO III 
Da Assistência à Mulher 
Art. 24 – Quanto à Assistência Judiciária, deve ser observado o que dispõe a Lei 11.340 
artigo 27 e 28: 
I - Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de violência 
doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no 
art. 19 da lei 11.340. 
II - É garantida a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos 
serviços de defensoria pública ou de assistência judiciária gratuita, nos termos da lei, em 
sede policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado. 
Art. 25 - A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será 
prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de 
Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e 
emergencialmente quando for o caso. 
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§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual 
e municipal. 
§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para 
preservar sua integridade física e psicológica: 
I – acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta; 
II – manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento 
do local de trabalho, por até seis meses. 
§ 3º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar compreenderá 
o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, 
incluindo os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) 
e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual. 
E por estarem assim justos e acordados com as condições e cláusulas estabelecidas. 
Os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente 
instrumento, o qual é lavrado em 06 (seis) vias de igual teor e forma para um só efeito, 
que vão assinadas pelos partícipes e gestores abaixo nomeados e identificados, para 
que produzam seus efeitos legais e jurídicos, em juízo ou fora dele. 
 
Dourados (MS), ____/____/2015. 
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ANEXO 4 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
 
Termo de Consentimento livre e Esclarecido (TCLE).                    
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “Dinâmicas simbólicas e 
ideológicas nas Redes Sociais de mulheres em situação de violência 
doméstica.” Esta pesquisa visa identificar a rede de relações sociais das mulheres 
que sofreram alguma forma de violência doméstica e verificar as dinâmicas 
simbólicas e ideológicas que estão presentes nessa rede de relações. Para tanto, 
conta com a sua participação voluntária.  
Será solicitado que você responda a algumas perguntas sobre o papel ocupado 
pelas pessoas que fazem parte da sua rede social. O tempo de duração da 
entrevista será de aproximadamente de uma hora.  
Não há benefício direto para o participante, tratando-se de estudo experimental 
testando a hipótese de que há um conjunto de ideias ou um sistema de conteúdos 
representativo de certa sociedade num período histórico determinado que possa 
determinar a violência de gênero. Sendo assim, somente ao final do estudo 
poderemos verificar se a hipótese é verdadeira e a possibilidade de aplicabilidade 
desses conhecimentos na assistência a essa população. Caso haja a necessidade 
de gravações, após a transcrição para a pesquisa elas serão descartadas.   
Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis 
pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. A principal investigadora 
é MARIA DE LOURDES DUTRA, que pode ser encontrada no endereço à Rua 
Iran Pereira de Matos, 1.520 – Vila Mary – Dourados, telefone (67)3424-5268.  
 
É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento e deixar 
de participar do estudo. 
 
Direito de confidencialidade – As informações obtidas serão analisadas, não sendo 
divulgada a identificação de nenhum participante. 
 
Direito de ser mantido(a) atualizada sobre os resultados parciais das pesquisas, 
quando em estudos abertos, ou de resultados que sejam do conhecimento dos 
pesquisadores. 
 
Não há despesas pessoais para a participante em qualquer fase do estudo.  
Também não há compensação financeira relacionada à sua participação. Se existir 
qualquer despesa adicional, ela será absorvida pelo orçamento da pesquisa. 
222 
 
 
A pesquisadora compromete-se a utilizar os dados e o material coletado somente 
para esta pesquisa. 
 
 
 
                                              2/2 
Uma via deste TCLE deverá ficar com o pesquisador e outra com a participante da 
pesquisa e todas as páginas deverão estar numeradas e rubricadas pelo 
pesquisador principal e pelo participante no momento da aplicação do TCLE.  
 
É garantido o acesso à informação em caso de dúvidas com relação aos aspectos 
éticos da pesquisa, se você tiver alguma consideração ou dúvida, entre em contato 
com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Unifesp – Rua Botucatu, 572 – 1º 
andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – Email: cepunifesp@unifesp.br . 
 
Acredito ter sido suficientemente esclarecido(a) a respeito das informações que li 
ou que foram lidas para mim, descrevendo o estudo “Dinâmicas simbólicas e 
ideológicas nas Redes Sociais de mulheres em situação de violência 
doméstica”. 
Eu discuti com a pesquisadora MARIA DE LOURDES DUTRA sobre a minha 
decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os 
propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, seus desconfortos e 
riscos e as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. 
Ficou claro também que minha participação é isenta de despesas. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento 
a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo.. 
 
 
Assinatura do(a) Voluntário(a) da 
Pesquisa 
  
                         Data  
        /       /        
 
 
 
Assinatura do responsável pelo 
estudo 
                         
Data         /       /        
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ANEXO 5 
PARECER COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA UNIFESP 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SÃO PAULO - UNIFESP/ 
HOSPITAL SÃO PAULO 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
Pesquisador: 
Título da Pesquisa: 
Instituição Proponente: 
Versão: 
CAAE: 
Dinâmicas simbólicas e ideológicas nas Redes Sociais de mulheres em situação de 
violência doméstica. 
MARIA DE LOURDES DUTRA 
Escola Paulista de Medicina 
3 
33121214.8.0000.5505 
Área Temática: 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
Número do Parecer: 
Data da Relatoria: 
758.321 
20/08/2014 
DADOS DO PARECER 
CONFORME PARECER ORIGINAL CONSUBSTANCIADO CEP nº 719.849 de 16/07/2014 
Apresentação do Projeto: 
CONFORME PARECER ORIGINAL CONSUBSTANCIADO CEP nº 719.849 de 16/07/2014 
Objetivo da Pesquisa: 
CONFORME PARECER ORIGINAL CONSUBSTANCIADO CEP nº 719.849 de 16/07/2014 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
CONFORME PARECER ORIGINAL CONSUBSTANCIADO CEP nº 719.849 de 16/07/2014 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
TRATA-SE DE REPOSTAS DE PENDÊNCIAS DO PARECER ORIGINAL CONSUBSTANCIADO CEP nº 
719.849 de 16/07/2014 e PARECER 749.900 de 13/08/2014 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
NADA CONSTA 
Recomendações: 
Resposta de pendência solicitada no PARECER 749.900 de 13/08/2014, quanto: 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
04.023-061 
(11)5539-7162 E-mail: cepunifesp@unifesp.br 
Endereço: 
Bairro: CEP: 
Telefone: 
Rua Botucatu, 572 1º Andar Conj. 14 
VILA CLEMENTINO 
UF: SP Município: SAO PAULO 
Fax: (11)5571-1062 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SÃO PAULO - UNIFESP/ 
HOSPITAL SÃO PAULO 
Continuação do Parecer: 758.321 
Adequar o cronograma do estudo para após aprovação do CEP-Unifesp 
RESPOSTA: Cronograma adequado. PENDÊNCIA ATENDIDA 
Aprovado 
Situação do Parecer: 
Não 
Necessita Apreciação da CONEP: 
O CEP informa que a partir desta data de aprovação, é necessário o envio de relatórios semestrais (no 
caso de estudos pertencentes à área temática especial) e anuais (em todas as outras situações). É 
também obrigatório, a apresentação do relatório final, quando do término do estudo. 
Considerações Finais a critério do CEP: 
SAO PAULO, 20 de Agosto de 2014 
José Osmar Medina Pestana 
(Coordenador) 
Assinado por: 
04.023-061 
(11)5539-7162 E-mail: cepunifesp@unifesp.br 
Endereço: 
Bairro: CEP: 
Telefone: 
Rua Botucatu, 572 1º Andar Conj. 14 
VILA CLEMENTINO 
UF: SP Município: SAO PAULO 
Fax: (11)5571-1062 
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